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ANEXO

QUANTITATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E l'UNÇOES DE
CONFIANÇA DO MINISTERIO DA CULTURALEI 09 8. 881 , DE 3 DE JUNHO DE 1994

Dá nova redação ao caput do art. 11 da Lei
Delegada n° 4, de 26 de setembro de 1962, e
dá outras providências.

QUANTITATIVO
O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso 	 Nacional decreta e co sanciono 	 a seguinte DENOMINAÇÃO DAS/F0 DE CARDOS/

Lei:

utdo art. 11 da Lei Delegada a° 4, de 26 de setembro de 1962, passa aArt.2,. .°0teza.vigorar	 a .g 

NIvEt FUNÇÕES

Assessor do Ministro 102.3 2

"Art. 11 Fica sujeito à multa de 150 a 200.000 Unidades Fiscais de Referência Assessor do Secretario-Executivo 1523 2

UFIR, vigente na data da infração, sem prejuízo das sanções penais que couberem na
forma da lei, aquele que:"

Secretário

Chefe de Gabinete

101B

101.5

4

Art.	 2°	 Ficam	 cancelados	 os débitos de qualquer natureza para 	 com	 a Secretario do Administração Geral 101.5
Superintendência Nacional de Abastecimento e Preços - SUNAB de valor consolidado igual ou
inferior a 50 Unidades Fiscais de Referência 	 UFIR, constituídos até 31 de dezembro de 1991, Secretario de Controle Interno /01.5

inscritos 00 000 em Divida Ativa. Consultor Jundico 101.5

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data dunas publicação. Assessor-Cheio 101.4 2

Coordenador-Gemi /01.4
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. Coordenador 101 3 17

Chore de Omisso 101.2 31
Brasília, 3	 de	 junho	 de 1994: 173° da Independência c 106° da

República. Chefe de Centro 101.2

ITAMAR FRANCO
Chele de Serviço 101.1 2

Rubens Rieupero Assessor 102.2
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Assessor
Delegado

102 1
101 3

22
5
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.	 FG-1
FG-2
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22

-- 48SUBTOTAL

TOTAL -- 152

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhirn

DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1994

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Centrais Elé-
tricas de Goiás S.A.- CELG, a área de
terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea °c° do art. 151 do Decreto n . 24.643, de 10 de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto n. 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n. 2.786,
de 21 de maio de 1956,

D ECRETA:

Art. 10 Pica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais Elétricas
de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na faixa de doze metros
de largura, tendo como eixo a Linha de Transmissão Bela Vista - Vianá-
polis, em 69 kV, com origem na Subestação Bela Vista e término na Su-
bestação Vianópolis, localizada nos Municípios de Bela Vista e Vianópo-
lis, Estado de Goiás, necessária A passagem de Linha de Transmissão,
conforme	 projeto	 e	 planta	 constantes do Processo n.
48000.004232/93-81.

Art. 2. Pica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 3 . Os proprietários da área de terra referida no art. 1e
limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a existência da servi-
dão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela, quaisquer
atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos entre eles os de fa-
zer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a promover, co,,, re-
cursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão pre-
vista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, in-
vocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n.
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 5. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Brasília, 03 de	 junho	 de 1994; 173 . da Independência e
106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Almejo Stepanenke .

DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1994

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão ad-
ministrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. -CELG, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso /V, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na alínea "c° do art. 151 do Decreto n2 24.634, de 10 de
julho de 1934, regulamentado pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho de
1954, e no Decreto-lei De 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela
Lei n. 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1. Fica declarada de utilidade pública, para fins
de instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. -CELG, a área de terra situada na faixa de
dezesseis metros de largura, tendo como eixo a Linha de Transmissão
Bela Vista - Pires do Rio, em 138 kv, com origem na Subestação Bela
Vista e Término na Subestação Pires do Rio, localizada nos Municípios
de Bela Vista e Pires do Rio, Estado de Goiás, necessária A passagem
de linha de transmissão, conforme projeto e planta constantes do
Processo n. 48000.004230/93-56.

Art. 28 Fica reconhecida a conveniência de instituição
da servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a
Conceseionária praticar todos os atos de construção, manutenção,
conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e
linhas telegráficas ou telefónicas auxiliares, bem como suas possíveis
alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
área da servidão constituída, desde que :Rio haja outra via praticável.

Art. 32 Os proprietários da área de terra referida no
art. 10 limitarão O uso e gozo ao que for compatível com a existência
da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer eitos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos entre eles
os de fazer construções ou plantações de elevado porte.
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Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a promover, com re-
cursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão pre-
vista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, in-
vocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n.
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 5 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 03 de junho	 de 1994; 173 5 da Independência e
106 0 da República.

IT AM AR FRANCO
Alexis Stepanenko

DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1994

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CEDO, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPGBLICA, co uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "c . do art. 151 do Decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto o. 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei mS 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n 2 2.786,
de 21 de maio de 1956,

DECIIETA;

Art. 1 . Fica declarada de utilidade publica, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais Elétricas
de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na faixa de dezesseis
metros de largura, tendo como eixo a Linha de Transmissão São João da
Aliança - Flores de Goiás, em 138 kV, com origem na Subestação São João
da Aliança e término na Subestação Flores, localizada nos Municípios de
São João da Aliança e Flores de Goiás, Estado de Goiás, necessária à
passagem de linha de transmissão, conforme projeto e planta constan-
tes do Processo n. 48000.004221193-65.

Art. 2 . Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de ,onstração, manutenção, -orservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefõnicas auxiliares, bem como duas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à 3rea da ..er-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 30 03 proprietários da área do terr, reteriaa no art.
1a limitarão o uso e gozo ao que for compativ,1 VSP e exiscencia do
servidão, abstendo-se, em conecqüèneta, de priticar, dentro dele,
quaisquer atos que a embarace ou lhe rauce danos, incluidr4 entre elcr
os de fazer construções eu plantaçoes de elevado porte.

Art. 45 Fica a Concessionária autorizada a promover, com re-
cursos próprios, as medidas necessáriao à institaiodo da -ervidãc ;r,-
vista neste Decreto, amigável co judicialmente, podendo, .nclusive,
invocar o caráter de urgência, nos ternos do art. 15 do Decreto-/es n.
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n. 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 03 de	 junho
	 de 1994; 173 . da Independência

e 105 0 da República.

ITAM AR FRANCO
Alexis Stepanenko

DECRE,C no 3 DE JUNHO DL 19.4
Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Companhia
Energética de Minas Gerais - CESTO, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DÁ REPBBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea .c do art. 151 do Decreto n . 24.643, de 10 de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto n. 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956,

DECRETA,

Art. 10 Fica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Companhia Energéti-
ca de Minas Gerais - CEMIG, a área do terra situada na faixa de 23,00 m
de largura, tendo como eixo a Linha de Transmissão Ouro Preto "2" - Ma-
riana, em 038 kV, com origem na Subestação Ouro Preto .2' e término na
Subestação Mariana, localizada nos Municípios de Ouro Preto e Mariana,
Estado de Minas Gerais, necessária à passagem de linha de transmissão,
conforme	 projeto	 e	 planta	 constantes do	 Processo n.
48000.005209/93-03.
• —	 ---------	 	  --

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos 03 atos de construção, manutenção, conservação
e Inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como shas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 30 Os proprietários da área de terra referida no art. 12
/imitarão o uso e gozo ao que for compatível com a existência da servi-
dão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela, quaisquer
atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos entre eles os de fa-
zer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a promover, com re-
cursos próprios, as medidas necessárias à instituiCão da servidão pre-
vista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, in-
vocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n.
3,365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de
maio de 1956.

ção.
	 Art, 50 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Brasília, 03 de junho	 de 1994; 173 . da Independência e
106 0 da República.

IT AM AR FRANCO
Alexis Stepanenko

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N' 422, de 03 de junho de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação. do nome da
Senhora THEREZA MARIA MACHADO QUINTELLA, Ministra de Primeira Classe. da Carreira de
Diplomata, escolhida para exercer, cumulativamente com o cargo de Embaixadora do Brasil junto à
República da Áustria. o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República da Eslovénia.

423, Mi J.3 de junho de 1994. Re.litus,ão ao Coages., Nacional de autdgrafos do projeto de lei que,
si:mamado, se transforma na Lei n"0.981. de 03 junho de 1994.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
CO( (E DENAÇ ,k11

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

Autorização de despesa com dispensa de licitação - Proc.	 43-074/94
(DIPEQ/RS) - A. DEMAT. Autorizo a despesa emergencialrbCR$ 2.400.000,00
(dois milhões c quatrocentos mil cruzeiros reais), de acordo com o in-

Comércio de Combustíveis Ltda para a aquisição de combustível, de acor
ciso I do artigo te da R.PR 52/93, em favor da Empresa Posto do Nestor

do com o inciso IV do artigo 24 da Lei 8666 de 21..06.93.
Outrossim, solicito a essa autoridade a ratificação da despesa e poste
rios publicação na imprensa oficial nos termos do artigo 26 da 3ã
da Lei 8666/93, com e redaeão dada pela medida provisória ne 450. dE
17 de março de 1994. 	

Porto Alegre, 19 de abril do .1904
JOSE RENATO BRAGA DE ALMEIDA

Chefe da Divisão de Pesquisa do Rio Grande do Sul
DIPEO/RS. Com base nas peças que instfuedl'o presente e de acordo com o
disposto na Lei 8666/93, art. 26, ratifico os procedimentos adotados
pelo titular dessa Unidade, referente a dispen.a de licitação e autori
sacio da despesa no valor total de CR$ 2.400.000,00 em favor do Poste
do Nestor Comercio de Combustíveis Ltda.

Em 20 de abril de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do DepartamentoPu. n, 445/94)

Departamento Regional Centro-Oeste
DESPACHOS

Nos termos do art. 12/1 da R.PR-52/99, autorizo a desPesa total te
3.240,00 URV (trés m l. ' dàacntas e quarenta un.dade r eal de valo,$), z
Rever do locador Sr. EDSLN WAGNER GONCALVES VERDADE, coca licitação c
dispensável, conforme estabelecido ro art. 2 ./11 da Lei n2 3.666/99,
destinada a cobrir desoesa com alusàel de imóvel para à asênc , a do I9GE
em Sobradinho/DF , no P er :ode de 01/06/ 94 , 3tior/9s, comForme inst-uidc
p elo Setor de Recursos Mater,a.s.Conside randc emir o valo- d. URU do dia
27105/b4 e de COO 4.914,09 (hum mil, oitocentos e quatorze cruae.-os
reais o cin qaenta e quatro cem4.vos,, a desPesa total corres p onde a
CRS S.9/7.651-00 (circo miimãeS, e , mcentos e deaest.ts m,:, ce.scentos
e rimnuenta e um cruavires rea s e sessenta centsv ,$), ficando a

dade F.narce,ra autor anda a fncer o a..urte 	 árie Para 
de c,n,ers4-... na da , . da li qu,cacc da

Em le de junho de 1994

ne , e	 ,'.tAF,CC

o
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Ratifico o Ato de Inexigibilidade de Licitação, conforme despacho
acima, e determino publicar-se no Didrio oficial da União os
mencionados despachos, na íntegra e em conjunto, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme disposto no art. 26, da Lei 8.666/93, de
21.06.93.

Em 19 de j unho de 1994
MÁRCIO COSTA

Presidente da Comissão
(Of. nt, 75/94'

Em 19 de junho de 1994
ANTONIO PEREIRA MARINHO
Chefe do Departamento

f0f. n9 444/941

Departamento Regional Sudeste I
DESPACHOS

Los basto,,. ..1. 24, at . m	 ;.	 P em e	 ”o
a R.PR.5,2193. ART. 32, disp enso a	 .	 .	 ,.
Para instalaçao da os. do IBGE em Jaii/SP e autorizo a dt.
total de CR$ 2.565.265,92. corres pondente a 1.:. 44 URVs para ucsrcordS
de 01.06.94 a 31.05.95. E mais. de acordo com o art. 26 da matu4o
submeto o p rocesso a consideração do S. . Chef, do Depa.,,..ent,
ratificacão dos p rocedimentos adotados

LUIS BERTOL1 FILHO
Chefe da DIRAD/SE-1

Lom base nas ot.ças que instruem o p.esente
conformidadt com o alt. 26 da Lei 0.666/93, rat,fi,o os procedimtnto,
adotados pelo Sr. Chefe da Divisão Regional da Administração, referente
a dispensa da licitaçao p ara locação do amove) p ara AS . do 11,51.
Jad ,SP, p ara o período de 01.06.94 a 31.0 . . Em. 01.06.94

JOSE ANTONIO GOMES FON1MS
Chefe do Departamento

(Of. n9 445/94)

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

Processo a: 03-0569,94. Autorizo a des pesa no vai-,
em favor da SAGRES Cartografia e Editora Ltda. n, tona de
inexigibilidadc de Imitado de aco,do com a Lti 8.666/93, art. n
inciso II. combinado com a R.PR. 52 ,93, art. 1, inciso II.,

Em 27 de maio de 1994
PAULO ROBERTO BRAGA E 11E1,0

Diretor da Diretoria de Informdtica
em exercício

De acordo cama Lei 61.666/91, art. 26. 	 v ..rott.dimento
adotado pela DI relativamente a inexisibilidade de licitae.to ai,
de Geoprocessamento municipal a ser realizado no período le 20.04.94
24.06.94, pelos servidores Harta U/ia Tavares e Sérgio da Costa C8c16s
e no período de 06.06.94 a 10.06.94 p elo servidor Roberto Rebello.

VIRGINIA PEGADO GONÇALVES

(Of. n9 444/94)
	 Superintendente

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
DESPACHO DO SECRETARIO-ADJUNTO

Em 30 de maio de 1994
Unidade Gestora: AGÊNCIA REGIONAL DE PERNANBUCO/SSI/SAE/PR.
Objeto: Aquisição de 02 (duas) linhas de telefonia celular, junto A
TELPE - Telecomunicações de Pernambuco S.A.
Justificativa: Inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 25, caput, da Lei n . 8.666/93.
Ordenador de Despesa: ÉRICO JOSÉ RODRIGUES.
Processo: n . 01.069.000.080/94.
Valor Estiaado: 1.056 (hum mil e cinqüenta e seis) Unidades Reais de
Valor - URV9s.

1. Ratifico a inexigibilidade de licitação em consonáncia à Nota
n . 262 /94 da ASSESSORIA JURÍDICA, de fls. 05/06 .

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Fundação Escola Nacional de Administração Pública

DESPACHOS

Ima ti pmeni. poses,. tu ontratação do Si Paulo Eduardo Nunes de Sumia !holm. visando
pam.N..1 lio Sarsaçou Rolatas Protissionais Espixializados ,0510 sensulion previsto no inciso EL Art. 13
da Lei n°8.666193 e suas altaraçães, para a análise da polidez orsamenlária da União, vinculada ao Projeto
de Pesquisa: "Articulação entre a Executivo c o Legislativo: O Processo Orçamentário da União", com o
propósito de estudar a relação afim os poderes Executivo e Legislativo no processo decisório da politian em
questão, já que a partir da Constituição de 1958, o orçamento passou a aortsiituir-sa eu peio asseais) no
processo de demaratização do pais.

• Por se tratar de um dos projetos ptioritários na execução da programação da F.NAP em 1994 e dada
a complexidade do estudo proposto. e a necessidade de um técnico jorna com experiéncia em pesquisa e
atividades prolissiohais na área de orçamento, como atesta seu currículo Co, anexo, conclui-se que o seu
Irabalho rio mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Assim sendo, proponho que seja ratificada e reconhecida a 1NENIGIBILIDADE da licitação com
fundamento no Art. 13 e no mato luis Art, 25 da lei 0'8 6o6 93 e suas altiatões.

Ent 19 de maio de 1994
MARIA HELENA DE CASTRO SANTOS
Coordenadora de Políticas Públicas

I ) De acordo:
2) Encaminhar ao Sr. Presidente.

Em 24 de maio de 1994
VERA LÚCIA PETRUCC/

Diretora de Estudos e Pesquisas

Nos termos do An. 26 da ei n" 8.666193 e suas alterações, ranho a reconheço a 1 XIG11111113.31)L da
licitação acima proposta.

Em 30 de maio de 1994
OU ROBERTO DORIA

Presidente da Fundação

Trata o presente processo da contratação do Sr. Paulo Carlos do l'in Calmon. visando á prestação de
Serviços Teenicos Profissionais Especializados, corno consultor, previsto no inciso IE. An. 13 da Lei n°
8,666/93 e suas alterações, para a análise da politica orçamentária da União, vinculada ao Projeto de
Pesquisa: "Articulação entre o Executivo e o Legislativo: O Processo Orçamentário da União", com o
propósito de estudar a relação entre os poderes Executivo e Legislativo no processo decisório da politica em
questão, já que a partir da Constituição de 1988, o orçamento passou a constituir-se em peça essencial no
processo de democratização do pais.

Por se talar de um dos projetos mioritátios na execução da programação da ENAP em 1994 e dada
a complexidade do estudo proposto, assim como a vasta expeller:eia do Consultor no assunto, como atesta
sou currículo em anexo, conclui-se que o seu trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

Assim sendo, proponho que aja ratificada c reconhecida a INEXICIIBILIDADE da licitação com
tundamcnto no Art. 13 c no inciso lida til. 25 da I cio' 	 9/ c 4nak alleraçoes

Em 19 de maio de 1994
MARIA HELENA DE CASTRO SANTOS
Coordenadora de Políticas Públicas

1)0= acordo:
1 manilha, ai Sr Presidente

Em 24 de maio de 1994
VERA LÚCIA PETRUCC1

Diretora de Estudos e Pesquisas

LUIZ AUGUSTO DE CASTRO NEVES
	

NOS termas do An. 20 da lei n . 8.iats 93 e suam alterações, ratifico c reconhc;i• a 1\i \8,l1111 li) 51)1' da
(Of. n9 1.102/94)
	

licitação acima proposta.

Comissão Nacional de Energia Nuclear
DESPACHOS

Trata do presente Processo de no 878194 para assinatura de
informativos jurídicos, junto a EDITORA ESPLANADA S/A, no valor
estimado de Cr$ 3.161.495,10 (Três milhOes, cento e sessenta e hum
mil, quatrocentos e noventa e cinco Cruzeiros Reais e dez Centavos),
correspondente ã 2.130 URV. Sendo assim, solicito autorização para
contratação da referida empresa, de acordo com o artigo 25, inciso I,
da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, conforme declaração do Sindicato
Nacional dos Editores de Livros às folhas 05.

Em 19 de junho de 1994
EDWARD MELO DE BRITTO

Gerente de Apoio Logístico

Fundamentado no artigo 25, Inciso I da Lei no 8.666/93, declaro
inexigivel de licitação a contratação da EDITORA ESPLANADA S/A, para
fornecimento de assinatura de informativos jurídicos ã COES.

Em 19 de junho de 1994
CARLOS NEY M. COUT/NHO

Diretor de Apoio Logístico

Em 30 de maio de 1994
OG ROBERTO DORIA

Presidente da Fundação

(Ofs. n9s 210 e 211/94)

Biblioteca Machado de .Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: 7:30 às 19 horas.
Informações. IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800. CEP 70604 .900, Brasília. DF.

Telefones: (061) 313-9600, 313.9601 0313-9602.
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Ministérios
.	 .	 .

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTH: A

Departamento de Estrangeiros

DiViSãO de Permanência de Estrangeiros
.17175C1108 o. , 3,17'Si:

Ministério da justiça
.„,„.

s40CES5o NS
PROCESSO Ne

FROCESSo NO
PROCESSo NO
PROCESSO NO
PROCESSL
PROCESSO N9
PROCESSu NP.
PROCESSO NO

346.:	 4.	 ANA MARIA MORAS ZEvALLOS, ate 85,08/94
646086(0 442/94-,4 - LOIS LOPEZ OUISPE, até 13/07/95
8501-000190/94-43 - CRISTIAN ARVORADO LOPEZ GOMEZ. 	 até,

18/02/95
8505-04 506/44860,8505-04 516,94-0,3 - MARIA ELENA GUILLEN NUNEZ, até 02/03/95

KENNETH ASNO AGBOR OJONG, até 11/03/95
8505-04 573/94-07 - AI/ORES SILVA ARANDO, até 20/03/96
381,5 ,4	 y,	 ,E/S GOMES LIMA, até E2/03/93
0505-04 870/94-32 - DORIS MESIA VELA, até 30/04/95
8505-04 959/14-44 - MAROTO RONDO, até 27/03/95
8508-0003101 94-61 - CLORIS YVETTE DE MONTREUIL CARMONA, ate

20/03/95
MYRNA ALEXANDRA MARIA BERRAR CASTILLE-
RO. até 03/04/95
PATRICE GEORGES HENRI MARCHAND. até
30109/94

PROCESSO NO 9505-00033 7 /94-/ , -

PROCESSO 012 8508-000388/94-52 -

Permanências Definitivas Deferidas com base na cordiç.",o as
/nexpulsabilidade Prevista no Art. 75, II, da Lei no 6.815/10, ecndiçào
esta Apurada em sindic5ncia Realizada pelo Departamento de Polícia Fede
ral.

PROCESSO N4 8505-07.537/91-97 - HERNAN SEGUNDO POENTES APAALAZA, ROTH
MARISOL HTDALCO GuNZALEZ e 9E8131 PER-
NANDU FOENTES ITIVALGo

PROCESSO NO 8505-34.249/92-96 - RAWIA CHAMAS CHAMAS
PROCESSO NO 8460-040358/ 4 2-64 - MANUEL PINTo .1,3'4:ALVES
PROCESSO N08240-02.616/91-21 - NEIL EDWIN FAI,IJ PARDO
PROCESSO NO 8240-03.109/9.,-79 - ROBERT EARL G171oR
PROCESSO NO 8335-05.495/93-57 - MARIA SELVA QU 1 NONEZ DE VARGAS
PROCESSO NO 8377-000577/9 ,-55 - JURGEN REOTER
PROCESSO NO 8390-01.581/93-24 - DORA VALLE.AuS 08 TRINDADE
PROCESSu NO 8390-01.954/93-36 - ALEXANDRE PE ,A CRUZ ATAPJE .tAYSLS CL3

DYS SAPATA RIVAS
- ARTURu ADuL190 FLORES e MARTA BUA/s/? N,1:

RETER
- CESSO 91105570 DuS 585101
- ISMAEL GFIS9SULGER e SILVIA RITA alSs

SERDES
- GASPAR GoNZALEZ
- JESUS ANTONIU PERITA
- CROMA SORTE/Ru FERRARDES
- ZHENG JIANAU SHAU MIN
- YoUNIS ANDOR FATAH KHUDAIR
- JOCHEN SEER, RAROS EBER, PIA LOS/E. EBER

e THEEESA SULVEIG EBER
- NESTOR DOMINGO ROQUE FESS/A, LILIANA PA

GANINI, MESTOS MART/N FESSIA e I015110
SEBASTIAN PESSOA

8505-04.147/93-18 - ELADIO PAUTADOS
8505-04.642/93-27 - MANUEL REYES PALMA
8505-13.317/93-37 - EUSTAQUIO CHOQUE ZACARI, FIDELTA CHUR

QUI DE CHOQUE, YOLY SILENCIA CHOQUE t2810
QUI, ROSMY GLORIA CHOQUE CRURQUI, MARCU
ANTONIO CHOQUE CHURQUI E FIOR/LINA RUTH
CHOQUE CHURQUI

- WOU SouN LEU YOUN
- NIEWIDUK STEFAN FRIEDRICH RILHEM

Prorrogações de prazo do estada no Pais deferleas

PROCESso NO 0505-99 849/93-00, -

PROCESs0 NP 8505-31 611/97-76 -

PROCESSO 52 B505-31 818 193-1 , -
PROCES40 NU 42058631 953/93-8 -
PROCESSO N2 8000-01 437,94-71 -
PROCESSO OS BWO-000130/94-S7 -
PROCESSO NO 8354-000461/94-19 -

PROCESSO /49 8396-0004E0/94-65 -
PROCESSO NO 8386-000445/94-96
PROCESSO NO 8386-000450/94-26 -
PROCESSO Ne 8390-.700342/94-01 -
PROCESSO NO 9..93-000544/94-10

PROCESSO Me G3eO-763046,7194-,,,
PROCESSO NU 8400-081616/94,r7
PROCESSO NO 8434-070132/94-89

PROCESSO NO 8465809 050/94 74

PROCESSO NO 8460-08 319/94-64

PROCESSO Ne 6460-08 364/94-12 -
PROCESSO NO 8460-013 368/94-46 -

PROCESSO NO 8460-09 376/94-00 -

PROCESSO NO 0460-08 415194-51 -
PROCESSO NO 8460-08 410194-10 -

PROCESSO Ne 0503-000432/94-05 -
PROCESSO NO 8505-04 535194-06 -

PROCESSO 02 8505-04 958/94-81
PROCESSO Ne 8505-04 970/94-87
PROCESSO NO 8505-05 010/94-91
PROCESSO 142 8505-05 019/94-54

PROCESSO Ne 8509-000020/94-81 -

TATIANA SANDRA CARMINA SOSSI.	 até
30/04/95
EDGAR FRANCO GAMBOA ANGELES,	 ate
02/01/95
MARLENE 1NSFRAN BRITEZ, ate E7/02/95
EMIL1A MARIA VA/ MARTINS, até 14/05/95
MEAGAN YOUNG, ate 08/03/95
MARIA CAROLINA LODO NINO, ate 11/02/95
ALBERTO RAFAEL GOMEZ SANCHEZ.	 até
06/04/95
FlOHEI GOTOSA, até 08/04/95
NELSON SARAM= GUTIERREZ, até 30/10/94
SLEMAN ALI ELGARED, até 09/03/95
WALTER ERIC WEBER MUNOZ, até 18/03/95
CID BARCELOS AR/AS 010E7 FERREIRA. ate
08/03/95
SERIA ELIZABETH AGOIRRE. até 05/03/96
OLRICH TOBLER. até 22/03/96
ADRIANA GRACIELA DESIRE ZECCA DE CELL/.
até 30/10/94
GLORIA PATRICIA GALRO BEDOYA.	 até
15/02/95
JOSE ORDRES MORGADO DIAS, MARCIA GUADA-
/OPE DE MORGADO e F1ORELLA MORGADO GUA-
DALOPE, até 13/03/95
ALEX ALBERTO SILVA HUERTA, até 22/02/90
JUAN ROLANDO CORNEJO ESPEJO,	 até
30103/96
RANLEEN FAYE ALISON KIRTON,	 até
07/03/95
PEDRO PIRES DOS SANTOS, até 15/03/95
ADAN GUSTAVO SANCHEZ BENEGAS, 	 até
31/03/95
112 CAROLINA LESME TORRES, até 02/03/95
LUIS MANUEL ALGORTA BALDEON,	 até
/6102/95
SHUICHI ORAMOTO, até 27/03/95
MARINA CRUZ HERRERA, até 18/04/95
TATIANA BASCOPE MAURIEL, até 28/03/95
JUL/0 SEGUNDO ZAVALETA VERTIZ,	 até
31/03/95
TATIANA BORISSOVNA LOUBYCHEVA, TOMARA
5111TRIEVNA LOUSYCHEVA e ALEXE1 DMITRIE-
VITCH LOUBYCHEV, até 03/07/94

PRUCESSO NO 8390-02.208/93-19

PROCESSO NO 8390-02.366/93-51
PROCESSO NO 8390-02.683/93-12

PROCESSO NO 8441-000596/93-33
PROCESSO NO 8460-01.681/93-36
PROCESSO N4 8460-07.405/93-81
PROCESSO NO 8460-07.864/91-29
PROCESSO NO 8490-000173/93-47
PROCESSO NO 8492-000577/93-01

PROCESSO NO 8492-01.176193-97

PROCESSO NO
PROCESSO No
PROCESSO NO

PROCESSO N4 8505-23.782/93-11
PROCESSO NO 8509-000912/92-06

PROCESSO NO 8220-01 490/93-51
PROCESSO NO 8255-02 188/93-50
PROCESSO NO 8295-05 104/93-72
PROCESSO NO 8354-02 419/93-52 -
PROCESSO NO 8354-02 460/93-56 -
PROCESSO NO 8376-01 226/93-16 -

PROCESSO NO 0400-10 413/93-93
PROCESSO Ne 8460-11.740/93-20
PROCESSO NO 8000-03 031/94-EIS

Prerr44~SCU

PROCESsu 1,4 0/76-01.038/93-96 -
PROCESSu 149 8176-02.731/93-14 -
PROCESSO NQ 8190-03.231/93-68 -
PROCESSO NO 8444-04.577/9-65 -

PRueEssu	 0480-04.256/91-17 -

PROCESSO NO 8390-000483/94-20,
PROCESSO Ne 8400-000725094-51

PROCESSO NO 8354-000384/94-80
PROCESSO Ne 8354-000426194-28
PROCESSO NO 8354-000483/94-61 PROCESSO N. 8460-14.061/9/-94

PROCESSO 58 8501-01.527/91-40
PRuCESSu No 8505-03.151/93-39

PROCESSO No 8460-14.024/97-68 -

PROCESSO NO 8506-04.103/91-51
PROCESSO NO 8400-000765/94-75
PROCESSO NO 8400-000773/94-01
PROCESSO 172 8460-08 296/94-19
PROCESSO N. 8460-08 371/94-88 PROCESSO NO 8506-04.041/91-01

PROCESSO Ne 0460-08 379/94-90

PROCESSO NO 8460-08 382/94-02

pRocesso NO 8460-08 390/94-24

PROCESSO NO 8460-08 391/94-95

PROCESSO nç
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCEsSo 04

PPULESSu N. 8506-04.129/91-44

PROCESSO NO 8506-04.138/9 1 -15 -

8506-04.142/9 1-11 -
8000-02.395/94-69 -
8000-02.449/94-96 -
0354-000316294-20 -

- LOUIS RICCI. ate 06/12/95
- FERNANDA DORIGATTI. até 01/10194
- MARIA MAGDALENA SONSOS, ale 19/01/95

ALUO LEE SANCHEZ GONZALEZ. até 04/02/95
SOE MATE. ate 13/02/95
SAMUEL SOMES COBLENTZ ERMA JEAN CO-
BLENTZ, FRANHLIN JAY COBLENTZ, 	 ate
16/07/94

- ROBERTO ANEZ MELGAR, ate 01102/95
- RICARDINO SANTOS AFONSO, até 17102/95
- EDMUNDO GAROAR SANTIZO e DIANA RUIZ GE

CHOVEI DE MALVAS, até 10/08/96
- DANIEL ANTONIO, até 29/03/95
- AREJO OU/NONEZ RAMIREZ. até 31/03/95
- VICIOR	 RAUL	 CALVEZ	 BARREI/A,	 ate

31/10/94
- JULIO CESAR RIVERA PINTO, ate 41/03/95
- DMITRI/ VASSILIEvITER PETROV e ALEVT1NA

LEONIDOVNA PETROVA. até 30/04/95
REBEHAH ANNE PERO, até 11104/95
SILVARA ROCHA COELHO. até 09/03/95
ERCILIA NATALIA SIMIONE. até 15/03/95
PEDRO ANDRE	 LIDADOR VIGARIO.	 ate
30/03/95
PATRILIO HERNAN ANDRADE ROBALINO, ate
30/07/94
GUILLERMO MANUEL LORENZO OR11/ ate
17/04/98
HERMAs P9181010 RAMIREZ FERROSA, ate
30/06/9's
	DORIVAL 00E1RO1 ROCHA DE CASTRO, ate
31/03/9t,

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

de prazos deferidas

JUBIANA PAULA RUIU, até 05/06/95
MAIKEL LAURENCE MALONCY, até 14/02/95
FERNANDO PAUL REZA RODAM, ate 14/02/95
ANISIu USORIO PIRES RODRIGUEZ, ate 02/
11/94
oSWALDLI GERARDU RENDEZ QUINTERO, até 20/
01/95
ELIAS WILFREDO SALINAS CASTRO, até 03/
03/96
JUAN SERGIO MIM/ SAENZ, até 16/01/95
JORGE LUIS ALEGRIA ToRUNO, ate 30/05/95
MIGUEL ALFREDO DAVILA PENAHERRERA, até
30/09/94
RAIMUNDO VELASCO NONO, MARICELA AVELAR
DE VELASCU, MUSICA BERENICE VELASCO
AVELAR, MARICELA EDITO VELASCO AVELAR é
RICARDO VELASCu AVELAR, ate 19/03/95
CESAR EDUARDO NECULQUEO ZAMORA, ate 28/
02/95
MANUEL SALVADOR VICENTE OVIEDO, ate 10/
02/94
JORGE AMARU SIERRA POSADAS, ate 31/01/
95
JUDITH ROSARIO PESEI MALLO, até 14/02/95
VICEI PACE, ate 22/03/95
RENZU REGINI, até 28/06/96
FELICIANA GONZALEZ DOEI, ató 27/03/95

. • . - • -	 • •	 n - • ....... •	 _ • n •	 ...........
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PROCESSO Ne 8444-000396/94-50 -

PROCESSO No 8444-000441/94-11 -

PROCESSO Ne 8460-08.291/94-41 -

PROCESSO No 8505-02.993/94-10 -

PROCESSO NO 8505-03.055/94-47 -
PROCESSO Ne 8505-03.083/94-82 -
PROCESSO No 8505-03.161/94-94 -

PROCESSO Ne 8505-03.184/94-90 -

800e100 ORAR OZUNA GALEANO, até 27/02/
95
RACHEL ABISAS PACHECO CHAVEZ, até 06/
03/96
ELISIU DOS ANJOS NARCISO RECITO, 	 ate
15/03/95
MERCEDES ESTHER REGUERO BeLTRAN, até 19/
02/96
WALTER JAMES $ALCEDO, até 07/03/96
HIDOO TAKAXI, ate 01/03/95
JUAN ELISEO PAJUELO BERROCAL, até 03/
03/95
SAMORY SILVEIRA PIRES, até 11/02/95

1 - Aprovar as conclusões objeto do citado parecer,para afi
sol reconhecer os estudos c adequações â delimitações da Área Indígena
ESCONDIDO, de ocupação do respectivo grupo tribal Rikbaktsa, com a su
perfície e perímetro aproximados de 169.139 ha e 187 km respectivamen-
te, localizada no Município de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso.

2 - Determinar a publicação co DOU do Parecer. Memorial Des
critiVo e Despacho, na conformidade do Art. 2 0 ,	 79 do Decreto 22/917

3 - Encaminhar o respectivo processo de demarcação ao Minis-
tõrio da Justiça, acompanhado da Minuta de Portaria Declaratõria, para
a aprovação.

DINARTE NOBRE MADEIRO

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

PETIFICAÇÃO

Vo Diário Oficial da União, Seção I, página
no 07.447, de 20 de maio de 1994,

Leia-se:

PROCESSO Ne 8477-000035/93-72 - WILMER GARCIA BORGES
PROCESSO No 8505-03.768193-20 - RENATO EUGÊNIO ADOLFO CERDA HOUSSE e

VIRGINIA LUISA VASQUEZ ACUSA

(Of. 09 91/94)

SECRETARIA DE TRÂNSITO

PORTARIA N9 I, DE 31 PE MAIO DE 1994

O SECRETÁRIO DE TRANSITO, no uso de suas atribuições
legais, considerando o despacho do Excelentíssimo Senhor Ministro da
Justiça e o que consta no Processo n . 030/92, e objetivando dar
conhecimento e receber sugestões da comunidade interessada, resolve:

I - determinar a publicação do anteprojeto de decreto
que altera os incisos III, IV e VI do art. 82, do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito.

II - fixar o prazo de 30 dias para o recebimento das
sugestões, que deverão ser enviadas à Secretária de Trânsito, no
seguinte endereço:

Secretaria de Trânsito - Esplanada dos Ministérios,
Anexo II do Ministério da Justiça, Sala n o 527, Brasília DP, CEP
70.064-900.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RASTO SAKAMOTO

ANEXO
AN1LPROJETO DE DECRETO

Ementa: Altera os incisos III, IV e VI do art. 82 do
Regulamento do Código Nacional de Trânsito.

Art. 1 . Os incisos III, IV e VI do art. 82 do Regulamento
do Código Nacional de Trânsito, aprovado pelo Decreto n . 62.127, de 16
de janeiro de 1968, alterado pelos Decretos n . s 82.925, de 21 de
dezembro de 1978, e 98.913, de 7 de fevereiro de 1990, passam a
vigorar com a seguinte redação;

"Art. 82 	
XII - . peso bruto por conjunto de dois eixos em tandem,

quando a distância entre os dois planos verticais que contenham os
centros das rodas for inferior ou igual a 1,209 e igual ou inferior a
2,400: 17t;

IV - peso bruto por conjunto de dois eixos não em tandem,
quando a distância entre os dois planos verticais que contenham co
centros das rodas for;

a) inferior ou igual a 1,200: 10t;
b) superior a 1,20m e inferior ou igual 2,405: 15t;
V 	
VI - peso bruto por conjunto de dois eixos com quantidade

diferenciada de pneumáticos interligados por suspensão especial,
quando a distância entre os dois planos verticais que contenham os
centros das rodas for:

a) inferior ou igual a 1,200: 9t;
b) superior a 1,200 e interior ou igual a 2,40m: 13,5t;"
Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

(Of. no 109/94)

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DESPACHO 59 24, DE 3 DE JUNHO De 1994

Assunto: Processo FUNAI/BSB/2315/92. Referência. Área Indígena ISCONDI
DO. Interessado: Grupo Indígena Rikbaktsa. EMENTA: Aprova o re/atõriõ
de delimitação da Área Indígena em que se refere, com fulcro no Decre-
to n, 22, de 04 de fevereiro de 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI, tendo em
vista o que consta no Processo FUNAI/5S5/2315/92, e considerando o Pa-
recer n, 075/DI0193 de autoria da Antropolõga Rosane Cossich Furtado
que acolhe, face as razões e justificativas apresentadas, decide:

PARECER N9 75/0I0, DE 30 DE AGOSTO DE 1993

Proc.FUN0I/055/2013/85 e 0876/93. Denominação: Área Indígena Escondido
Grupo: Erikbaktsã, Canodros ou Rikbaktsá (auto-denominação). Língua:
Erikbaktsã. Tronco Linguístico: Macro .Tê. Família: não classificada. Lo
calização: Município de Juruena, Estado do Mato Grosso.

I - HISTÓRICO

As referencias bibliográficas comprovam o habitat imemorial
dos índios Erikbaktsã na bacia do 'torneou. Esse tereitõrio, limitado ao
sul pela barra do rio Papagaio, ao norte até quase o Salto Augusto, a
leste até o rio Arinos e a oeste até o rio Aripuanã, totalizava erigi
nalmente uma área aproximada de 6.500.000 hectares.

Nas Meadas de 40/50 há registros de conflitos armados entre
seringueiros e índios, entre os rios Juruena e Arinos, registrando-se
muitas mortes de seringueiros e extermínio de índios, principalmente
através de açúcar envenenado e roupas infectadas.

A fim de garantir a ocupação da região pelos seringalistas, a
Missão Anchieta tratou de pacificar o grupo erikbaktsá, entre os anos
de 1956 e 1962. Existiam, nessa área, aproximadamente 1.200 índios. Tal
contato indiscriminado com os seringueiros teve como consequência a mor
tandade entre os índios, devido a inúmeras epidemias, quando não o t5
tal desaparecimento de aldeias.

Data de 1968 a criação da reserva erikbaktsá, pelo Decreto 09
63.368, escolhida pela Missão Anchieta e aprovada pela FUNAI sem qual
quer estudo antropológico. A reserva assim criada representa apenas 10W
do territério tradicional Erikbaktsã e atendeu aos interesses de fazen
deiros e da prepria Missão, pois facilitava a assistência prestada. -

Após a criação da reserva, a Missão Anchieta volta seus esfor
ços para a transferência dos índios de suas áreas para a reserva. Esse
processo de transferência, gradativo e a contragosto, prolongou-se até
1974, quando o último grupo foi levado para a reserva.

2 importante notar que os índios nunca deixaram de utilizar o
restante de seu território imemorial. Além da reserva se mostrar insu
ficiente para abrigar uma população oriunda de várias áreas, também foi
insuficiente para abrigar um grupo indígena que baseava sua economia na
agricultura rotativa, na caça, na pesca e na coleta, atividades que coo
tinuaram a ser desenvolvidas fora da reserva decretada.

Na região entre os rios Aripuanã e o rio lutuosa está locali
zada a Área Indígena Escondido. Afirmam os Erikbaktse que esd na área
do Escondido é que a mata é completa", isto é, é o único local onde os
índios encontram taquaras, pontas de flechas, penas de gavião real, vá
rias espécies de animais, plantas e raízes silvestres (utilizadas na me
dicina indígena) e também pescam, ou seja, é apenas nessa região que
eles encontram a totalidade dos recursos naturais necessários a sua vi
da sOcio-oultural.Então, todos os anos, durante os meses de agosto e se
tembro, um grande grupo de índios, acompanhados de mulheres e crianças,
deslocam-se em direção à Arca Indígena Escondido, estabelecendo-se pra
visoriamente em aldeias ou acampamentos, época em que exploram seus re
cursos, como atestam os índios Apiakã (habitantes desde 1962 da Área In
digena Escondido), os seringueiros (moradores das barrancas do rio Ju
remi) e a Missão Anchieta. Além de economicamente necessãrla, essa
área e ainda mais significativa per ser o local de nascimento de gran
de parte do grupo, de abrigar cemitérios e outros locais sagrados.

A Área Indígena Escondido, ate antes da transferencia dos Co
dias para a reserva decretada, era ocupada desde tempos imemoriais
los Erikbaktsã. Em 1962 chegaram os índios Apiakã que ocuparam de modo

permanente a barra dos córregos do Dica, do Escondido e Santarém, com a
concordencia dos índios Erikbaktsã.

Após 1975 houve notícias da presença de índios desconhecidos
nessa área. A Missão Anchieta, em expedições realizadas por terra à sua
procura, encontrou eestígios evidentes de sua existência : trilhas cor
tadas à maneira indígena, utensílios domésticos, etc, mas nenhum aldea
mento. Há possibilidade de que sejam remanescentes Erikbaktsá que se
mantiveram arredios.

As pressões sobre o território indígena, que já vinham acon
tecendo, intensificaram-se com a criação da reserva em 1968. Após essa
data a ocupação se acelera, com o estabelecimento de fazendas ao longo
dos rios Juruena, Arinos e rio do Sangue.

Ainda na década de 70, tentativas dos índios Erekbaktsã de re
tornarem em definitivo a área foram dissuadidas pela própria Missão AW
chieta, pelo governo do Estado do Mato Grosso e pelas pressões de geri
pos ecoreimicos. Mesmo assim a FUNAI manteve na erma, ate 1977, o Posto
Indígena Escondido, devido ao grande transito dos índios Erikbaktsá na
arca c de seu empenho em permanecerem. Na década de 1980, agora já com
o apoio da Missão Anchieta, os Erikbaktsã continuaram sem sucesso suas
tentativas de recuperar o território do qual foram desalojados.

Os índios, em várias oportunidades, enviaram é. FUNAI documen
tos nos quais relatam as dificuldades que estavam enfrentando e renova
vara suas reivindicações sobre as necessidades da identificação da ereW
do Escondido.

Pela Portaria 1859/E de abril/1985 foi constituído o	 Grupo
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de Traealhe que teve por objetivo identificar/delisabar a
na. Nessa ocasião foi constatsda a completa anuência de n5o índio.,
tro da área delimitada, de 275.100 ha. A partir deusa data a Arca IndT
pena Eacondido padsou a con,tdr em todos os mapas do Estado elaborado':
dali em diante.

Nesse mesmo ano, ou índios, enquanto aouardavam um posiciona
monto da FUNAI, abriram uma roça grande, próxima a foz do córrego dU
Dico, na margem esquerda do Juruena, nas proximidades da maloca de Seve
rifle Apiacá. Além disso, afixaram picas, na barra dos córregos, que
declaravam a área como território Erikbaktsã. Mais tarde tais placas Co
ram retiradas, a tiros, por um grupo de homens armados da Empresa CotrT
guiou. Nos messes locais fixaram outras placas dessa Emersa e, segunde.,
o testemunho dos índios Aplacá, a ação foi orientada pelo diretor da em
prosa, Sr. Uchóa.

A Empresa Cotriguaçu Colonizadora do Aripuand Ltda, detêm o
título de propriedade de 1.000.000 ha de terras, adquirido em 1974 do
Governo do Estado do Nato Grosso, dentro do qual se loca/iza o garimpo
Juruena, que lhe paga renda, e a Área Indígena Escondido. Detem um trtu
lo de 1.000.000 ha numa região em que o governo havia /imitado as gle
bas em 200.000 ha para cada proprietário.

A referida empresa, em associação com a Empresa Juruena Em
preendimentos de Colonização Ltda, com a Construtora Andrade Gutierra
S.A e com a Indeco Integração, Desenvolvimento e Colonização 0.0, vem
desenvolvendo projetos de colonização na região. Empreendeu, após a de
limitação da área em 1985, a invasão do território indígena, onde loca
liceu o município de Cotriguacu (criado em 1991 e tendo seu primeiro
prefeito empossado em jan/93). Vendeu, então, varies lotes, como também
tentou transferir ao INCRA uma área de 100.000 ha para colonização inci
dente 90% na área Indígena Escondido. O INCRA, ao ser notificado pela
Procuradoria Geral da República que a arca pertencia aos índios, solici
tou ã Cotriguaçu a retificação dos limites.

A Empresa Cotriguaçu tinha conhecimento da Área Indígena Es
condido. A certidão negativa fornecida a Cotriguaçu em 1974, baseada na
transferência compulsória dos Erikbaktsã, não tem valor legal em vista
das disposições jurídicas vigentes. Em 1984 o pedido de Certidão Negati
va da presença indígena foi indeferido (Proc. 2013/85 fl. 171). Em 1985
a Cotriguaçu foi informada da identificação e delimitação da área, atra
vós da carta do coordenador do Grupo de Trabalho.

Apesar de ter completo conhecimento desses fatos, a Empresa
procurou caracterizar a presença dos índios Erikbaktsã na região como
invasão de sua propriedade, em ofícios enviados ã FUNAI e a autoridades
governamentais e passou a exercer um policiamento ostensivo e hostil ã
presença indígena na área. As pressões se intensificaram e os índios
Apiace que a/1 viviam, retiraram-se amedrontados, logo após o assassina
to do índio Severino Apiacá, indo refugiar-se na Área Indígena Japuíra-.

Os índios Erikbaktsã deixaram de frequentar a área Escondido,
enquanto aguardam uma solução legal através da FUNAI.

/I - SITUAÇÃO ATUAL
No inicio de 1992 a FUNAI formalizou o termo de anuência aos

limites definidos em 1985 que, apresentado aos índios, foi discutido e
assinado por eles. Porém, a FUNAI, a fim de obter informações mais pre
cisas e atualizadas da situação fundiária, dentro dos limites estabelE
eidos, e reafirmar os limites da área identificada em 1985, instituiri
novo grupo de trabalho, através da Portaria 1759/92 dc 20.11.92.

A viagem de reconhecimento realizada pelo Grupo de Trabalho
constatou que havia, no interior da Arca Indígena, uma colonização que
se encontrava somente na área ao sul do picadão. De acordo com o levas
tanento fundiário realizado pelo Grupo de Trabalho, as matas continuami
preservadas e não foi constatada nenhuma benfeitoria.

Em resumo, tais fatos desmontem, em parte, as informaç5es ver
baio dos diretores da empresa, que alegavam uma ocupação já consumada
de quase 701 da Área Indígena.

Em 16.12.92, o Grupo de Trabalho, representantes indígenas e
O Administrador Geral da Cotrigasça, Sr. Ucts3a, reuniram-se durante a
viagem do Grupo de Trabalho 1 :Área. Nessa reunião, o administrador da
Cotriguaçu reconheceu ter causado prejuízo aos direitos, territoriais
indígenas o fez uma proposta de compensação em terras adjacentes, a ser
discutida na próxima reunião, em Coiabã, no dia 18.01.93.

Os índios levaram o resultado da reunião do dia 16.12.92 pan
discussão nas aldeias. Eles reafirmam e reivindicam seus direitos sola,
toda a área delimitada em 1985, mas estavam dispostos a avaliar a pro
posta apresentada pela Cotriguaçu, já que comprdendiam o problema se
eia], que adviria com a remoção da população já assentada na Arca IndigTa:
na.

Na data prevista, a reunião foi realizada, =001,n o coo
sença dos participantes previstos (FUNAI/Grupo de Trabalho/ Cotriguaça/
Indico) e como de outros que foram convidador unildoralmente 	 pela
Cofriguaçu: prefeito do Municipio de Cotriguacti (criado após a 	 lelimi
tacão de Área Indígena), do Secretário da Agricultura, do chr. re is
Civil, de representantes da Jotai?nasu, do Deletialo	 ralteta F_'..al,
de 4 canais de televisão e de repórteres de três jornais de Cuiabá.

Surpreendentemente a proposta esperada nau foi apresentada.
Ao contrario, procurou-se configurar uma situação na qual OS índios e a
FUNAI estariam tentando usurpar terras da Empresa Cotriguaçu e discuti
reis somente sobre a remota possibilidade da posse das parcelas da Arc -a-
Indígena ainda ala vendidas pcli °m' rosa. Ni c:14:5,, am
prazo para apresentação de uma lista contendo o, lotes já alienados e
só após é que voltariam a discutir o assunto. A referida lista tambêm
não foi apresentada. Tal comportamento deixa claro que a empresa que;
ganhar tempo, enquanto articulava um movimento de pressão política 	 e
marketing de imprensa para que os direitos indígenas não fossem recenhs

O Grupo de Trabalho e os representantes indígenas, após 	 a
reunião do dia 18.01.93, discutiram Longamente sobre toda a 	 situação
vigonte e sobre os /imites da Área Indígena Escondido a serem 	 propos
tos.

Os índios Erikbaktsá, mesmo tendo conhecimento de todos	 o,
se,ne-dJ.zej-tqe. Leijõtp.. zobte. 4..rea,	 qd.n.	 octaço.,dam, .embo.ra

I	 tnde a leria,	 slsepesose a paste iá colonizada da ires delimita
da ao sul do picadão.

aeiram assim pai, a demarcaeão de Leda a área implicaria co
...moção dos habitantes da Vila de Cotrlguaçu e de todos os ocupanteá
das propriedades rurais Já instaladas, com os custos políticos, sociais
e econômico," decorrente,.

III - C,JECLUSÃO

Os índios Erikbaktsl tem direito legal sobre toda a área ides
tificada e delimitada em 1985, independente da extensão da Invasão aã
Área Indfuena e da destruição das matas.

Os índios, compreendendo o alcance do potencial de conflitos
que adviriam de tal encaminhamento e preferindo não arriscar a protela
são da demarcação da área, concordam em dispensar a parte jd colonizada
da área dJlimitada, ao sul do picada°.

Exigem, porém, a imediata demarcação de toda a parte da área
delimitada em 1985 ao norte do picadão e querem algum tipo de compensa
são pela área Invadida.

Portanto, cabe :1 VUNAI promover o envio das peças técnicas ao
Ministro da Justiça, para avaliação e consequente emissão de Portaria
Declaratória de Área Indígena por parte do Senhor Ministro.

ROSANE COSSICH FURTADO

MEMORIAL DESCRITIVO DE DELIMITAÇÃO
DENOMINAÇÃO

ÁREA INDÍGENA ESCONDIDO
ALDEIAS INTEGRANTES

ESCONDIDO
GRUPOS INDTGENAS

RIKBAKTSA - CANOEIRO

MUNICÍPIO: COTR1GUAÇU	 ESTADO: MATO GROSSO
UNIDADE REGIONAL DA FUNAI: CUIABÁ

COORDENADAS DOS EXTREMOS

gr2MIOS	 DOWIT11.41%	
LONGITUDE

58
090 27' 43"S	

,
'40'/9" WGr.

LSTE:	 58°24'39" WGr.
SUL:	 S5°40'35 09240'30" S	 58°2736" WGr.

09036 43"S	 5805326" WGr.
BASE CARTOGRÃFICA

NOMENCLATURAORM/	 ANOESCALA
MI-1479/1480,1554/1555 IBGE	 1.988
ÁREA:

1:100.000
169.139 ha (cento e sessenta e nove mil e cento e trinta e

nove hectares)
PERTMETRO: 187 km (cento e oitenta e sete quilõmetros)

DESCRIÇÃO DO PERNETA°

Paitindo do ponto 1 localizado na confluéncia do Igarapé Santarém com o
Rim Juruena ge coordenadas geográficas' aproximadas Latitude 9'11'14"S e
Longitude 53 40 . 19.41Gr.i dal, segue pelo referido Rio _a montante até en
sonhar e ponto 2 localizado na confluência do Igarapé do Nota com oRiS
Juruene cle coordenadas geográficas 	 aproximadas Latitude 9°27430 e Lon
gitude 5ti°24'39 v WGr.: daí, segue pelo referido Igarapé a montante ate.
encontrar o ponto 3 localleade na confluencia de um Igarapé sem descei-
nação com o Igarapé do Nora de ncoordenaclas geogrlficas aproximadas Lati
tude 9' 45'iins.5 e Longitude 58'27'St~r.. dai, segue por uma linha
ca com distãneta e azimute aproximado, de 40.2110,1111 metros e 5750001,00
aÁê •niontrai . ponto 4 dt ,00rdenaclas vogrãficas aproximadas Latitude
9'4021S e Longitude Sa°50'11 -WGr.; dai. segue por uma linha seca cOM
distêncla e azimute aproiimados de 6.00n,00 metros e 515°21'55° até es
tontear o ponto 5 lotalisado ra cabeceira do igarapê Porto Escondido dR
coordenadas steuar.arcas apre‘IMadar Latitude 9'364/ .5 e Longitude 58'-'
53'20"WCr.: dai, segue por uma iànha aeca com daatáncia e azimute apro-
ximados de / . n0,1 , 00 metros e I; 2,,	 até encontrar o ponto O local
zado na ,abtecira do Igarapé Santarêm de coordenadas gecgrlficas aproxi
alada, Latztude e Longitude 53°51'33"Kr.; daí, segue pelo ri:
ferido Igarapé a juraste até encontrar o Ponte), punto inicial da de;
criação deste 'perfmetre. Ot,5.: Fazem parti- da creu em questão as libai
do Bernardo, do Ma • tro e Porta Escondido. locali,adas no Rio Juruena.

hnenhel ,e 4810/11	 - CRLA 5,893/D-SP.

(Of. ut . '41/941

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Abastecimento

Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro
DESPF,C1105

Freeesso: 0021/24
Contratado: Yieber Lubrication Lubrificantes EUDeC.ais LTDm
.OÇsl.mto. Ires os. 9ruf1',p_DJP 91.05 .E511•Anail,In gon,CS5 .0, .
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Valor: CR$ 7.919.099,66 (4.907,60 URV)
CP-dem de Compra, 0479/94
Enquadramento: Caput do artigo 25 da Lei n . 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Administrativo, deste Centro, a
aquisição de Combustíveis e Lubrificantes deve ser feita em fabricantes
homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Kluber Lubrication
Lubrificantes Especiais LIMA á a única homologada para fornecimento do
produto supracitado.

1111111~11•1111~11111111111•1~~510,	

Ministério do Exército
INNEINIMPL1~~11!	

.1811~1111M

JOSÊ RERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (I)1)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.0.666/93.

FERNANDO ANTONIO SIMbES OUINTAES
Contra-Almirante (IR)

Diretor

Processo: 0103/94
Contratado: COURTAULDS INTERNATIONAL LTDA
Obj eto: Tintas
Valor, CR$ 5.682.175,07 (3.521,34 URV)
Ordem de Compra: 0476/94
Enquadramento: Caput do artigo 25 da Lei n. 8.666/93
Justificativa: A Diretoria de Engonharia Naval emitiu Parecer recomen-
dando que as tintas para Obras Vivas a serem utilizadas, em caso de re-
toques, devem ser do mesmo fabricante do esquema de pintura anterio -
mente aplicado, uma vez que a mistura de tintas de fabricantes distin-
tos dá origem a incompatibilidades.

JOGO RERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IR)

Presidente da COMiSSUO de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n. 8.666/93.

FERNANDO ANTONIO SIMES OUINTAES
Contra-Almirante (IA)

Diretor

Processo: 0245/94
Contratado, COURTAULDS INTERNATIONAL LTDA
Objeto: Tintas
Valor: CR$ 5.144.509,08 (2.932.33 )JRV)
Ordem de Compra: 0502/94
Enquadramento: Caput do artigo 25 da Lei n . 8.666/93
Justificativa: A Diretoria de Engenharia Naval emitiu Parecer recomen-
dando que as tintas para Obras Vivas a serem utilizadas, em caso de re-
toques, devem ser do mesmo fabricante do esquema de pintura anterior-
mente aplicado, uma vez que a mistura de tintas de fabricantes distin-
tos dá origem a incompatibilidades.

JOSÊ MERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Ouerra (IM)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n. 8.666/93.

FERNANDO ANTONIO SERDES OUINTAES
Contra-Almirante (IR)

Diretor

(O/a, nOs 130 a (32/94)

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL

Instituto de Pesquisas

DESPACHOS

PROCESSO: 005/94
OBJETO: Prestação de Serviços para a Divisão de Computação Gráfica 'un-
to a empresa HITECH Eletrônica Industrial Comercial Ltda.
ENQUADRAMENTO: Caput do art. 25 da Lei co 8.666/93.

LEONI VERLAINE MADEIRA DE CARVALHO
Capitão-de-Mar-e-Guerra
Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento lega/ de afastamento de licitação, nos termos
do art. 26 da Lei 8.666/93.

MÁRIO JORGE FERREIRA BRAGA
Vice-Almirante

Diretor

(Of. n9 322/94)

Cassa e concede autonomia administra-
tiva a Unidade Gestora e da outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da competência que
/hm confere o art. 28, inciso VIII, do Decreto n . 93./88, de 29 de
agosto de 1986, tendo em vista o que prescrevem o Decreto Presiden-
cial de 23 de março de 1994 e a Portaria Ministerial n . 18-Rem, de 25
de março de 1994, e de acordo com o que propõe a Secretaria de Econo-
mia e Finanças, resolve:

Art. 1 5 Cassar, por extinção, a contar de 31 de março de
1994, a autonomia administrativa da Diretoria Patrimonial de Brasi-
lia, CODOM 04690-4, com sede na cidade de Brasília-DF.

Art. 20 Conceder, por criação, a contar de 1 5 de abril de
1994, autonomia administrativa à Prefeitura Militar de Brasília, CO-
DOM 04690-4, com sede na cidade de Brasília-OF.

Art. 3. Determinar que a Prefeitura Militar de Brasília
absorva os acervos patrimonial e material e os encargos financeiros,
bem como o Código de Unidade Gestora, da Diretoria Patrimonial de
Drasilia, como OS sucessora.

Art. 45 Estabelecer que esta Portaria entro em vigor na
data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

PORTARIA 149 256, DE 19 DE JUNHO DE 1994

Desvincula e vincula, administrati-
vamente, a Companhia de Comando do
Comando Militar do Planalto e 112
Região Militar.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso da compotencia que
lhe confere o art. 28, inciso VIII, do Decreto n . 93.108, de 29 do
agosto de 1986, tendo em vista o que prescrevo a Porlalia Ministerial
n. 17-nem, de 25 de março de 1994, e de acordo Com o que propõe a Se-
cretaria de Economia e Finanças, resolve,

Art. 3. Determinar que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZORDASTRO DE LUCENA

PORTARIA N9 257, DE 19 DE JUNHO DE 1994

Cassa e concede autonomia administra-
tiva a Unidade Gestora e dá outras
providências.

O M/NISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, ,co uso da competência que
lhe confere o art. 28, inciso VIII, do Decreto n . 93.188, de 29 de
agosto de 1986, tendo em vista o que prescreve o Decreto Presidencial
do 23 de março de 1994, e de acordo com o que propõe a Secretaria de
Economia e Finanças, resolve:

Art. 10 Cassar, a contar de 31 de março de 1994, a auto-
nomia administrativa do Comando Militar do Planalto e 1/ . Região Mi-
litar, IODOU 02277-2, por transformação em Comando Militar do Pla-
nalto e em Comando da 11 0 Região Militar, ambos com sede na cidade
do Brasilia-DF.

Art, 20 Conceder, a contar de 10 de abril de 1994, autono-
mia administrativa ao Comando da il . Região Militar, CODOM 02277-2,
com sede na cidade de Brasilia-DF.

GABINETE DO MINISTRO

PoRTARIA Ne 255, DE 19 DE JUNHO DE 1994

Art. /. Desvincular, administrativamente, a contar de 31
do março de 1994, a Companhia de Comando do Comando Militar do Pla-
nalto e lia Região Militar, CODOM 02791-2, do Comando Militar do P15

legais	 salto e 11 . Região Militar.

Art. 20 Vincular, administrativamente, a contar de 1 5 de
abril de 1994, a Companhia do Comando da 11. Região Militar,
COXOS 02792-2, ao Comando da 11 0 Região Militar, ambos com sede na
cidade de Brasília-DF.

...
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Art. 3 . Determinar que o Comando da 11 . Região Militar
absorva os acervos patrimonial e material e os encargos financeiros,
bem como o Código de Unidade Gestora, do Comando do Comando Militar
do Planalto e 114 Região Militar.

Art. 40 Vincular, administrativamente, a contar de 10 do
abril de 1994, o Comando Militar do Planalto, CODDM 02279-8, ao co-
mando da 11 4 Região Militar, CODOM 02277-2, ambos com sede na ci-
dade do Brasilla-DF.

Art. 50 Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
(Of. no 2.110/94)

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

11 Região Militar
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no An. 24, inciso Is da lel x0o001 de a, Fon porn empenho
emitido em favor da seauinte empresa: etstd0 16904 (160 lavoura), e109e500 01NE 00013, de 01 de palio de ron.
ver. COMP,RCIO E REPRP.SENTA;OPS LIDA, no valor de Coo 30005.09000) tinta milhdcs de cruzeiros mais ). tendo
em violas inalei-11de aquisiçáo de medicamentos pua equinos objetivando contato elevado mimem de Óbitos que
vént ocorrendo nesta ohLomsdia-ne 01 do justos de 1994.ALDERTO UDIRATAN MARLULLO Do OUVEM
CF1,P,9001CAÇÁO DA DECISÁO DO OD.Ratnieo a deciào de os 	 Real , nos tennos dona SS. de Lei 4 664:91,de
ai dchinho de 1994BranNA .01', 01 de jun00 de 1994.0500de PAI)1.0 AMEM, Y.41 	 Peno

(Of. n9 32/94)

1
Ministério das Relações Exteriores ,
	 4.~

SECRETARIA-GERAL
Subsccretaria-Geral de Assuntos de Integração,

Econômicos e de Comércio Exterior

RETIFICAÇÃO

No Despacho publicado no D.O.U. n2 51, de 16.03.94, SEÇA0 I, página
3719, onde se lé: 'Pelo fato de não ... Tecnológica..., leia-se:
'Declaro a inexigibilidade de licitação para aquisição de bilhetes
aéreos diretamente com as empresas brasileiras concessionárias desses
serviço., com base no Artigo 12 da Lei n 2 7.262/84 e o Artigo 25,
"caput° da Lei n o 8.666/93, conforme parecer da Consultoria Jurídica.
Brasília, 14 do janeiro de 1994. PAULO EDUARDO BORDA DE CARVALHO
SILOS, Responsável pelo Setor Financeiro"; e, onde se lê: °O parecer
refere-se ... em apreço.', leia-es: "Ratifico, noa termos do artigo
1 2 da Lei n2 7.262/84 e o Artigo 25, "caput .da Lei n2 8.666/93, a
declaração de inexigibilidade de licitação.'.

(Of. n9 162/941

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL 09 311/J, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA e o MINISTRO DE ESTADO DA
INDUSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo inciso /I, do parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, tendo em vista o art. 3 . do Decreto-lei n° 2.056, de
19 de agosto de 1983, e o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de maio de
1994, resolvem:

Art. 1° Fixar, na forma do anexo desta Portaria, as tarifas
relativas aos Serviços de Registro do Comércio e 'Atividades Afins,
prestados pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio-DNRC e
pela Junta Comercial do Distrito Federal, em Unidades Reais de
Valor-URV.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor a partir de 1 . de junho
de 1994, revogadas as disposições em contrário.

TABELA Dr PREÇOS 3=

01.fa55lh=35AL	 SIRVO
01.1 - Constitulçao 	  5,54
01.2 - Anotaçao de mudança de endereço (exclusivamente) 	  2,25
01.3 - Anotaçao 	  7,26
01.4 - Cancelamento 	  3,63

02. • , ,	 • 	 P,O, À o t
 

lOtA EM COMANDITA
FOR ACUES E CODPER T/vA

02.1 - Contrato Social 	  17,39
02.2 - Alteraçao de endereço	 	  2,25
02.3 - Alteraçao Contratual 	  18,15
02.4 - Distrato Social 	  10,89
02.5 - Liquidaçao 	  10,89

03.FDPRESA PBBL/CA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA COOPERATIVA.	
SOCIEDADE 1v509I14A E 7l9~45=2211,055

03.1 - Ato Constitutivo 	  39,96
03.2 - Ata de Assembléia Geral Extraordinária 	  29,07
03.3 - Ata de Assembléia dos Debenturistas 	  29,07
03.4 - Ata de Assembléia Geral Ordinária 	  29,07
03.5 - Ata de Assembléia Geral Ordinária/Extraordinária 	  36,37
03.6 - Ata de Assembléia Geral de Passo, Ciseo, Ineorporaçao, Trans-
formaçao e Liquidaçeo 	  39,96
03.7 - Ata de reunido de Conselho de Administraçao, de Conselho Fiscal
ou de Diretoria sem emissao de aças 	  29,07
03.8 - Ata de reunia° de Diretoria com emissao de açao 	  33,02

04.CONSDRCIO E GRUPO nE soCtrnAns

04.1 - Registro 	  39,96
04.2 - Alterne° 	  21,25
04.3 - Cancelamento 	  29,07

05.2°iTa7o7,. SUCURSAL E OUTROB

06 EMPRESA ESTRANGEIRA

06.1 - Autorizaçao para funcionar no Pais 	  54,39
06.2 - Nacionalizaçao 	  39,65
06.3 - Alteraçao (modificaçees posteriores a autorizaçao) 	  36,37
06.4 - Cancelamento de autorizaçao 	  36,37

07 .DOCUMENTOS DIVERSOS

07.1 - Arquivamento ou anotaçao de publicaçees de atos de sociedade ou
de firmas Individuais 	  10,89
07.2 - Arquivamento de carta de gerente 	  5,18
07.3 - Arquivamento de procuraçao 	  10,89
07.4 - Cancelamento de procuraçeo 	  5,18
07.5 - Arquivamento de emancipaçao 	  10,89
07.6 - Arquivamento de outros documentos de interesse da em-
presa 

'	
10,89

08.AGENTES AUXILIARES no COMERCIO

08.1 - Matricula de tradutor e intérprete comercial 	  17,39
08.2 - Matricula de preposto de tradutor e intérprete comer-
cial 	  9,08
08.3 - Cancelamento da matrícula de tradutor e intérprete comer-
cial 	  4,04
08.4 - Nomeaçao xAd Soc . de tradutor e intérprete comercial 	  4,04
08.5 - Matricula de leiloeiro 	  17,39
08.6 - Matricula de preposto de leiloeiro 	  9,08
08.7 - Cancelamento da matricula de leiloeiro ou preposto de lei-
loeiro 	  4,04
08.8 - Nomeaçao de trapicheiro, corretor oficial de mercadoria e ava-
liador comercial 	  17,39
08.9 - Cancelamento de nomeaçao de trapicheiro, oficial de mercadoria
e avaliador comercial 	  4,04
08.10 - Matricula e cancelamento da matricula de empresa de armazém
geral 	  23,09
08.11 - Piscalizaçao de armazém geral e trapiche por unidade de opera-
çeo anualmente 	  70,67
08.12 - Eiscalizaçao de leiloeiro - por leilao realizado 	  7,19

09.FROTECAO AO NOME COMERCIAL

09.1 - Arquivamento 	  17,39
09.2 - Alteraçao 	  17,39
09.3 - Cancelamento 	  7,19

10.ADTENTICACAO

10.1 - Livro sanfonado ou bloco de fichas sanfonadas 	  4,04
10.2 - Conjunto de fichas avulsas
10.2.1 - Até 100 fichas 	  5,45
10.2.2 - Acima de 100 fichas,por adicional de até 50 fichas 	  2,31
10.3 - Livro encadernado ou bloco de fichas sanfonadas - por termo de
transferència 	  4,04
10.4 - Outros documentos - por via 	  1,51

11 CERTIDA0 E BUSCA

05.1 - Abertura 	
05.2 - Alteraçao
05.3 - Cancelamento

9,08
7,19
5,45

11.1 - Por folha fotocopiada ( incluindo fotocópia o autenti-
caçao) 	  1,51
11.2 - Por folha datilografada 	  1,51
11.3 - Simplificada (Portaria DNRC/NR. 58/80) 	  1,51

RUBENS RfalPEE0
	

ELCIO ALVARES
Ministro de Estado da Fazenda 	 Ministro de Estado da Indústria,

do Comércio e do Turismo
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11.4 - Através de, telex (por linha transcrita) 	  1,51
11.5 - Busca ou consulta do documentos (por documento) 	  1,51

12. RECURSO

12.1 - Pedido de reconsideraçao 	  4,04
12.2 - Interposiçao	 de	 recursos	 (art. 4	 do Decreto nr.
86.764/81) 	  7,19
12.3 - Interposiçao	 de	 recursos	 ( art. 53 da Lei	 nr.
4.726/65) 	  28,34

13. EZPED*CAO DM CARTEIRA DE COMERCIANTE

13.1 - Titular de firma individual 	  4,04

13.2 - Diretor, gerente ou representante de sociedade e ou-
tros 	  7,19

14. CADASTRO RACIONAI. DE EMPRESAS 

14.1 - Constituiçao de firma individual 	  2,05
14.2 - Constituiçeo de sociedade 	  5.06

14.3 - Anotaçao de firma individual 	  2,05

14.4 - Alteraçao de sociedade 	  5,06
14.5 - Abertura de filial - firma individual 	  2,05

14.6 - Abertura de filial - sociedade 	  2,05

14.7 - Proteçao ao nome comercial 	  3,42
14.8 - Proteçao nacional de designaçao de grupo 	  35,93

15. EDITAS

15.1 - Por infraçees capituladas nas leis ou regulamentos que disci-
plinam as atividades de Agentes Auxiliares do Comércio, de Armazéns
Gerais e outros sujeitos ao controle e fiscalizaçao dos órgaos de
registro do comércio 	  7,19
15.2 - Nas reincidências das infraçees previstas no item ante-
rior 	  28,34
15.3 - Por infrigência das cláusulas que acompanham, o ato
autorisativo das empresas estrangeiras, da érea de competência do
MICT, para as quais nau esteja cominada pena 	  77,78

PORTARIA N9 311/A, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1° As tarifas dos serviços de transporte rodoviário
interestadual e internacional de passageiros serão convertidas, em
Unidades Reais de Valor (URV), por média dos valores vigentes nos
meses de fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Art. 2° Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por ato específico do Ministério dos Transportes.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

PORTARIA 149 31//B, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . Os valores das tarifas dos serviços de transportes
coletivos urbanos de passageiros rodoviário, ferroviário e
metroviário serão convertidos, em Unidades Reais de Valor (URV), por
média dos meses de fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Art. 2° Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos pelas autoridades competentes para dispor sobre as
tarifas dos respectivos modais, através de ato específico.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

PORTARIA 59 311/C, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . As tarifas dos serviços de transportes serão
convertidas, em Unidades Reais de Valor (URV), por média dos valores
vigentes nos meses de fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Parágrafo único. Os serviços de transportes, referidos no
u caput" deste artigo, compreendem os seguintes modais:

a) transportes coletivos intermunicipais de passageiros
rodoviário, ferroviario e hidroviáric:

b) transportes coletivos interestaduais de passageiros
ferroviucio e hidrovrario, e

c) transporte público hidroviário de cargas.

Art. 2 Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos pelas autoridades competentes para dispor sobre as
tarifas dos respectivos modais, através de ato especifico.

Art. 3 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

PORTARIA 59 311/D, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n' 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . As tarifas dos serviços de transporte ferroviário
de cargas, exceto az referentes a derivados de petróleo e álcool,
serão convertidas em Unidades Reais de Valor (URV), por média dos
valores vigentes nos meses fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por atos específicos das autoridades competentes para
dispor sobre as tarifas.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

PORTARIA 59 311/E, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso /I, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . Os preços dos serviços prestados pelo Arquivo
Nacional serão convertidos, em Unidades Reais de Valor (URV), Por
média dos valores vigentes nos meses de fevereiro, março, abril e
maio de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por ato específico do Ministério da Justiça.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

PORTARIA N9 311/F, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, ho uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . Ou preços dos serviços prestados pelo Departamento
de Policia Federal ,DPF, relativos à expedição de passaportes e
documentos equivalentes e dos atos relativos 6 imigração serão
convertidos, em Unidades Reais de Valor (URV), por média dos valores
vigentes nos meses de fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por ato específico do Ministério da Justiça.

Art. 3 . Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS R/CUPERO

PORTARIA 59 311/G, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1. Os preços dos serviços de batedor (escolta), de
transporte de animais apreendidos e de guincho, prestados pelo
Departamento de Polícia Rodoviária Federal-DPRF, serão convertidos,
em Unidades Reais de Valor (DAV), por média dos valores vigentes nos
meses de fevereiro, março, abril e maio de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por ato especifico do Ministério da Justiça.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO
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PORTARIA 09 311/H, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . As tarifas dos Serviços das Unidades Armazenadoras
de Ambientes Natural e Artificial da Companhia Nacional de
Abastecimento-CONAB serão convertidas, em Unidades Reais de Valor
(URV), por média dos valores vigentes nos meses de janeiro,
fevereiro, março e abril de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por ato especifico do Ministério da Agricultura.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RECUPERO

PORTARIA 59 311/1, DE 31 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida peio inciso /I, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1 . As tarifas dos Serviços de Registro do Comércio e
Atividades Afins serão convertidas, em Unidades Reais de Valor
(URV), por média dos valores vigentes nos meses de janeiro,
fevereiro, março e abril de 1994.

Art. 2° Os valores em Unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por atos específicos das autoridades competentes para
dispor sobre as tarifas.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RECUPERO

considerando terem os níveis tarifários dos produtos objeto desta
Portaria se revelado inadequados ao cumprimento dos objetivos da Tarifa
Aduaneira do Brasil, resolve:

Art. 1° Ficam alteradas, para dois por cento, a allquota "ad
va/orem. do imposto de importação incidente sobre os seguintes
produtos, até 31 de dezembro de 1994:

CÓDIGO DA TAB	 MERCADORIA

0406.20.0000 Queijos ralados ou co pó, de qualquer tipo
0406.90.0400 Tipo Man (Reno ou Palmira)
0406.90.0600 Tipo Fantina
0406.90.0700 Tipo Doada
0406.90.0800 Tipo Gruiere
0406.90.0900 Tipo Montanhês
0406.90.1100 Tipo Parmesâo
0406.90.1300 Tipo Provo/one
0406.90.1400 Tipo Sici/iano
0406.90.9900 Outros

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, podendo ser revogada a qualquer
tempo, se assim o recomendar o interesse nacional.

RUBENS RICUPERO
(Of. :IQ 193/941

PORTARIA 09 315, DE 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos arts. 112 e 418 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decretos' 91.030, de 5 de

março de 1985, resolve:

Art. 1° O despacho aduaneiro de importação de petróleo bruto e de seus derivados
obedecerá às rotinas e procedimentos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 2° Ficam revogadas as Portarias n° 801, de 27 de agosto de 1991 e n° 918, de 24 de

setembro de 1991.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data doma publicação.
PORTARIA N9 311/x, DE 33 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1° Os preços das assinaturas dos Diários Oficial e de
Justiça, dos centímetros para publicação nesses jornais oficiais,
das obras, dos impressos em gera/ editados e confeccionados pela
Imprensa Nacional, bem como dos serviços de microfilmagem e de
recuperação de obras serão convertidos, em Unidades Reais de Valor
(URV), por média dos valores vigentes nos meses de janeiro,
fevereiro, março e abril de 1994.

Art. 2 . Os valores em Unidades Reais de Valor ((MV) serão
estabelecidos por ato específico do Ministério da Justiça.

Art. 3° Esta Portaria entra co, vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERD
Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RICUPERO

(Of. n9 194/94)

PORTARIA 09 316, DE 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição,
e tendo em vista o disposto no inciso I, art. 3 . , da Lei n° 8.178, de
1 . de março de 1991, e o art.4 . da Portaria MF o° 274, de 12 de maio
de 1994, resolve:

Art. 1 . Os preços da gasolina automotiva, do álcool etílico
hidratado para fins carburantes e do óleo diesel, expressos em
Cruzeiros Reais nas bombas medidoras dos postos revendedores, serão
atualizados pelos valores da Unidade Real de Valor (URV) dos dias 07,
10, 14 e 17 de junho de 1994, mantidos os preços em URV estabelecidos
para estes produtos no dia 14 de , maio de 1994.

PORTARIA 09 311/L, DE 31 DE MAIO DE 1994
RUBENS RICUpERO

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n . 8.880, de 27 de
maio de 1994, resolve:

Art. 1° As tarifas e os preços públicos, no Ambito dos
Estados e dos Municípios, ainda não convertidos por ato específico
do Ministério da Fazenda até o início da vigência da presente
Portaria, serão convertidos em Unidades Reais de Valor (DEVI, por
média dos valores vigentes nos meses fevereiro, março, abril e maio
de 1994.

Art. 2° Os valores em unidades Reais de Valor (URV) serão
estabelecidos por atos específicos das autoridades competentes para
dispor sobre as respectivas tarifas e preços públicos.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

RUBENS RECUPERO

(Of. 59 196/94)

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

2! Câmara
PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSOES ORD11JARIAS A SEREM REALI-
ZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA
01, BLOCO "J. , SALA 802 - EDIFICIO ALVORADA - ~LIA - DF.

' Observação: Serão julgados na primeira seeeão subsequente, independen-
temente de nova publicação, co recursos cuja decisão tenha eido adiada
em razão de pedido de vista de Conee/heiro Relatar, falta de tempo na
sessão mercada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
objeto de decisão do Colealado.

DIA 14 DE MIMO DE 1994, AS 09h3Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
01 - Recurso Na 76.742 - Processo Na 10805/000.215/88-51 - Recorrente:
MARIE ARIHURA FUKUDA - Recorrida: DRF em SANTO ANDRE (SP) - IRPF -
RES.: 1984 a 1986. Acórdão ft 102-

(of. 09 195/94)

PORTARIA NO 314, DE 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e
de acordo com o art.16, inciso III, alínea "a . e "h" e o art. 28 da Lei
8.490, de primeiro de novembro de 1992; de acordo ainda com o disposto
no art. 3 . , alises "a", da Lei 3.244, de 14 de agosto de 1957, alterado
pelo art. 1° do Decreto-lei n . 2.162, de 1 . de setembro de 1984; nos
arte. 4° e 55 do Decreto-lei n . 63, de 21 de novembro de 1966, e

•

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
02 - Recurso Na 76.743 - Processo Na 10805/000.218/88-14 - Recorredte:
TOM/E KUSUKI AROS/DA - Recorrida: DRF em SANTO ANDRE (SP) - IRPF -
RES.: 1984 a 1986. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
03 - Recurso Na 102.876 - Processo Na 106651001.262/91-97 Recorren
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te: MERCEARIA CABRAL LTDA • ME - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS (MG) -
IRPJ - EXS.: 1989 e 1990. Acórdão NO 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
04 - Recurso N2 104.953 - Processo Na 13706/000.059/92-85 - Recorren-
te: ANTONIO CARLOS BRAGA DISCOS (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO (RJ) - IRPJ - EX.: 1990. Acórdão Np 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
05 - Recurso Na 104.954 - Processo No 13705/000.080/92-63 - Recorren-
te: RUI RASTOS ANTIGUIDADES (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF no RIO
DE JANEIRO (RJ) - IRPJ - EX.: 1990. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
06 - Recurso No 74.872 - Processo No 11040/000.369/92-18 - Recorrente:
FARMACIA DERMATOLOGICA LTDA - Recorrida: DRF em PELOTAS (RS) - IRF -
ANO: 1991. AcOrdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CASAR GOMES DA SILVA
07 - Recurso No 78.143 - Processo N2 10865/000.453/92-11 - Recorrente:
PEDRO BAZANELLI - Recorrida: ORO em LIMEIRA (SP) - IRPF - EXS.: 1987 e
1988. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULGO CASAR GOMES DA SILVA
08 - Recurso No 76.144 - Processo Na 10530/000.732/92-66 - Recorrente:
EGIDIO DE FRANÇA LIMA - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTANA (BA) - IRPF
- EX.: 1990. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
09 - Recurso N2 75.816 - Processo Na 10725/000.583/91-59 - Recorrente:
MILTON DUARTE G/TIRANA - Recorrida: ORO em CAMPOS (RJ) - IRPF - EX.:
1986. Acórdão Np 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
10 - Recurso No 75.817 - Processo N2 10860/000./32/92-88 - Recorrente:
CYRO ROBERTO MARINONI - Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - /RPF - EX.:
1987. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
11 - Recurso No 75.818 - Processo NO 10907/000.092/91-15 - Recorrente:
ARNALDO MOSCARDI - Recorrida: IRF em PARANAGUA (PR) - /RPF - EX.:
1990. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
12 - Recurso No 78.536 - Processo Na 13732/000.022/93-11 - Recorrente:
MANO LUCIA SOARES - Recorrida: DRF em CAMPOS (RJ) - IRPF - EX.: 1992.
Acórdão Np 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORARA CARNEIRO GIFFONI
13 - Recurso Na 104.771 - Processo Na 13708/000.115/92-71 - Recorren-
te: ERG ENGENHARIA E REPRESENTACOES LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANEIRO (RJ) - IRPJ - EX.: 1990. Acórdão Np 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRER CARNEIRO GIFFONI
14 - Recurso Na 104.772 - ?recose° NO 10630/000.483/92-53 - Recorren-
te: BANCO ITAU S/A - Recorrida: DRF em GOVERNADOR VALADADES (MG) -
IRPJ - EX.: 1992, Acórdão Na 102-

DIA 14 DE JUNHO DE 1994, AS 141,3Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CDELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
15 - Recurso No 76.714 - Processo NO 10805/000.217/88-87 -'Recorrente:
MOAC/R NORIAXI ARIMURA - Recorrida: DRP em SANTO ANDRE (SP) - IRPF -
111(S.: 1984 a 1986. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
16 - Recurso Np 76.745 - Processo Na 10805/000.218/88-40 - Recorrente:
ROSIMARY YURI ARIMURA - Recorrida: DRF em SANTO ANDRE (SP) - IRPF -
EXS.: 1984 e 1986. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
17 - Recurso Na 103.878 - Processo Na 10830/005.496/89-67 - Recorren-
te: M. DE FRANCESCO (EMPRESA INDIVIDUAL) - Recorrida: ORO em CAMPINAS
(SP) - IRPJ . - EX.: 1987. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
18 - Recurso Na 73.843 - Processo Na 10830/003.082/88-12 - Recorrente:
CAPOZZIELLI SILVIO - Recorrida: DRF em SAO PAULO (SP) - /RPF - EX.:
1987. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
19 - Recurso No 73.856 - Processo No 10885/001.724/91-19 - Recorrente':
PATINA APARECIDA DELF/NO - Recorrida: DRF em LIMEIRA (SP) - IRPF -
EXS.: 1987 a 1989. Acórdão Np 102-

RELATORA: CONSELHEIRA CASULA HANSEN
20 - Recurso No 74.835 - Processo NO 10980/001.698/92-21 - Recorrente:
JOAO DARC1 DOS SANTOS MACHADO - Recorrida: DRF em CURITIBA (PR) - IRPF
- EX.: 1987. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO LESAR GOMES DA SILVA
21 - Recurso Na 76.148 - Processo NO 10120/002.351/90-72 - Recorrente:
JURANDIR DE SOUZA VILELA - Recorrida: DRF em GOIANIA (GO) - IRPF -
EX.: 1988. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
22 - Recurso Na 76.149 - Processo Na 10120/002.472/90-97 - Recorrente:
MARIA ELEUSA MONTENEGRO - Recorrida: DRP em GOIANIA (GO) - /RPF - EX.:
1988. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JUL/0 CESAR GOMES DA SILVA
23 - Recurso NO 104.959 - Processo No 14052/001.320/92-22 - Recorren-
te: ATLANTIDA MOVEIS LTDA. - Recorrida: DRF em BRAS/LIA (DF) - IRPJ -
EXS.: 1987 e 1888. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIEMA
24 - Recurso NO 75.027 - Processo NO 10930/001.347/91 . 70 - Recorrente:
ANTONIO FRO/S COELHO - Recorrida: DRF em LONDRINA (PR) /RPF - EX.:
1987. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
25 - Recurso NO 75.023 - Processo Nn 10855/002.350/91-71 - Recorrente:
PASQUALE MILONE - Recorrida: DRY em SOROCABA (SP) - IRPF - EX.: 1987.
Acórdão Ng 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
26 - Recurso NO 75.819 - Processo No 13134/000.003/91-81 - Recorrente:
BONIFACIO TEODORO LEITE - Recorrida: DRP em GO/ANIA (GO) - IRPF -
EXS.: 1987 e 1988. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
27 - Recurso Na 104.773 - Proceseo Nri 13705/000.045/92-82 - Recorren-
te: LER PLANEJAMENTO E CONSTRUÇA0 CIVIL LTDA - Recorrida: DRF no RIO
DE JANEIRO (RJ) - IRPJ - EX.: 1992. Acórdão Na 102-

RELATOS: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRER CARNEIRO GIFFONI
28 - Recurso Na 104.774 - Processo NO 13705/000.065/92-70 - Recorren-
te: ALMEIDA GALVAO ENGENHARIA LTDA - Recorrida: DRF co RIO DE JANEIRO
(RJ) - IRPJ - EX.: 1992. Acórdão No 102-

DIA 15 DE JUNHO DL 1994, AS 09800min

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
29 - Recurso Na 76.746 - Processo Na 10805/000.219/88-11 - Recorrente:
NELSON KAZUNORI AR/MURA - Rócorrida: DRF em SANTO ANDRE (SP) - IRPF -
REI.: 1984 a 1986. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
30 - Recurso Na 76.758 - Processo No 10120/002.424/91-25 - Recorrente:
CARNES PUBLICIDADE LTDA - Recorrida: DRF co GOIÂNIA (GO) - IRF - ANOS:
1986 a 1988. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
31 - Recurso No 76.759 - Processo No 10983/004.098/92-94 - Recorrente:
LIBERTY FLORIANO - Recorrida: DRF em FLOR/ANOPOLIS (SC) - IRPF - EX.:
1991. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
32 - Recurso NO 75.043 - Processo NO 10380/002.388/91-48 - Recorrente:
IVAN JOSE BEZERRA DE MENEZES - Recorrida: DRF em FORTALEZA (CE) - IRPF
- EX.: 1986. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
33 - Recurso Na 75.581 - Processo Na 10580/010.922/91-42 - Recorrente:
NILO AUGUSTO MORAES COELHO - Recorrida: DRF em SALVADOR (BA) - /RPF -
EXS.: 1987, 1989 a 1991. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
34 - Recurso NO 75.843 - Processo Na 10675/000.840/92-78 - Recorrente:
RUI DE PAULA MEDEIROS - Recorrida: DRF em UBER1ANDIA (MG) - IRPF -
EXS.: 1991 e 1992. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
35 - Recurso Na 76.150 - Processo Na 10920/001.822/92-53 - Recorrente:
RITA ZIBELL - Recorrida: DRF em JOINVILLE (SC) - IRPF - EX.: 1991.
Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULGO CESAR GOMES DA SILVA
38 - Recuivao Np 76.151 - Processo Na 10830/000.579/92-21 - Recorrente:
JOSE PESSOA MAGALHAES - 'Recorrida: DRF em GOVERNADOR VALADADES (MG) -
IRPF - EX.: 1992. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OL/VIERA
37 - Recurso No 75.029 - Processo Na 20073/000.529/91-52 - Recorrente:
JOSE AGUINALDO DE PAULA - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA (RJ) - IRPF
- EX.: 1987. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
38 - Recurso NO 75.820 - Processo No 10725/000.562/91-89 - Recorrente:
ROMEO TAVARES NOGUEIRA - Recorrida: DRF em CAMPOS (RJ) - IRPF - EX.:
1986. Acórdão NA 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
39 - Recurso Na 76.145 - Processo No 10660/001.032/91-86 - Recorrente:
JOSE DE JESUS SEIXAS PATRIANI - Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - IRPF
- EX.: 1988. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREIA CARNEIRO GIFFONI
40 - Recurso No 75.365 - Processo NO 11080/003.519/91-61 - Recorrente:
MILTON CARLOS LOFF - Recorrida:, DRP em PORTO ALEGRE (RS) - IRPF - EX.:
1990. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRER CARNEIRO GIFFONI
41 - Recurso Na 104.775 - Processo Np 10768/001.448/92-51 - Recorren-
te: CAR LEME REPRESENTACOES LTDA - Recorrida: DRF co RIO DE JANEIRO
(RJ) - IRPJ - EX.: 1990. Acórdão Nia 102-

DIA 15 DE JUNHO DE 1994, AS 14h3Omin

RELATOR: CONSELHEIRO KAZUKI SHIOBARA
42 - Recurso No 75.786 - Processo NO 10768/036.910/87-18 - Recorrente:
PESE CORRETORA DE VALORES LTDA - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO (RJ)
- IRF - ANO: 1986. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
43 - Recurso Na 76.760 - Processo Np 10540/000.088/92-51 - Recorrente:
INDUSTRIA E COMERCIO DE GAFE CONQUISTENSE -LTDA - Recorrida: DRF em VI-
TORIA DA CONQUISTA (BA) - IRE - ANO: 1987. Acórdão Na 102-
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RELATORA.: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
44 - Recurso No 76.701 - Processo Na 11065/002.092/92-16 - Recorrente:
NILO I DOS REIS (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO
(RS) - IRE - ANO: 1991. Acórdão N2 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
45 - Recurso No 76.762 - Processo No 10680/011.288/92-45 - Recorrente:
CELSO FERRARDES MOREIRA - ME - Recorrida: DER em CONTAGEM (MG) - IRF -
ANO: 1991. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
46 - Recurso Na 75.049 - Processo Na 10880/004.869/88-51 - Recorrente:
PEDRO ITALIA - Recorrida: DRF em SA0 PAULO (SP) - IRPF - EX.: 1987.
Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA CASULA HANSEN
47 - Recurso No 75.368 - Processo Na 10280/001.987/91-27 - Recorrente:
CLESIO VIEIRA MORAES- Recorrida: DRF co BELEM (PA) - IRPF - EX.: 1988.
Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
48 - Recurso No 76.459 - Processo Na 11030/000.247/92-31 - Recorrente.
COOPERATIVA TRITICOLA TAPERENSE LTDA - Recorrida, DRF em PASSO FUNDO
(RS) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX.: 1991. Acórdão N2 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
49 - Recurso No 76.464 - Processo No 10860/000.031/92-59 - Recorrente.
JOSE MARIA FERRARDES - Recorrida: DRF em TAUBATE (SP) - IRPF - EX.:
1987. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
50 - Recurso Nn 76.465 - Processo Na 11065/000.632/92-91 - Recorrente:
JOSE CARLOS BONDAM - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO (RS) - 1RPF -
EX.: 1990. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
51 - Recurso Na 76.146 - Processo No 10660/000.232/92-21 - Recorrente:
JOSE LUIZ FAION - Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - IRPF - EX.: 1987.
Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
52 - Recurso No 76.147 - Processo NO 10865/000.452/92-58 - Recorrente:
AMADEU ANTONIO BAZANELLI - Recorrida: DRF em LIMEIRA (SP) - IRPF -
EXS.: 1987 e 1988. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVIERA
53 - Recurso Na 76.519 - Processo NO 13603/001.356/92-41 - Recorrente:
DISTRIBUIDORA MINEIRA DE RETALHOS LTDA - Recorrida: DER em CONTAGEM
(MG) - IRF - ANO: 1991. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
54 - Recurso No 104.777 - Processo No 10630/000.370/92-67 - Recorren-
te: A PREDILETA MAGAZIN LTDA - Recorrida: DRF em GOVERNADOR VALADARES
(MG) - IRPJ - EX.: 1992. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO G/FFONI
55 - Recurso Ng 104.778 - Processo Po 13708/000.046/92-50 - Recorren-
te: CARTER DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Recorrida: DRF no RIO
DE JANEIRO (RJ) - IRPJ - EX.: 1992. Acórdão No 102-

DIA 16 DE JUNHO DE 1994, AS 09h0Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
56 - Recurso No 76.763 - Processo Np 10680/011.297/92-36 - Recorrente:
DISTRIBUIDORA ANDES LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF -
ANO: 1991. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
57 - Recurso Na 76.764 - Processo No 11040/000.391/92-77 - Recorrente:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - Recorrida: DRF em PELOTAS (RS) - IRF
- ANO: 1992. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
58 - Recurso Na 76.765 - Processo No 10680/011.287/92-82 - Recorrente:
POSTO RIO COMPRIDO LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF -
ANO: 1991. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
59 - Recurso No 76.460 - Processo Na 11030/000.499/92-24 - Recorrente:
COOPERATIVA AGRICOLA MISTA BOAVISTENSE LTDA - Recorrida: DRF em PASSO
FUNDO (RS) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX.: 1990. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
60 - Recurso No 76.461 - Processo No 11030/000.508/92-13 - Recorrente.
COOPERATIVA AGRICOLA MISTA LAGOENSE LTDA - Recorrida: DRF em PASSO
FUNDO (RS) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX.: 1990. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
61 - Recurso No 76.466 - Processo No 10630/000.131/92-16 - Recorrente:
JOAQUIM GUERRA SILVA - Recorrida: DRF em GOVERNADOR VALADARES (MG) -
IRPF - EX.: 1992. Acórdão No 102-

.,
RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
62 - Recurso No 76.467 - Processo Np 10660/000.011/92-61 - Recorrente.
VANDIR REIS TORRES - Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - IRPF - EX.:
1987. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
63 - Recurso Na 76.520 - Processo No 10680/010.124/92-82 - Recorrente.
INSTITUTO JOANA D'ARQUE LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG, - IRF
ANO: 1991. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
64 - Recurso No 76.521 - Processo Na 10680/0/0.115/92-91 - Recorrente.

INDUSTRIAL AUTO PEÇAS LTDA - Recorrida: DER em CONTAGEM (MG) - /RE -
ANO: 1991. Ac,Srdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
65 - Recurso Na 76.522 - Processo NO 13603/001.366/82-03 - Recorrente:
SONIA MARLENE DE ABREU CAMPARA - ME - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG)
- IRF - ANO: 1991. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
66 - Recurso Na 104.779 - Processo No 10630/000.604/92-76 - Recorrenr
te, DEPOSITO DE BEBIDAS PAGUE - LEVE LTDA. - Recorrida: DRF em GOVER-
NADOR VALADARES (MG) - IRPJ - EX.: 1991. Acórdão Na 102-

RELATOS: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRÊA CARNEIRO GIFFONI
67 - Recurso Na 104.947 - Processo Na 10410/000.939/92-14 - Recorren-
te: ANTONIO DE MIRANDA CABRAL (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em
MACEIO (AL) - IRPJ - EX: 1990. Acórdão Na 102-

DIA 16 DE JUNHO DE 1994, AS 14h3Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
68 Recurso Na 76.766 - Processo Na 10680/011.291/92-50 - Recorrente:
FERROERIH LTDA - Recorrida: DRF co CONTAGEM (MG) - /RF - ANO: 1991.
Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
69 - Recurso No 76.767 - Processo No 10680/011.295/92-19 - Recorrente:
MURTA MOTORES E EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA - Recorrida: DRF em CONTA-
GEM (MG) - IRF - ANO: 1991. Acórdão No 102-

REI,TORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
70 - Recurso No 76.787 - Processo Na 10680/011.299/92-61 - Recorrente.
MATISA COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA - Recorrida: DRF em
CONTAGEM ((4G) - IRF - ANO - EX: 1991. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
71 - Recurso Na 76.462 - Processo No 10580/000.305/92-13 - Recorrente:
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DO OESTE LTDA - Recorrida: DEU' em FEIRA
DE SANTANA (BA) - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX.: 1990. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
72 - Recurso No 76.540 - Processo No 10140/001.005/92-46 - Recorrente:
KATSUKO OSHIRO - Recorrida: DRF em CAMPO GRANDE (MS) - /RPF - EX.:
1991. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
73 - Recurso No 76.468 - Processo No 11040/000.353/91-05 - Recorrente:
AMELIA MAZZA LEITE - Recorrida: DRF em PELOTAS (RS) - IRPF - EX.:
1986. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
74 - Recurso NO 76.469 - Processo No 10235/000.183/92-09 - Recorrente:
MILK BUHIAS DE ARAUJO - Recorrida: DRF em MACAPA (AP) - /RPF - EX.:
1989. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
75 - Recurso No 76.523 - Processo Na 13603/001.365/92-32 - Recorrente:
JOGA SOM LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO: 1991.
Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
76 - Recurso No 76.524 - Processo No 13603/001.345/92-25 - Recorrente:
MERCEARIA JEFERSON LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO:
1991. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
77 - Recurso No 76.525 - Processo NO 10680/011.264/92-87 - Recorrente:
LOUÇAS E FERRAGENS DUARTE LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF
- ANO: 1991. Acórdão NO 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
78 - Recurso No 72.532 - Processo No 1/080/003.255/91-91 - Recorrente:
VICTOR LUIZ CARDOSO DA SILVEIRA - Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE (RS)
- IRPF - EXS.: 1987 e 1989. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
79 - Recurso Na 75.366 - Processo Na 10768/018.288/92-61 - Recorrente:
PAULO ROBERTO DE ARAUJO FIGUEIRA - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA
(RJ) - IRPF - EX.: 1991. Ac6rd90 Na 102-

DIA 17 DE JUNHO DE 1994, AS 08h3Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
80 - Recurso No 76.788 - Processo Na 10680/011.293/92-85 - Recorrente:
POSTO GAROTO LIDA - Recorrida: DEU' em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO: 1991.
Acórdão Np 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
81 - Recurso No 76.789 - Proceaso Na 10680/011.283/92-21 - Recorrente:
PIZZARIA FARR/NHA LTDA - ME - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - ISP -
ANO: 1991. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
82 - Recurso No 76.790 - Processo No 10680/011.286/92-10 - Recorrente:
POSTO VIP LTDA - Recorrida: DEI' em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO: 1991.
Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
83 Recurso No 76.541 - Proceaso Na 14052/004.346/91-41 - Recorrente:
GILBERTO LUIZ MEROLA - Recorrida: DER em SAO PAULO (SP) - IRPF - EX.:
1987. Acórdão Na 152-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
84	 Recurso Na 76.543 - Processo NO 10820/001.476/92-12 - Recorrente:
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CAZUYUKI AOKI - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA (SP) - IRPF - EX.: 1992.
Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
85 - Recurso Na 76.470 - Processo Na 13123/000.003/90-92 - Recorrente:
JOSE RANULPHO DE SOUZA SANTOS - Recorrida: DRF em GOIANIA (GO) - IRPF
- EX.: 1989. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
86 - Recurso Na 76.471 - Processo Na 13738/000.382/92-54 - Recorrente:
ANTONIO MACHADO DA SILVA - Recorrida: ORE em NITERO/ (RJ) - IRPF -
EX.: 1991. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
87 - Recurso Na 76.527 - Processo Na 11080/005.334/92-17 - Recorrente:
VIAÇAO UNIA() SANTA CRUZ LTDA - Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE (951 -
/RE - ANO: 1991. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
88 - Recurso Na 76.528 - Processo Na 11050/001.234/92-23 - Recorrente:
ORGANIZAÇOES Z DE CONSTRUÇOES LIDA - Recorrida: DRF em RIO GRANDE (RS)
- IRE - ANO: 1991. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
89 - Recurso No 76.529 - Processo No 13839/000.386/91-22 - Recorrente:
PRENSA JUNDIAI S/A - Recorrida: ORE em CAMPINAS (SP) - CONTRIBU/P0
SOCIAL - EX.: 1989. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRES CARNEIRO GIFFONI
90 - Recurso No 74.208 - Processo Na 10650/000.435/92-17 - Recorrente:
IVANDO LATERZA - Recorrida: DRF co UBERABA (MG) - /RPF - EX.: 1989.
Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORARA CARNEIRO GIFFONI
Si - Recurso Na 75.373 - Processo 212 /0930/000.398/92-56 - Recorrente:
CHAUFIC BURIHAU - Recorrida: DRF em LONDRINA (PR) - IRPF - EX.: 1987.
Acórdão Na 102-

DIA 17 DE JUNHO DE 1994, AS /1h0Omin

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
92 - Recurso Na 74.202 - Processo Na 10830/005.497/89-20 - Recorrente:
(9. DE FRANCESCO (EMPRESA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em CAMPINAS (SP)
- PIS DEDUÇÃO - EX.: 1987. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
93 - Recurso Na 74.203 - Processo No 10830/005.498/89-92 - Recorrente:
MARIANO DE FRANCESCO - Recorrida: DRF em CAMPINAS (SP) - IRPF - EX.:
1987. Acórdão Na 102-

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
94 - Recurso No 76.791 - Processo Na 13603/001.346/92-98 - Recorrente,
NILPEÇAS LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO: 1991.
Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA URSULA HANSEN
95 - Recurso No 76.547 - Processo No 13706/000.706/92-31 - Recorrente:
SALIN SALLES NETO - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO (RJ) - IRPF -
EX.: 1987. Acórdão No 102-

RELATORA: CONSELHEIRA DASULA /JANSEN
96 - Recurso Na 76.603 - Processo Na 10680/000.141/92-00 - Recorrente:
J. G. MOVEIS LTDA - Recorrida: DRF em CONTAGEM (MG) - IRF - ANO: 1991.
Acórdão Np 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI
104 - Recurso Nn 65.535 - Processo Na 10680/002.295/90-58 - Recorren-
te: RIKS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE
(MG) - PIS DEDUÇAO - EIS.: 1987 a 1989. Acórdão No 102-

ESSE MOURA FILHO
Chefe da Secretaria

(1. n9 6/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

FORTARIA N9 195, D2 19 DE JUNHO DE 1994

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL Do MINISTÉRIO DA FAZENDA,
co uso das atribuições que lhe confere o art. 70 do Regimento Interno
da Secretaria de Administração Geral deste Ministério, e

Considerando a necessidade de construção de um modelo de re-
ferência através da reformulação dos processos organizacionais, visando
alcançar maior grau de eficiência de operações e eficácia de gestão
desta Secretaria;

Considerando o princípio de auto-sustentação estabelecido no
curso da mudança com o efetivo comprometimento de todo o corpo técnico;

Considerando o crescimento e desenvolvimento interpessoal al-
cançado através dos seminários preparatórios para a mudança orientados
para cerca de 320 funcionários; e

Considerando os resultados alcançados nas etapas de redefini-
ção dos processos organizacionais, resolve:

Art. 12 Aprovar o Plano Geral de Implantação relativo ao
Projeto de Reengenharia de Processos da SAG/ME e respectivas diretrizes
e estratégias;

Art. 22 Criar a Gerência da Mudança, no ambito da SAG/ME,
para operacionalizar as políticas e diretrizes do Projeto de Reengenha-
ria de Processos, planejamento e coordenando a implementação dos proje-
tos definidos;

Art. 32 Atribuir á Coordenação-Geral de Modernização e In-
formática - COGM1, desta Secretaria, a responsabilidade de articulação
com os setores envolvidos e a coordenação das ações necessárias ao fun-
cionamento da Gerência da Mudança;

Art. 42 Determinar aos Coordenadores-Gerais e Delegados de
Administração a indicação de funcionários para compor as equipes de
atuação nos trabalhos de implementação dos projetos, obedecendo os re-
quisitos previamente estabelecidos;

Art. 52 Poderão colaborar com o Projeto de Reençenharia de
Processos da SAG/MF representantes dos demais órgãos do Ministério da
Fazenda, bem como especialistas do Serviço Federal de Processamento de
Dados - SERPA° e de outras entidades ou empresas fora da Administração
Pública Federal, na forma da legislação vigente;

Art. 62 Determinar a publicação no Boletim SAG, veículo de
divulgação interna, do detalhamento do Plano Geral de Implantação, as-
sim como da estrutura de funcionamento e demais especificações da Ge-
rência da Mudança;

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ISA/AS CUSTODIO

(Of. 59 48/94)RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
97 - Recurso Na 76.620 - Processo No 14052/001.321/92-95 - Recorrente:
ATLANTIDA ?SOVEIS LTDA. - Recorrida: DRF em BRAS/LIA (DF) - PIS DEDUÇÃO
- EXS.: 1987 e 1988. Acórdão No 102- SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO LESAR GOMES DA SILVA
98 - Recurso Na 78.977 - Proceerso Na 14052/001.322/92-58 - Recorrente:
DONIZETTI ANTONIO FILHO - Recorrida: DRF em BRASILIA (DF) - IRPF -
MS.: 1987 e 1988. Acórdão Na 102-

RELATOR: CONSELHEIRO JULIO CESAR GOMES DA SILVA
99 - Recurso Na 76.978 - Processo No 14052/001.323/92-11 - Recorrente:
ANTONIO LORDES SOBRINHO - Recorrida: DRF em BRASILIA (DF) - IRPF -
EXS.: 1987 e 1985. Acórdão Nn 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
100 - Recurso Na 75.649 - Processo No 10580/002.228/92-32 - Recorren-
te: SIDNEY CARLOS MANGABEIRA CAMPOS - Recorrida: ORE em SALVADOR (BA)
- IRPF - EIS.: 1987 e 1988. Acórdão No 101-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
101 - Recurso Na 76.530 - Processo Ne 11050/001.235/92-96 - Recorren-
te: ORGANIZAÇOES Z DE CONSTRUÇA0 LTDA - Recorrida: ORE em RIO GRANDE
(RS) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX.: 1992. Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA
102 - Recurso Na 76.531 - Processo Nu 10580/006.406/90-09 - Recorren-
te: DESIGNARE MOVEIS E AMBIENTAÇAO DE INTERIORES E EXTERIORES LTDA
Recorrida: DRF em SALVADOR (BA) - PIS DEDUÇÃO - EXS.: 1980 o 1988.
Acórdão No 102-

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE PAULA CORRES CARNEIRO GIFFONI
103 - Recurso Na 65.534 - Processo Na 10680/002.294/90-95 - Recorren-
te: R/KS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Recorrida: DRF em BLLO HORIZONTE
(MG) - /RP - ANOS: 1986 a 1988. Acórdão Na 102-

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 37. DE 3 DE JUNHO DE 1994

Estabelece procedimentos para a descarga e o despacho
aduaneiro de importação de petróleo bruto e de seus
derivados,

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, 50 5:5 de suas atribuições e considerando
o disposto no inciso II, do art. 453, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n . 91 030, de 5 de
março de 1985, resolve:

Art. 1° A descarga direta de petróleo besto e de seus derivados, de veiculo procedente do
exterior para tanques ou depósitos especiais de armazenamento, ou ainda, para outros veículos, será
realizada sob controle aduaneiro.

Art. 2° A mensuração das quantidades descarregadas será conduzida pela fiscalização
aduaneira, que se fura acompanhar, quando for o caso, por tecnico credenciado

§ I° A rnensuração a que se refere este artigo será realizada por medição direta do fluxo
do granel descarregado, utilizando os instrumentos próprios, e será expressa em quilograma

§ 2' Atendendo a conveméncia fiscal e as peculiaridades da infra-estrutura portuária local,
o chetb da unidade da Secretaria da Receita Fecieral-SRF que rurisdictona o porto de descarga pudera
deter:nu:dr, para a quantificação dos produtos importados. a utilização do método de arqueação dos
ungires e reser,. átonos localizados em terra ou a bordo, através da medição do espaço cheio, ou do
espaço vazio, ou, ainda, de arqueação pela variação do deslocamento do navio

3t 3° Os laudos ou certificados produzidos nas medições, por qualquer método. serão
vuddo . pela tiseelização aduaneira, e deverão Instruir. obrigatonamente, os respectivos despachos de
importação
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Art. 3° A coleta do amostras para a perfeita identificação do produto importado, quando
julgada necessária, será realizada pele fiscalização aduaneira ou sob seu acompanhamento

Anã 4° 0 despacho aduanei ro de importação dos produtos de que trata esta Instrução
Normativa será processado com base em Declaração de Importação-D1, a ser apresentada, pelo
importador, a unidade da SRF que junsdiciona o porto de descarga, até adia seguinte ao da conclusão da
descarga.

Art. 5° A base de calculo do imposto incidente sobre a importação de petróleo bruxo e
seus derivados sere apurada segundo as regras do Acordo de Valoração Aduaneira, apresado pelo
Decretas' 92 930, de 16 de julho de 1986.

Art. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

INSTRUÇAO NORMATIVA N9 38, DE 3 DE JUNNO DE 1994

Estende a aplicação do regime aduaneiro especial de
admissão temporária aos casos que especifica.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, tendo ern vista o disposto no art 293 e
nauta das atribuições que lhe confere o art 294 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Derreto
n° 91 030, de 5 de março de 1985, com as alterações do art. I° do Decreto n° 636, de 24 de agosto de
1992, resolve:

Are. 1' O regime aduaneiro especial de admissão temporária poderá ser aplicado aos
seguintes bens:

1- máquinas, equipamentos, aparelhos e inÉtrumentos, para demonstração em

a) congressos, conferéncias, simposios e assemelhados; e

b) estabelecimentos de ensino, de pesquisa e médico-hospitalares ou do propno
beneficiário do regime,

II- máquinas, equipamentos, aparelhas e Instrumentos, para avaliação do seu desempenho
e funcionamento,

III - máquinas, equipamentos, veiculos, aparelhos e instrumentos, bem como suas panes.
peças. acessórios e componentes, trazidos por empresas estrangeiras, ou por empresas nacionais por ela
subcontratadas, para cumprimento de contratos de execução de obras e serviços decorrentes de
aoncorrencia internácional;

IV - suportes para vestuário destinado à exponação, fornecidos gratuitamente pelo cliente
no exterior em decorrência de cláusula contratual, para serem agregados is embalagens de exportação e
exposição para venda desses produtos;

V - máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos trazidos por técnicos brasileiros
que retomem ao País, em caráter temporário, para realizar trabalho de natureza técnica ou crendice
vinculado à finalidade de sua permanencia temporária ou oficial no exterior; e

VI - máquinas, aparelhos e instrumentos que, à espera da entrega ou reparação de
mercadoria semelhante, são postos. gratuitamente, á disposição do cliente pelo fornecedor ou reparador

§ I° A aplicação do regime aos bens de que tratam os incisos 1011  deste enigo, sujeita-se
ao atendimento dos seguintes requisitos e condições especificas:

I - ser o beneficiário pessoa que desempenhe atividade de representação ou vendas ou,
ainda, a própria interessada em conhecer ou avaliara funcionamento do bem importado,

II - constar do pedido o cronograma detalhado das demonstrações ou dos testes de
funcionamento a que serão submetidos os bens, com indicação dos locais de sua realização, e

III - tratar-se de remessa com finalidade definida eu titulo de cessão gratuita. expressas em
cláusula especifica de documento emitido pelo fornecedor

§ 2° O prazo de vigência do regime, nas situações a que se refere o parágrafo anterior,
será de até noventa dias. prorrogável, uma única vez, no máximo por igual periodo, com base em
justificativa do interessado

§ 3° Na hipótese de que trata o inciso VI, além dos requisitos próprios do regime,
deverá ser observado.

I - no caso de reparação, que o bem seja imprescindível a atividade do beneficteno.

It r que a cessão, provisória e gratuita, por conta da entrega futura do bem a sor fabncado.
esteja prevista em cláusula especificada contrato de fornedmen10;

III - em qualquer caso, que haja compatibilidade entre o prazo de vigência do regime eu
tempo necessário para a entrega do bem objeto de reparo ou fabricação

Are 2° A concessão do regime, nas hipoteses de que trata este ato. :ndepende
apresentação de guia de importação

An 3° Esta Instrução Normativa entra em rdgor na data de sua publicação
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DECIA~Rie 22 76, DE 19 DE JUNHO DF 1494

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da delegação de competência
conferida pela Portaria hIF e 678, de 22 de outubro de 1992,

Declara que os produtos relacionados no Anexo deste Ato Declara/de/o, para efeito de
cálculo e pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, de que tratam os rara. 1° da Lei
nO 7.798, de 10 de julho de 1989, e 2° da Lei n° 8.133, de 27 de dezembro de 1990, passam a ser
classificados conforme o enquadramento ora estabelecido, observado, no que for aplicável, o disposto
na Portaria n° 139, de 19 de julho de 1989, do Ministro da Fazenda.

°SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

ANEXO

Letra N. do CGC Código da TIPI Marca Comercial Capacidade
A 39.310.081/0001-61 2201.21.0504 Gaticho - Tinto Suave 900
B 39.310.081/0001-61 2205.10.9900 Leão da Barra - lurubeba 600
E 39.310.081/0001-61 2205.10.0100 Cardozano - Branco 900

39.310.081/0001-61 2205.10.0100 Cardaram - Tinto 900
39.310.081/0001-61 2205.10.9900 Cardozano - Carambola 900
39.3/0.081/000/-61 2205.10.9900 Cardozano - Catuaba 900
39.310.081/0001-61 2205.10.9900 Cardozano - Jatoba 900
39.310.081/0001-61 2205.10.9900 Cardozano - Raízes Amargas 900
39.310.081/0001-6I 2208.90.9903 Leão da Barra 900

G 39.310.081/0001-61 2208.90.0301 São João Feliz - Alcatrão 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0600 Cardozano - Amendoim 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0600 Cardozano - Cacau 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0600 Cardozano - Coco 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0600 Cardozano - Gengibre 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0600 Cardozano - Pássego 900
34.502.724/0002-36 2208.90.0201 Antonnoff 600
34.502.724/0002-36 2200.90.0201 Koslov 600
34.502.724/0002-36 2208.90.0201 Russ!an 600
39.310.081/0001-61 2208.90.0599 Barrari - Bitter 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0599 Cardozano - Femet 900
96.241.955/8001-90 2208.90.0599 Jarinu - Banana 970
96.241.955/0001400 . 2208.90.0599 Jarina - Canela 970

K 39.310.081/0001-61 2208.90.0400 Cardozano - Canelinha 900
39.310.081/0001-61 2203.90.0400 Cardozano - Hortelã 900
39.310.081/0001-61 2200.90.0400 Cardozano - Pequi 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0400 Cardozano - Pitanga 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0400 Fogo Mineiro 900
39.310.081/0001-61 2208.90.0400 Quentão 900

L 34.502.724/0002-36 2208.90.0201 Antonnoff 980
34.502.724/0002-36 2208.90.0201 Kosiov 980
34.502.724/0002-36 2208.90.0201 Russlan 980

ATO DECLARATÓRIO 119 77, DE 19 DE JUNHO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da delegação de competência
conferida pela Portaria MEFP n° 678, de 22 de outubro de 1992, declaras

I - Os Valores de ressarcimento dos selos de controle das bebidas e dos relógios, com
vigência a partir da publicação deste Ato Declaratório, sào os constantes da relação abaixo:

GRUPO SUBGRUPO SELO VALOR. POR MILHEIRO
(CRI)

Verde Escuro 43.612,00
.	 Uísque Marrom Escuro 63.254,00

Vermelho 70.359,00
Verde Escuro 16.428,90

Uísque-Miniatura Marrom Escuro 24.729,00
Vermelho 31.274,00
Laranja 26.920,00

BEBIDAS Crua 26.291,00
Bebidas Alcoólicas Marrom 28.911,00

Verde 23.442,00
Vermelho 70.359,00

Bebidas Alcodlicas Verde 16.428,00
Miniatura Vermelho 31.274,00

Laranja 18.245,00
Aguardente Azul 21.807,00

Vrolota 16.294,00
Verde 23.947,00

RELÓGIOS Vermelho 43.872,00
Azul 23.947,00

Marrom 43.872,00

II - Os estabelecimentos que possuam, à dera de vigência deste Ato Declaratório. estoque
dos selos referidos no nem anterior, poderão ut tin lo.. sem ónus de ressarcimento da diference de valor
entre apreço de aquisição dos selos e os novos valores fi

()SIRIS RE pz ,8y800 wrg. 8	 _ „
(of. ns - 1.1	 941
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Zoordenaçio-Geral do Sistema de Tributação

Divisão de Tributos sobre o Comércio Exterior
ATO DECLARATORIO Ed 113, ri 2 DE JLEHO DE 1994

O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMERCIO EXTERIOR. no uso da
conipcldncia de que Iralom 

oCIV 17T n2,5i,ncno %dede 26 _t:brOde 191:11,	
eSecrelana de Resma Fedor.!e

Decreto ar. 91.030/65, 	 6004a do	 veloola
marca Torola C aaaaa a 1600. modelo 6E921-6E980. soda. GL. 4 	 • ano
da tahrioaoio 1991. cor beco claro ~1411~. ~mis ar. 6E92-0229147,
port aaaaaaa a CITOU, TORVOU. Cansai do darto ao Sio Paulo, 	 •
	  pela 01 ar. 006716, do 19.03/91. da OREIS aaaaa . coe
4.oports4 do aaaaaaaaa das tributos. por eleito do a 	 ialio aaaaa .

J(,iSÊ AMESICO 1-TIGNO1U

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de imponar2o. nos temos do perisrafo mico do art
24 do Deereto.le o' 37, de 18 de nosembro de 1966, com a redação dada pelo an. r gat.c. 14. a 683, de
2 de dezembro de 1908. as seguintes taxes de cimbio a vigorarem no perlado de 06 a 12 de probo de
1994

lcD 43.194 - 3-6-94 - CR$ 68.191.001

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Departamento de Controle Econômico

PoPTARIA N9 5, DE 28 DE ABRIL DE 1994

U.ARTAMENTO	 DE	 CONTROLE	 ECOrkiniCO, usando
ao	 competência	 drifaaaa	 rela	 Portaria	 SUSEP ng 054, do 16 de mar-

MOEDAS CODIGO CRS

Batelbilandels
BbevarVeneziedano
CcsoaDinamarquesa
Coroa Norueguesa

015
025
035
065

75,901000
11,722500

295,385000
267,610000

Coroa Sueca	 . 070 242,706000 co	 de	 1994, do	 SUPERINTENDENTE 	 DA	 SUPERINTENDÊNCIA	 DE	 SEGUROS
Coroa Tcheca
DirhandeMarrocos
DidandosEankadosAndies

075
139
145

66,734500
206.592000

520.598000

PRIVADOS, e	 tendo	 em	 vista	 o	 disposto no artigo 77 do Decreta-te,
,	 PI no novrobro Os 1966, e	 o	 que	 consta	 do	 processo	 Si,

,fe	 o- .*:	 resolve:
Dedarésetrakeno 150 1411.310000

DeiterCanadenee 165 1317.400000 ...,rnvar	 as	 alteracóds	 Introduzidos no Estatuto	 Social	 da
Dólar Convênio 220 1 908,120000 Anon. A 1.	 con04041414 DE SEGUROS, cos	 sede	 na	 cariada	 de	 . Mio

Ekdardeemsapum
DólardeFkowliamag

195
205

1 246.410000
247.478000

fau/n-54.	 4flt. 4	4Éas e relativa ao manto	 do	 soo	 capital	 social
de	 CR$	 150 0~ ,d9,60 xCENTO	 E	 CINQUENTA	 MILHEES	 DE	 CRUZEIROS
REAIS) par.	 CR$	 4 ~O 800 4185.~ (QUATRO	 BILHOES	 DE	 CRUZEIROS

WardosEsodosUnida. 220 1 908,120000 PEAIS/. ~diante	 •	 arr aaaaa cão	 de	 reserves	 disponíveis, incidida
Dólar Neozelandês 245 1137.220000 •	 corre,~	 •notaria	 ao	 cap ital, conforme	 aeliberacia	 de	 seus
CaumaGrep 270 7,884300 acinnistas	 em	 Asscobleaso Gerais	 Drainaria	 •	 Extraordinária	 roa-

licae~ cuoulativamente em 10 do marco de 1994
;	 . Escudo Português 315 11.164100

FkweinIkWandés 335 1 035.290000

Foám 345 18571800 701(0 FERNANDO ROUBA VIANA
Fneosildsa 360 36.374700

FrancodsComunkladeRminceiraMdeana 370 3,408100 AMERICA LATINA COMPANO/A DE SEGUROS
Fnmeorramthi. 395 339.421000

FranooLummburguns 403 56.459400 C.G.C. no 60.831.344/0001-74
FmneoSt.so 425 1363,140000

Guarani 450 1,002330 ATA DAS	 ASSEMBLEIAS 	 GERAIS	 ORDINARIA	 E	 EXTRAORDINARIA DA AMERICA
LATINA COMPANHIA DE SEGUROS,	 REALIZADA	 EM	 10	 DE	 MARÇO	 DE	 1994.

len/aponde 470 18.259900

LikraEsipcia
LiesEatatina

535
540

565,664000
2191.980000

DATA	 E	 HORARIO:	 10	 de	 março	 de	 1994,	 às	 09:00	 horas.
LOCAL:	 Seda ~ciai, na RUA	 13 da	 Maio	 no	 1529	 (Edifício América
Latina),	 neste	 cidade	 de	 São PaulO.	 PRESENÇA:	 Acionistas

Umidade= 550 2133.410000 represantando	 99,14%,	 conforma	 assinatura	 no	 Livro Próprio de
CáralJbancsa 560 1,136040 Presença.	 COMVOCA043: 	 Conforme	 Editais	 publicados no	 Diário
Wall/digna
FdencsAMmio

595
610

1.198630
1161,020000

Oficial	 do	 Estado •	 no	 Diário	 do. Comércio,	 nos	 dias 28 de
favereiro. 01	 e	 02	 dm	 março	 do	 1994.	 MESA: Proaidente: Sr.
Akinori	 Hayaml,	 OiretoT 	Presidenta.	 Secretários:	 Sra.	 Cremildo

Mareormlandès. 615 349,705000 Oti Gni:lomat& • Sr. Takehiro 	 Suzuki. O	 Sr.	 Presidenta solicitou	 à
NbyolkWardeFonnom 640 66,318000 14 SeoretArie que	 procederem'	 leitura	 dos	 Editeis	 d. Convocação

4

TásroPeaeldetionno
Pasmo
Peso/nenhum

645
700
706

575,453000
14,073500

I 915,010000

publicados pala imprensa dentro do	 prazo	 legal	 e	 que	 estio assim
redigidos:	 'AMERICA	 LATINA	 COMPANHIA	 DE	 SEGUROS	 - C.G.0 ng.
60.831.344/001-74	 ASSEMBLEIAS	 GERA/8	 ORDIMARIA	 E	 EXTRAORDINARIA.
São convocados os Sra. Acionistas desta	 Sociedade para ma reunirem

PesoCkileso 715 4532720 em ~~~14lias Gerais	 Ordinária	 •	 Extraordinária. na sede	 social.

,P340 ,	 745 ' 392,032000 A Rua' 13	 da	 Maio, 1589, nesta	 Capital,-no próximo dia 10 dm ~reg
do 1994. às 9:00	 horas,	 a	 fim	 de deliberarem	 ~bre	 a	 ~QuintoRamiedaikkkadoSui 785 526.272000 Ordem	 do Dia:	 DA ASSEMBLEIA 	 ORDINAR/A - 	 1 - Exame, discussão •

~MI 795 220,774000 votação	 do	 Relatório	 da	 Diretoria,	 solamo	 Patrimonial	 a
Ris! 1maiO. 810 63,731500 Demonstrotess Financeiras, 	 rie aaaaa tos	 ao	 exercício	 ~porrada em

8211 738,431000 .31	 da	 Dezembro de 	 1993;	 2 -	 Capitalização	 do valor da cerração
monetária	 da Capital Social,	 nos	 termos	 do	 art. 167	 da	 Lai	 np

Rublo 830 3 351,350000 6.404/76;	 3 - Destinação	 do	 lucro	 líquido	 e	 distribuição	 doo4 Reina Indiana 860 60,943200 dividendos; 4 - 	 Eleição da	 Oir.tores	 a	 fixação	 dos	 honorários
!
r

Ralpie Paquistanesa
Sheltd

875
880

62,442200
634207000

da	 Diretoria; 5 - Outros	 assuntos	 de	 interesso	 da	 Sociedads.
-	 ASSEMBLEIA	 EXTRAORDINÁRIA	 - 1	 - Promover	 o	 ramstrupaeento da,
~as; - 2 - Adaptar	 o	 	 	 do Capita/	 Social • nova unidade do

Unidade Monetária Européia 918 2.234.380000 sistema	 monetário	 brasileiro -cruzeiro real"	 de	 conformidade Com
Won Sul COican0 930 2.372730 as	 diapoei01~	 contidas	 na	 Lei	 ng 8.697	 de	 27.08.93. com a
Xelim Austrlaco
2loty

940
975

165,217000
0,085431

consequenta	 alteração	 do . artigo 52	 dos	 Estatutos	 Sociais;
- 3 - Retirar	 o	 valor	 nominal	 da. .05~; - 4 - Aumento do Capital
Social	 de	 CR$	 150.000.000.00	 para CR*	 4.000.000.000,00, ~diante

31V43.13) CORREIA SAMBA
10f. n9 243/941

Superintendfncia Regional da Receita Federal

C Região Fiscal

Inspetoria da Receite Federal de Sio Paulo

ATO DECLARATORIO NO 10, DE 24 DE mp to DE 1994
O I 	 Ia P	 • Coa *****

subd ****** &o do 	 ~eia nasfarida pela 	 -	 0/08001009 de
31.05.60 e aaaaaaaaa ao 4~ casOta ao prosem ar. 10314.001356194-23.
aaaa aaaaa as 1RF/8P,

Declara, co. tsad000ato ao ~ligo 239. coabiaado coa
o
	 	.. do Rocal 	 •	 aprovado pala

incorporação da correção acostaria efetuada nom terem do art.
167 da Lai n2 6.404/76 e aprovaito~nto do nervos; - 5 -
Alteração da composição do Diretoria 5 • consequente reestrutu-
ração das coepeténcies, com a ~dança dos artigos corraapondentes
nos Estatutos Sociais. NOS Céreos do artigo 26, ficam suspensos
as transferência. de ~Sas. São Paulo. 25 dm fovereiro da 1994.
a) AKINORI HAYAMI - Diretor Presichente". Finda • leitura dos
Editais de Convocação, deliberaram os presantes dispensar a
Saltara e transcrição na ata do Relatório da Diretoria. do
Balanço Patrimonial, das DomonstraOhni Financeiras e do ~mar
dos Auditor.. Independentes. que foram publicados no Diário
Oficial do Estado a no Diário do Comércio do dia 23 de fev•roiro
de 1994 e qua we encontrava. sobre a meso para exame, à disposição
de quem guisas:is examiná-los. O Sr. Presidente pós, então, em
discussão • votação o item '1' da Ordem do Dia, verificando-se
que o Relatório, a Balanço e as Demonstra~ Financeiras foram
aprovados por unanimidade dos Acionistas presentes. Passando ao
item '2' da ardas do Dia, o Sr. Pramidonte informou que •
correção ~notária procedida no Capital Social, conforme ~toro!~
• Lei no 6.404/76, atingiu • importando de CR$ 3.633.090.904,W,
valor essa que, ainda de &cardo com a ~soa lei, deverá ser
capitalizado por deliberação desta As.a.bléia. Consultados os

9
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Srs. Acionistas sobre a aprovação do mencionado valor, foi o
mesmo aprovado por unanimidade_ Esclareceu, então, o Sr. Presi-
dente que o valor da correção monetária que acabara de ser
aprovado, deveria ser levado ao aumento de Capital Social, igual-
mente por deliberação dos	 Acionistas presentes. propondo,
entretanto. que tal deliberação fosse transferida para a
Assembléia Gera/ Extraordinária, também convocada para instalar-
se logo a seguir ao encerramento da Ordinária, em curso.
A proposta foi aceita pelos presentes, unanimemente. Passando
ao item "3" da Ordem do Dia, o Sr. Presidente esclareceu
que a Assembléia deveria manifestar-se sobre a destinação
do lucro líquido apresentado pe/o balanço, na importância
de CR$ 270.146.997,68 e a distribuição dos dividendos. Lembrou
então que, no Relatório da Diretoria publicado pela imprensa e na
forma estada/acida no art. 32 do Estatuto Social, fora proposta a
seguinte dostinação: a) 5% (cinço por cento) pãra o Fundo de
Reserva Legal: CR$ 13.507.350,00; b) Dividendos aos Acionistas:
CR$ 94.552.000,00; c) o saldo, no valor do CR$ 162.087.647,68 para
a destinação que viesse a ser dada pela Assembléia. Pediu a pa-
lavra o Acionista Sr. Takehiro Suzuki para propor que a distri-
buição proposta pela Diretoria fosse aprovada pela Assembléia,
sendo a parcela apontada de CR$ 162.087.647,68 levada à conta
de Reserva Suplementar para futuro aproveitamento nos termos da
legislação vigente- Colocada pelo Sr. Presidente em discussão e
votação a proposta que acabara de ser formulada, foi a mesma
aprovada por unanimidade. Esclareceu mais o Sr. Presidente
que, nas contas que acabaram de ser aprovadas, de acordo com a
Lei das S.A_ (artigos 84 e 182) f8ra classificado como Lucros
Acumulados o montante de CR$ 101.914.354,28, líquido do Imposto
de Renda, correspondente à realização, por depreciação, da Reserva
de Reavaliação de Imóveis, acrescendo que o parágrafo 34 do
mencionado artigo 182, determinava que deve a Assembléia aprovar
referida classificação_ Falando, novamente, em nome da acionista
The Tokio Marina, o Sr.Takehiro Suzuki propôs que tal valor fosse
lançado como Reserva Suplementar, proposta que foi aprovada por
unanimidade. Passando ao Item "4" da Ordem do Dia, o Sr.
Presidente lembrou aos Acionistas presentes que o mandato da
Diretoria, de acordo com o artigo 80 do Estatuto Social, encerra-
se com a aprovação das contas do exercício findo. Dessa forma,
deverão os Srs. Acionistas eleger os ocupantes dos cargos
que a compêem. Entretanto, propunha que tal assunto, bem como a
fixação da remuneração dos diretores, fossem transferidos também
para a Assembléia Geral Extraordinária que se instalará a seguir,
proposta que foi aceita pelos presentes, por unanimidade. Quanto
ao item "5" da Ordem do Dia, o Sr. Presidente comunicou que
conforme o registrado na Reunião de Diretoria de 29 de dezembro
de 1993, nesta oportunidade se daria o desligamento da Sr.
Koichiro Shinomata da Diretoria de nossa empresa, e dirigindo-se
ao sr: Koichiro Shinomata, apresentou-lhe os agradecimentos
de toda Diretoria pelos excelentes serviços prestados ao
longo destas últimas décadas, durante as quais, enfrentando,
galhardamente, inúmeras dificuldades, conseguiu implantar e impor
o nome da AMERICA LATINA COMPANHIA DE SEGUROS no seio do
concorrido segmento segurador do pais. Passada a palavra ao
Sr. Koichlro Shinomata, este pronunciou-se diante de todos,
expressando sua satisfação pelos longos anos em que participou
da trajetória de nossa empresa, agradecendo aos antigos
companheiros todas as provas de amizade que recebeu durante o
período que integrou a Diretoria, formulando votos para o
progresso e a desenvolvieento da AMERICA LATINA e felicidade
pessoal de seus Diretores é funcionários. A vista das palavras do
sr. Koichiro Shinomata, o sr. Presidente consultou aos presentes.
que unânimes aquiesceram ao seu desligamento, e emitiu em nome de
todos, palavras de agradecimento e elogiosas consideraçãos ao seu
desempenho à frente de nossa organização. Ato continuo.
Esclareceu o sr. Presidente que o desligamento ora efetuado, não
careceria de que quaisquer outras providências imediatas em razão
de que esta Assembléia já decidira que a eleição das novos
diretores acorreria a seguir na Assembléia Geral Extraordinária.
Não havendo outras manifestaçOes dos Acionistas presentes, o sr.
Presidente determinou que fosse registrada a presença dos
Auditores Independentes, KPMG-Peat Marwick Dreyfuss, na pessoa do
Sr. Walter Iorio, contador. CRC-SP 84.113. Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente, declarou encerrados os trabalhos da As-
sembléia Geral Ordinária 'e aberta a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, declarando, também, que encontrava-seb presente número legal.
mantida a mesma mesa. Esclareceu que, na Assembléia Geral Ordiná-
ria que se encerrara há poucos minutos, foram aprovadas as contas
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 1993, tendo sido
aprovada, igualmente, a capitalização do valor de correção mone-
tária do Capital Social, nos termos dos que estabelece o artigo
167 da Lei 6.404/76. Informou, também, caie a Diretoria, em _reu-
nião realizada, resolvera apresentar proposta aos Acionistas para
que o aumenta do Capita/ Social, além do valor proveniente da
correção monetária, fosse acrescido de outros valores existentes
nas contas de reserva. Para conhecimento e deliberação dos Acio-
nistas, o Sr. Presidente determinou então à lê Secretária que
lesse a proposta aprovada na reunião deDiretoria realizada no
dia 17 de fevereiro de 1994, nos seguintes terem.: "Proposta da
Diretoria - Senhores Acionistas: Na próxima Assembléia Geral Or-
dinária, V.Sas. examinarão e votarão as contas referentes ao
exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 1993. Cumpre-nos
apresentar-lhes, como normalmente fazemos, nossa proposta para
elevação do capital social de nossa Companhia. Verificarão V.San
pelas demonntraçaes financeiras, que a correção monetária do Ca-
pital Social é de CR$3.634.090.804,80, importância que deverá ser
levada ao Capital, se aprovadas as contas que apresentarmos e are
observância ao que determina os artigos 166, re2 I e 167 da Lei ne
6.404/76. Existindo ainda outras reservas que devem ,er incorpo-
radas ao capital, julgamos oportuno propor-lhes o aumento do
Capital, que e de CR$ 150.000.000,00 (omito e cinquenta udlhães de
Cruzeiros reais) atua/monte, devidamente adaptado a trova unid_rdo
monetária brasileira, para	 CR$ 4.000.000.000.00 ( Quatro bilhães
da_ stuzçlogs	 . n , capitalização da Correçáo Monetária do

balanço, já apontada e mais parte da reserva de Reavaliação de
Imóveis. no valor de CR$ 216.909.195,20. Merecendo a aprovação de
V.Sas. esta nossa proposta, a efetivação do aumento será feita
com a emissão de 4.000.000.000 (quatro bilhães) de açães ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal, com a devida retirada do
valor nominal das aç8es, conforme será submetida a aprovação da
próxima A.G.E., a serem distribuídas aos Acionistas na proporção
da participação acionária. Deveremos, em consequência, alterara()
artigo 50 dos Estatutos Sociais, que passará a ter a seguinte
redação: "Artigo 50 - O Capital Social é de Cr$ 4_000.000.000,00
(quatro bilhães de cruzeiros reais) dividido em 4.000.000-006
(quatro bilhães) de açOes ordinárias, nominativas e integrali-
zadas, sem valor nominal, observando-se quanto aos possuidores e
às transferências destas o que determina a lei vigente". Depois
de amplamente debatido o assunto, foi aprovada pelos Diretores
presentes a redação da "Proposta da Diretoria" a ser apresentada
aos Srs. Acionistas. São Paulo 17 de fevereiro de 1994". Colo-
cou, então, o sr. Presidente em votação a matéria do item "1"
que é o reagrupamento das açães em lotes de 1000, passando a
quantidade de açaes do Capita/ Social de 150.000.000.000 para
150.000-000 e o valor nominal unitário para CR$ 1,00 (Hum cruzeiro
real), proposta esta, que foi aprovada, unanimemente, pelos
presentes_ Passou a seguir, o Sr. Presidente ao item "2" da Ordem
do Dia da A.G.E., ora em realização, esclarecendo aos srs. Acio-
nistas que, por força da Lei n4 8.697 de 27/08/93, foi instituído
no pais, uma nova unidade monetária, substituindo o "cruzeiro"
pelo "cruzeiro real" e que havia a necessidade de se adaptar o
capital social da empresa a essa nova moeda. Colocada a proposta
em discussão foi a mesma aprovada pelos presentes Passou o Sr.
Presidente a discussão do item "3" da Ordem do Dia, que é a
proposição para se retirar o valor nominal das açães do Capital
Saciai, esclarecendo que essa providência, além de vir a facilitar
o trabalho daqueles que cuidam do controle e emissão dos certifi-
cados de açães, propiciará uma economia para a empresa, pois,
torna desnecessária a emissão de novos certificados a cada aumen-
to do Capital Social, além disso, é uma medida assegurada pela
legislação vigente. Discutida a questão foi a mesma aprovada
por unanimidade. A seguir, o Sr. Presidente passando para o
item "4" da Ordem do Dia, colocou em votação a Proposta da Dire-
toria, cuja leitura foi efetuada na abertura dos trabalhos desta
Assembléia, onde a Diretoria propõe o aumento do Capital Social
de CRS 150.000.000,00 para CR$ 4.000.000_000.00. Após ampla discus-
são, foi a Proposta da Diretoria aprovada por unanimidade.
Ato contínuo, o Sr. Presidente colocou em votação a alteração da
redação do art. 54 dos Estatutos Sociais, em decorrência do
aumento do Capital Social, bem como face as modificapãos
resultantes da aprovação das matérias dos itens "1","2". "3" e
"4", sendo esta proposição aprovada pelos Srs. Acionistas.
Diante disso, o Sr. Presidente comunicou aos Srs. Acionistas que
tendo sido aprovado o que fora enunciado na Proposta da
Diretoria, o artigo 54 dos Estatutos Sociais, terá a seguinte
redação: "Artigo 54 - O Capital Sacia/ é de CR$ 4.000.000.000,00
(quatro bilhães de cruzeiros reais) dividido em 4.000.000.000
(quatro bilhães) de açães ordinárias, nominativas e intogralizadas
sem valor nominal, observando-se quanto aos possuidores e às
transferências destas o que determina a lei vigente". Passou o
Sr. Presidente, a seguir, ao item "5" da Ordem do Dia, lembrando
ao srs. Acionistas que ao examinarem o item "4" da Ordem do Dia
da A.G.0_, que acabara de realizar.' fora decidido transferir
para a A.G.E., ora em realização, a matéria referente à
eleição de Diretores e fixação de- seus honorários- Informou.
então, o Sr. Presidente que antes de se proceder a eleição de
Diretores e fixação dos honorários será necessário discutir e
aprovar a alteração da composição da Diretoria e a consequente
reestruturação das competências, com a mudança dos artigos
correspondentes nos Estatutos Sociais- Dando continuidade a
explanação do" assunto, o sr. Presidente esclareceu que atualmente
o artigo 82 dos Estatutos Sociais estabelece,taxativamente, "A
Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 7
(sete) membros", e que no passado houve dificuldades para se
atender a essa exigência diante das circunstâncias próprias da
ocasião. Desse modo, a solução seria alterar essa composição.
conforme nos permite a legislação vigente, para "A Sociedade será
administrada por uma Diretoria composta de no mínimo 3 (três) e
no máximo 7 (sete) membros", o que criaria uma maior flexibilidade
à empresa e aos Acionistas na indicação e eleição dos membros da
Diretoria, adequando-a às necessidades da época. Além disso,
propôs a reestruturação dos cargos da Diretoria existentes, em
coerência com a mudança de composição acima proposta, ficando
a Diretoria composta de 	 um Diretor Presidente, um Diretor
Superintendente, um Diretor Financeiro, e 4 (quatro) Diretores
sem desianação. Apreciado o' ,assunto 	 foi a proposta aprovada
pelos srs. Acionistas, ficando, assim, alterados o "caput"	 do
artigo 80, o artigo 14, bem como suprimido o artigo 15 dos
,Estatutos Sociais. Em seguida, o sr. Presidente apresentou aos
Srs. Acionistas á nova redação dos artigos alterados: "Artigo 84 -
A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de no
mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) membros, acionistas ou não,
sendo um Diretor Presidente, um Diretor Superintendente, um Di-
retor Financeiro e 4 (quatro) Diretores, todos residentes no
Pais e eleito, pela Assembleia Geral para um mandato de 1
(um) ano, permitida a reeleição"; "Artigo 14 - Compete ao Diretor
..uperintendente: a) substituir o Presidente em sua falta ou om
sou, impedimentos eventuais ou temporários; b) administrar e
saparintender	 todos ou	 negócios,	 serviços e	 haveres da
Sociedade, c) incrementar 	 o desenvolvimento da produção da
Sociedade, controlando seu montante, qualidade e custo e
,uporalsionando Os serviços das SUGUr,aiS. Filiais e Inspetorias";
A,ra,ceotou, então, o Sr. Presidente que estava assim a Assembleia
em condiçEms de eleger os membros da Diretoria, com a nova
constituição estatutária, para novo período de mandato, por 1 (um)
àno a fixar-/has a temuoeração. Pediu a palavr% o Or. Takehiru
InJaukl, para propor OS seguinte, procedimentos para a composição
da Nova Diretoria: reeleição dos Srs. Akinori Hayami,Akio Kayasu,
e Itaru lwahashi, para os cargos de Diretor Presidente. Diretor
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R.M., para o cargo de Diretor Superintendente. Peste em vut reao
a proposta feita, foi ela aprovada por unanimidade, ficando a
Diretoria	 assim	 constituída:	 Diretor-Presidente: Sr. AKINORI

Japonée, ca seado, eeturitatio,	 ..idtertt e doere , ele ,
Rua Pamplona, 185, apto. 81, nesta Cate tal,	 .tado de Sere Peelo.
CPF n4 154.234.678-96, RG n4 9098604 x. Diretor Superintendente
Sr. SERGIO RAMOS, brasileiro, casado, eecuritario, residente 	 a
domiciliado à Rua Professor Filadelfo Azevedo, 617, a p to. 112,
nezta capital, CPI n1.2 053.421.638-20, Re	 ne 4.e66 46e, eiretor
Financeiro: Sr. AKIO KOYASU, japonês, casado, securitário,
residente e domiciliado à Rua Padre Manoel da Nóbrega, 489,
apt0.191, nesta Capital, CPF n4 247.534.458/01. RNE n4 9142183-A;
Diretor:	 Sr.	 ITARU	 IWAHASHI,	 japorree,	 casado, securitario.
residente e domiciliado à Rua José Maria 	 Lisboa, 480, apto. 82,
nesta Capital, CPF no 154.306.178-81, RNE n4 V105415-0. O er.
Presidente, em seu nome próprio e dos demais reeleitos agradeceu
aos Acionistas presentes, a manifestação de confiança, ressal-
tando que a posse ocorrerá após ser aprovada a eleição pelos
órgãos competentes, observado o que estabelece o parágrafo 20 do
artigo 84 dos Estatutos. Quanto à fixação dos honorerios da
Diretoria, atendendo ao disposto no artigo 100 dos Estatutos
Sociais, pediu a palavra novamente o sr. Takehiro Suzeki, como
Procurador da The Toldo Marine, para propôr que, para o e.e.ricio
de 1994, a remuneração global que os Diretores distribuir vi er e
si, de comum acordo nas ocasi5es próprias, continuasse a ser
fixada em IGP. que é o Indica Geral de Preço, levantado pela
Fundação Getúlio Vargas, propondo a soma de 40.000 IGPs, anual,
que convertidos e pagos mensalmente atenderão às finalidades a
que se destinam. Posta em votação, foi a proposta aprovada por
unanimidade. A seguir, a Assembléia foi suspensa pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata, que foi lida e achada
conforme na reabertura dos trabalhos e vaiassinada por todos o,
presentes, dela extraindo-se cópias de igual teor, datilogra-
fadas para os fins legais. São Paulo, 10 de marçode 1994. Ass.t
AKINORI HAYAMI; CREMILDA	 071 SHINOMATA; TAKEHIRO SUZUKI,	 THE
TOXID MARINS AND FIRE INSURANCE CO.LTD. - p.p. TAKEH/RO SUZUKI;
AKIRA ONOURA; THE MEIJ1 MUTUAL LIFE INSURANCE CO, - p P.
AKIRA ONOURA; KOICHIRO SHINOMATA; SERGIO RAMOS; AKIO KOYASU;
e ITARU IWAHASHI.

Esta cópia é autêntica, extraída do Livro 02 de Atas de nesem-
bléias Gerais, às folhas 31/3694.

ESTATUTO SOCIAL
NOVA REDAÇAO

CAPITULO I -DENOMINA00. SEDE, OBJETO E DURAWNO - Artigo IQ -A AREAI-
CA LATINA COMPANHIA DE SEGUROS, anteriorment e denondnada COMPANHIA DE
SEGUROS VAREJISTAS,fundada em :48 de abril de ie.., e autteieade a li..
cionar pela Carta Patente n4 11 de 12 de junho de 1902,é uma Socieda-
de Anônima que se regerá pelo presente Estatuto e pela Legislação em
vigor. Artigo 24 - A Sociedade tem sede na cidade de Seo Paulu,tetedo
de São Paulo. podendo criar, manter e suprimir padecias, Sucuri-ais
Representações no País e no estrangeiro,obedecidas as formalidades da
legislação vigente. Artigo 34 - A Sociedade Tem por objetivo a explo-
ração de operaçees de Seguros e Resseguros dos Ramos Elementares. vi-
da,tais como definidas na legislação em vigor. Artigo 40 - O prazo de
duração da Sociedade é indeterminado. CAPITULO II - CAPITAI - Artigo
54 - O Capita/ Social é de CR$ 4.000.000.000,00 (Quatro bilhOes
cruzeiros reais),dividido em 4.000.000.000 (quatro bilhiies) de ações
ordinárias.nominativas e integralizadas, sem valor nominal, obeervan-
do-ee quantos aos possuidores e às traneferencias destae,o que deter-
minar a lei vigente. Artigo 64 -No caso de aumento de capitai Social,
terão preferência para subscrição.na proporção as açees que possuirehr
os acionistas que reunirem os requisitos exigidos por leipara aquisi-
ção de açees.Artigo 74 -Quando a ação por trator a maio de unir peSs03,
as vantagens a ela inerentes somente poderão ser exercidas pela que
for designada, junto .à Sociedade para tal fim. CAPITULO III -DIRETO-
RIA - Artigo 84 -A Sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) membros, acionistas
ou não, sendo um niretor Presidente, um Diretor Superintenderee, um
Diretor Financeiro e 4 (quatro) Diretores, todos residentes no Pais e
eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de 1 (um) ano,permitida
a reeleição. Parágrafo 14 - O mandato da Diretoria se iniciará e ter-
minará na Assembléia Geral Ordinária que se reunirá anualmente para
tomar as contas dos administradores. Paragrafo 20 - O prazo de gestão
de qualquer Diretor se estenderá à investidura do novo administrador
eleito, o que ocorrere depois da aprovação pelos Orgeos competentes,
cumpridas as exigências legais. Artigo 92 -Para garantia da respecti-
va gestão, cada Diretor, ou alguém por ele, caucionará 50 (cinquenta)
aç5es da Sociedade, não podendo levantar a caução antes de deixar o
cargo e serem aprovadas pela Assembléia Geral as contas do exercício
em que tenha atuado. Artigo 104 -A remuneraçeo dos Diretores será fi-
xada anualmente pela Assembléia Geral Ordinária.Será estabelecida te
muneração global, que os Diretores distribuirão entre si de Comum
acordo. Artigo 114 - Compete á Diretoria: a) exercer a administração
geral da Sociedade; b) apresentar relatório, balanço e contas anuais;
c) propor dividendos; d) adquirir, vender e alienar bens, móveis e
imóveis. contrair obrigações, hipotecar. caucionar, tren-egir, retem-
eiar a direitos e auurdar, observadas „te teetriçbee rev eie . e , criar e
extinguir Departamentos. Agências. Sucursais e Representaçeee;f) ad-
mitir e demitir funcionários e representantes da Sociedade; gloutor-
gar procuraçee- 1 agentes ou mandarárine, no, termo, 4 I,. rir. eee.
res que se fizerem necessários. Artigo 120 - A Diretoria delibere a
validamente com a presença de no minimo três de seus membros e etrae
decis5es serão tomadas por maioria de votos. Parágrafo único - As de-
cis5es da Diretoria serão reduzidas a Atae, transcrita, nre livro ine-
tituído por lei. Artigo 134 -Compete ao Diretor Preeiden( e . a) Presi-
dir as Hetrniee, da Diretoria, bem como e direção geral da to. ied ide: b)
convocar e instalar as Assembleias Gera. Ordinária e Letratedieitle,
de acordo com as prrerriçees l ega is; c )eezmutar o Presente E.terete

~te ei Diretor Superintendente, a) substituir o Presidente em sua
falte ue em seus impedimentos eventuais ou temporarios; b)administrar
e i,Eer M,.11 n31-, todos os negócine.. eerviçoe e haveres da Sociedade; e)

de,,rmul y Incidu dd prudeç 'ma .11 eociedade, controlando
meoleole, guindada, ceete e copervi,ionamento dos serviços das

ettcureais. Filiais e Inspetorias. Artigo 154 - Compete ao Diretor-Fl-
nanceiro.dirigir e acompanhar on interesses financeiros da Sociedade,
eoreeentando ao, demais eiretores o, estudos relacionados sobre os
WO,MUi, guandu ,olieetadv. Artigo le4 - Compete ao. Diretores sem de-
signação própria: Colaborar com os demais Diretores no incremento da
produção e na administração geral dos negócios da Sociedade. Artigo
170 -A representação ativa e passiva da Sociedade será sempre exerci-
da por doi, Diretores, em Juizo ou fora dele. Em todos os atos, con-
tratos e mandatos que envolvam obrigaçiies de qualquer natureza para a
Sociedade serão exigidas assinaturas de dois Diretores. Caberá,entre-
tanto, a qualquer dos Diretores a prática de atos neceesários ao fun-
cionamento regular da Sociedade, representá-la perante os órgãos fis-
ealizadores de suas operaç5es de seguros e resseguros. Artigo 184-Va-
gando-se o cargo de Diretor,os membros remanescentes distribuirão en-
tre si os encargos e atribuiçiies do Diretor ausente ou nomeará subs-
tituto que exercerá as funções, interinamente, até a realização da
primeira Assembléia Geral que deliberará sobre provimento definitivo
do cargo. CAPITULO IV - CONSELHO FISCAL - Artigo 192 -O Conselho Fis-
cal será composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de su-
plentes, mas seu funcionamento não será permanente. Parágrafo único-O
cargo de membro do Conselho Fiscal recairá em pessoas naturais,entre
acionistas ou não, residentes no País, com curso de nível universitá-
rio, ou que tenham exercido, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, car-
go de administrador de empresa, ou de Conselheiro Fiscal.Artigo 204 -
O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido de acionistas que
representem, no mínimo, um décimo das açass com direito a voto.poden-
no tal direito ser exercido em qualquer assembléia, ainda que a maté-
ria não conete do anúncio de Convocação. Parágrafo único - A Assem-
bléia Geral de que trata este artigo elegerá ou membros do Conselho
Fiscal, seu período de funcionamento terminará na primeira Assembléia
Geral Ordinária que se seguir a sua instalação. Artigo 214 -Os conse-
lheiros. fiscais tereo atribuiçiees fixadas pela lei e sua remuneração
sere estabelecida pela Assembléia Gera/ que instalou o Conselho Fis-
cal. observados os limites mínimos da lei, ou seja 1 (um) décimo da
remuneração que em média for atribuiria a cada Diretor, excluída even-
tual participação nos lucros. Paragrafo único - Os Suplentes substi-
tuirão os membros efetivos do Conselho Fiscal por ordem de votação e,
no caso de igualdade, pela posse de maior número de açees, ou pela
idade, obedecidos os demais dispositivos legai,. CAPITULO V -ASSEM-
BLE/A GERAL - Artigo 224 - As Assembleias Gerais serão presididas por
Diretor ou acionista por eles indicado, que escolherá dois acionietas
presentes para Secretaries da mesa, distribuindo entre eles os traba-
lhos. Artigo 2352 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-ne-á anualmen-
te ate 31 de março,e as extraordinarias tantas vezes quantas convoca-
da, em forma legal.nraigu 242 Os ànúne10,de enyncaçOas de Assem-
bléia (=era serão publicadas pelo menos três vezes no Diário Oficia/
ao tsLedo de Seri eauiu, sove da eompanhia e em ouLro jornal de grande
circulação com antecedência minima de oito dias da primeira convo-
cação. Artigo 254 - Uma vez convocada a Assembléia Geral,ficam sus-
perleae a,. Lraneterenciae de açedes,ate que seja realizada a Assembléia
ou fique sem efeito a convocação.Artigo 262 - As deliberaçees das As-
sembléias serão sempre tomadas por maioria absoluta de votos presen-
te,. r orreeterndeedo um voto , cada ação. Artigo 27e -Verificando-se o
caso de existência de alpees com objetivo de comunhão. o exercicio dos
direitos a elas referente caberá a quem os Condôminos designarem para
figurar como representante junte à Sociedade,ficando suspenso o exer-
eiciu deeeee direiLos enquanto não for feita a designação.Artigo 282-
Observadas as restriçeee legais.os acionistas poderão fazer-se re pre-
-.erre, nas reuniões das Assembléias Gerais por mandatários que sejam
e reeizree eee twrtençee e nreeo de Adminie t raçeo ou do Coneelho
fi,eal. não podendo cada procurador representar mais de três acionis-
tas. Artigo 292 - Para que possam comparecer às Assembléias Gerais,os
,epreeenranres legai, e procuredores constituídos farão entrega doc
re,peSti0033 documentos comprobatorios na sede da Sociedade, até três
dias antes das reunifies. CAPITULO V/ - DO EXERC/CIO SOCIAL, DAS DE-
MONSTRAÇOES FINANCEIRAS, DAS RESERVAS, DOS DIVIDENDOS E DOS LUCROS -
Artigo 304 - O exercício social da empresa está compreendido entre 12
de janeiro e S/ de dezembro de cada ano, findo o qual serão elabora-
.1 	 fin , ree , i e e eetetutt e ios as eegoi nee, demonstraOes fi-
nanceiras:a) Ualanço Patrimonial; b) Demonstraçaers de lucros ou pre-
juizos acumulados;c) Demonstraçties do resultado do exercício; d) De-
monstraç5es das origens e aplicaç5es de recursos, feitas as reservas
tedenedae pela legislação de seguros, Artigo 31Q - O lucro liquido
apurado em balanço,após terem sido deduzidos eventuais prejuízos acu-
mulados e feita a provisão para Imposto sobre a Renda,terá a seguinte
deetinação: a) 5% (cinco por cento) para constituição do fundo de re-
uerva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social;b)
25% (vinte e cinco por cento) no mínimo, para distribuição aos acio-
nistas como dividendos, observado o que a respeito disp5e a Lei;c) o
saldo, se houver, terá a destinação que lhe der a Assembléia Geral,
observadas ae prescriç5es legais. Artigo 324 - A Diretoria, sob sua
responsabilidade e com a aprovação do Conselho Fisca/,se este estiver
funcionando, "ad referendum" da Assembléia Geral, poderá mandar pagar
par antecipação a importáncia estabelecida na letra "b e do artigo 31,
de, -Ir que a importância correspondente seja retirada da Conta de Lu-
cre. do Ewerf	 1..

159 23.196 - 1-6-94 - CR$ 1.121.395,001

tu.:~t6 N'3 13, 01: l5 DL MAr0 Cl. 1944

enDSE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
cmg,t&noia delegada pela PORTARIA/SUSEPInO 054, de 16 de março de
1494, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tido em vista u desposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21
d- n,vombrn de 1966 e o que consta do processo SUSEP co 001-976/94,
reeolve:
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Aprovar a alteração introduzida no artigo 1C do Estatuto
Social da COLISEUS SEGURADORA S/A, com sede na cidade do Rio de
Januiro-RJ, relativa a mudança de sua denominação social para ANIL
SEGURADORA S/A, conforme deliberação de seus acionista. em
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 13 do dezembro de 1993.

JOÃO FERNANDO MOURA VIANA

(W2 23,200 - t-,-94 - CR$ '.,.039,101

COLUMBUS SEGURADORA
CGC: 42.461.863100131-06

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA DA COLUMBUS SEGURADORA,
REALIZADA EM 5300 DEZEMBRO DE 1993.

(Lavrada em forma desumano. conformo faculta a Le)n . 6 404/76) 1 DIA HORA E LOCAL' 13 de dezembro de
1993, As 15.009 , em primeira convocação. em sua sede social situada à Av Rio Branco. 110. 14* andar - Centro
• Rio de Janeiro - RJ 2- CONVOCAÇAO . Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do Estado do Rio do
Janeiro e Jornal Mediar Mercantil nos dias 06, 07 008 de dezembro de 1993 3- MESA DIRIGENTE Presidente
Marcos Pedreira Femandes- Secretário: José LulzdeCaivalhaJunior.4- ORDEM DE/DIA:Aprovação da alteraçâo
da razão social da Sociedade, que passa a denominar-se AMIL SEGURADORA S A., resultando dessa forma a
consequente alteração doArtigo-Pnmelrajuntamente com o Inciso-Perneira que passam o tor a seguinte redação
Artigo-Pnmeno - Sob a forma de sociedade comercial, com regime da sociedade anónima. a AMIL SEGURADORA
S.A., se regerá pelos estatutos legais aplicáveis Inciso-Primeiro - A AMIL SEGURADORA DA. da nova denomi-
nação 900101 09 Columbus Seguradora S.A. 5 - ENCERRAMENTO. Como ninguém mais quisesse fazer o uso da
palavra, encerrou-se a assembléia para lav.,ru desta ata, que após lida e achada correta rol assinada por todos
osacionistaspresentes. RiodeJaneiro,13 do dezembrode 1993 Josaulz de CarvalhoJunior Secretario Marcos
Pedreira Fernandes• Presidente Lista do presença dos acionistas da Celumbus Seguradora S A na AGE realizada
em 13 de dezembro de 1993. SOCIEDADE MEDICA IMACULADA CONCEIÇÃO LTDA ; AMIL ASSISTÊNCIA
MÉDICA INTERNACIONAL LTDA.: MARCOS PEDREIRA FERNANDES; ANTONIO RENATO MANSO DE CAS-
TRO; ANILDA DE VELASCO AURHEIMER; JOSÉ LUIZ DE CARVALHO JUNIOR; LUIZ ALVES FILHO; DENISE
DE VELASCO AURHEIMER; NORBERTO RODRIGUES PRIMIANO; MARCO ANTONIO FERREIRA DOS SAN-
TOS. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO JUNIOR - Secretário. MARCOS PEDREIRA FERNANDES Presidente.

(N9 22.946 - 27-5-94 - CR$ 53.039,00)

PORTARIA NO 24, DE 30 DE MA/0 DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competência delegada pela PORTARIA/SUSEP/n4 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n4 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo SUSEP no 001-1758/94
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no artigo 54 do Estatuto
Social da SEM ALLIANCE SEGURADORA S/A, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, conforme deliberação de seus acionistas em Assembléia.
Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamente em 22 de
março de 1994, destacado o seguinte:

I - aumento de seu capital social de CR$72.189.866,20
(setenta e dois milhões, cento e oitenta e nove mil, oitocentos e
sessenta e seis cruzeiros reais e vinte centavos) para
CR$1.820.028.187,713 (um bilhão, oitocentos e vinte milhões, vinte e
oito mil, cento e oitenta e sete cruzeiros reais e setenta e oito
centavos), mediante a apropriação de reservas disponíveis, incluída a
correção monetária do capital; e

II - redução de capita/ social de CR$1.820.028.187,78 ( um
bilhão, oitocentos e vinte milhões, vinte e oito mil, cento e oitenta
e sete cruzeiros reais e setenta e oito centavos) para
CR$1.514.360.565,76 (um bilhão, quinhentos e quatorze milhões,
trezentos e sessenta mil, quinhentos e sessenta e cinco cruzeiros
reais e setenta e seis centavos), nos termos do artigo 173 da lei no
6404/76.

JOAO FERNANDO MOURA VIANA

SUO ALLIANCE SEGURADORA S.A.
C.G.C. 33.065.699/0001-27

Atas das Assembligas Gerais Ordinaria e Extraordinária Cumulativamente Realizadas em 22 de Março
de 1994 - Data e Hm Mo: Vinte e dois de março de mil, novecentos e nqventa o quatro. as 10:30 horas 10001'
Seda Social, co Rua Conselheiro Saraiva, ri? 28 • 6? andar, nesta cidade. Publicações: Relatório da Diretoria,
Balanço Geral, Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.93 e Parecer dos Auditores Indepen-
dentes no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e Jornal do Comércio, respectivamente, dos dias 290
26 de fevereiro 40 1094. Quorum: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Con-
vites diretamente endereçados aos Srs. Acionistas. Mesa: Presidente, Sr. John Aston, Diretor Presidente, Se-
cretário, Sr. David John Warby, Diretor Vice-Presidente. Ordem do Dia da Assembléia Ordinária: Deliberação
sobre o Relatório da Diretoria, Balanço Geral, Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores Indepen-
dentes, referentes ao exercfclo findo em 31 de dezembro do 1993, correção monetária do capital social e eleição
da Diretoria, com fixação desuso honorários. Deliberação: Nos estando Instaladas Conselho Fiscal, foram
aprovados os documentos inicialmente mencionados, de modo unenime, abstendo-se de votar os acionistas
legalmente impedidos,.sem ter havido algum pedida do esclarecimento aos administradores nem aos auditores
independentes. Da mesma maneira, foi aprovada a correção monetária do capital realizado, no valor de CIO
1.747.834.708,81 (Hum bilhão, setecentos e quarenta e sete milhões, oitocentos e trinta o quatro mil, se-
tecentos e oito cruzeiros reais e oitenta o um centavos), cuja capitalização seria procedida na Assembléia Geral
Extraordinária, uma vez que outras Reservas seriam também utilizadas para efeito de aumento do capital social.
Finalmente, os senhores acionistas decidiram reeleger com mandato de 2 (dois) anos, para Diretor Presidente,
o Sr. John Acton, britânico, casado, segurador, CPF n? 051.345.647-36, residente e domiciliado nesta cidade,
na Avenida Rui Barbosa, 004- apto. 1101, portador da cédula de identidade do estrangeiro n? 0397220, para
Diretor Viee-Presidente, o Sr. David John Warby, britânico, casado. segurador, CPF n? 024.815.977-10, re-
sidente e domiciliado nesta cidade, na Av. Sernambetiba, 3.300- apto. 2201, portador da cédula da identidade
de estrangeiro n? 0256718, para Diretor som designação especial o Sr. Carlos Manuel Martins, português,
casado, segurador, CPF n? 197.794.707-78, residente e domiciliado na Rua Lemos Cunha, n? 389, apto. 701,
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, portador da Carteira de Identidade da OAB .FIJ n? 38.253: eleger para Diretor
sem designação especial o Sr. José Olympic. Magalhães Bastos, brasileiro, casado, segurador. CPF n?
093.984.497-49, residente e domiciliado em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, na R. Miguel de Frias, 44
- apto. 1001, portador da carteira de identidade do CRC n? 10.875-4- RJ e não preencher vagas, então exis
tentes, doam Diretor VIce .Presidente e de um Diretor sem designação 05,30.01. 1090 a SOO. a Assembléia

fixou os honorários da Diretoria. com a remuneração média mensal, global, equivalente em cruzeiros reais,
de até 12 198, (Doze mil, cento e noventa e oito) URV's (Unidade Real da Valor) ao ser rateada entro eles
Ordem do Dia da AssernbEia Extracrd(riêna Aumento do capital social o absorção dos prejukas verificados
no exercício de 1993. com redução consequente do capital social Deliberação Tombam de modo unânime,
foi aprovado o aumento do capital social de CIO 72 189 866,20 (Setenta o dois milhões, contou oitenta o
nove mil, oitocentos e sessenta e seis cruzeiros reais e vinte centavos) para CRS 1.820,028.187,78 (Hum
bilhão, oitocentos e vinte milhões, vinto evito mil, cento e oitenta o sete cruzeiros reais e setenta o oito cen-
teve.). mediante a incorporação das seguintes parcelas' a) CRI 1.747 834 708,81 (Hum bilhão, setecentos
Oquarenta O sete milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, setecentos rala Cro10000 r0315 O oitenta e urn
centavos) totabdade da Reserva da Correção ê.lonetária do Capital Real(zado. o b) CIO 3672.77 (Três mil.
seiscentos e doze cruzeiros reais e setenta o cote centavos) parte da Reserva para Integridade do Capital, cod-
forme prevmto no parágrafo 2? do artigo 193 da Lei 6.404/76, sem emissão do novas ações. A seguir, os
Senhores Acionistas, unanimemente, resolveram reduzir o capital 000101 40 CRI 1.820.028.187,78 Itiurn bi-
lhão, oitocentos e vinte milhões, vinte e oito mil, cento e oitenta o seta cruzeiros reais e setenta e oito cem
ta .as,. para CIO 1 514 360 565,76 (Hum bilhão, quinhentos e quato rze milhões, trezen tos o sessenta mil
quinhentos e sessenta o cinco cruzeiros reais e setenta e seis centavosI, por absorçào de COO 305.667 622,02
(Trezentos e cinco milhões, semeemos e sessenta e sete mil, seiscentos e vinte e dois cruzeiros mais e does
COnfavOS), decorrentes dos preruizos vonfmados no exerci.° de 1993, conforme previsto no artigo 173, da
Lei n? 6 404 76, mantendo•se o mesmo número de ações Modificação Estatutária, Tendo em vista a decisão
da Assembleia o Artigo 5, do Estatuto Saciai passa a vigorar Coma seguinte redação: ' .Artigo 5° • 0 Capital
Social da 000100,00 devidamente integralaado 000 COO 1 514 360.565,76 (Hum bilhão, quinhentos e uva-
tome milhões. trecentos O sessenta mil. quinhentos e sessenta e COMO CVUSOOOS reais e setenta useis conta.
aos), dividido em 393 856 (Trezentos e noventa e três nal. oitocentos e cinquenta e seis) ações ordinárias,
nominativas, no valor nominal de COO 3 044.36 (Trés mil, oitocentos e quarenta e quatro cruzeiros reais e
'venta e seis sentas rol cada uma V.s,tante O Sr Presidente fez questão do consignar e agradecer a pra
senca Oc, Si Robert Charnbers, Gerente da Acionista Marmita.. que foi convidado a assistir à Assembléia

olmo .adai Ducumentos Alau,,adus ria Cumpanhia Os indicados na ordem da dia da Assembléia Geral
Au.voiSIOS PloSeillen De....upi Lobo] Perco.) das flavo% COMO iopresentante da Sue Abanca Msti-

iansa Overseus cmited. Jul. Actue Govd John iVOrby Certifico:iço. a presente e cópia fiel extraída do original.

Rio do Janeiro, 22 de março de 1994
David John Warby

Secretário

INC 23.187 -	 - CR$ 219.733,001

BANO) CENTRAL DO BRASIL

Diretoria
RESOLUÇÃO ES. 2 . 076 , .CE Is' DE JUNHO DE 1994

Dispõe sobre expediente especial para
atendimento ao público nos dias 01, 02 e
03.07.94.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei
n . 4.395, de 31.12.64, torna público que o Presidente do CONSELHO MONE-
TÁRIO NACIONAL, por ato de 01.06.94, com base no art. 1 . , § 2 . , da
Lei n* 8.646, de 07.04.93, "ad referendum" daquele Conselho, tendo em
vista o disposto no hrt. 4 . , inciso VIII, da referida Lei n* 4.595/64,
resolveu:

Art. 1 . Os bancos múltiplos com carteira comercial, ban-
cos comerciais, caixas econômicas e cooperativas de crédito funcionarão
em expediente especial para atendimento ao público, nos dias 01, 02 e
03.07.94, com a fina/idade exclusiva de efetuar troca de moedas e cédu-
/as de cruzeiro real pela unidade monetaria real, observado que clien-
tes e não clientes deverão receber o mesmo tratamento.

§ 1 . No dia 01.07.94, haverá acolhimento de saques, des-
de que até o limite de R$ 100,00 (cem reais), mediante utilização de
cartão magnético ou de cheque na agência do emitente.

§ 2* O expediente nos dias mencionados observará o se-
guinte:

I - no dia 01.07.94, o horário previsto para a praça nos
dias úteis, acrescido em 01 (uma) hora;

II - no dia 02.07.94, o horário previsto para a praça nos

III - no dia 03.07.94, horário de 09 às 12h, hora de Eira-

§ 3 . Não haverá expediente para o público nas demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Art. 2* O Banco Centra/ do Brasil poderá baixar as
normas e adotar as medidas julgadas necessárias à execução do disposto
nesta Resolução.

Art. 3 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO SAMPAIO MALAN
Presidente

=COLAR 09 2.423, DE 19 DE JUNHO DE 1994

Define regras transitórias para efeito
dos recolhimentos compulsórios e dos
encaixes obrigatório..

A Diretoria do Banco Centra/ do Brasil, em sessão reali-
zada em 01.06.94, tendo em vista o disposto no art. 10, incisos III e
IV da Lei n* 4.595, de 31.12.64, com a redação que lhe foi dada pelos
arts. 19 e 20 da Lei n . 7.730, de 31.01.89, e na Resolução n* 1.857, de
15.08.91, decidiu:

Art. 1. O dia 1° de julho de 1994 não será considerado
dia útil para fins de cálculo e de cumprimento das exigibilidades dos
recolhimentos compulsórios e encaixes obrigatórios sobre quaisquer
titulas contábeis.

Art. 2 . No período compreendido entre 28.06.94 e
04.07.94, ficará elevado para 1000 (cem por cento) das respectivas exi-
gibilidades, o saldo mínimo diário a ser mantido na conta "Reservas
Bancárias" pelas instituições financeiras pertencentes ao grupo "B",

dias úteis;

silia.



;:l

8136	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 105 SEGUNDA-FEIRA, 6JUN 1994

conforme definido para fins de recolhimento compulsório e encaixe obri-
gatório sobre recursos à vista.

Art. 3 . Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEIRAR RIBEIRO MOURA
Diretor de Política Monetária

Nç 2.42), 01 i. 0F 301110 0): 1994

Fixa co ZERO a posição de câmbio exclusi-
vamente em 29 e 30.06.94 e dispõe sobre a
regularização de eventuais excessos.

• A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 01.06.94, tendo em vista o disposto no art. 20 da Resolução
n . 1.690, de 18.03.90, e nos itens I, alínea "e", II e IV da Resolução
n* 1.552, de 22.12.88, ambas do Conselho Monetário Nacional, decidiu:

Art. 1* Fixar em ZERO as posições de cambio exclusiva-
mente em 29 e 30.06.94, tanto no mercado de taxas livres como no merca-
do de taxas flutuantes.

g 1. As operações com o Banco Central do Brasil, para
regularização de eventuais excessos de posição, serão contratadas em
29 e 30.06.94, respectivamente, exclusivamente em dólares dos Estados
Unidos.

g 2. O valor mínimo da operação com o Banco Central do
Brasil será de US$ 100.000,00 (cem mi/ dólares dos Estados Unidos).

Art. 20 O disposto nesta Circular aplica-se aos bancos
autorizados a operar em câmbio no mercado de taxas livres e no mercado
de taxas flutuantes.

Art. 3 . Esta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.

GUSTAVO H. B. FRANCO
Diretor de Assuntos Internacionais

(Of . n9 2.093/94)

Depai-tamento de Operações Bancárias

CARTA-CIRCULAR N9 2.463, DE 19 DE JUNHO DE 1994

Esclarece acerca da atualização e/ou remuneração dos
recolhimentos com pulsórios/encaixes obrigatórios com
base na Taxa Referencial - IR

Esclarecemos que a atualizacão e/ou remuneração dos recolhimentos com-
pulsórios/encaixes obrigatórios referidas nas Resoluc5es n 2s 1 980 e 1981.. ambas de
30.04.93, e nas Circulares n2s 2.140, 2.209, 2.293. 2 302, R 369, 2 385 e 2 418, res-
pectivamente de 26.02.92, 05.08 92, 24 03,93, 04 05 93, 29 09 93, Si 11 93 e
06.04.94, efetuadas com base na Taxa Referencial - TR, passam a observar, a partir
das datas-base de 30.05.94, inclusive, o dis posto no ar) 42 da Resolucão n9 2 075,
de 26,05 94, senda adotado o indica diário de remunerado média
2. O disposto no parágrafo anterior aplica-se, também, à atualização dos
saldos de que tratam o G 32 do art. 19 da Circular n2 2 140, de 26 02 92, e o 8 12
do art. 22 da Circular 02 2.302, de 04.05.93

LUIS GUSTAVO DA MATTA MACHADO
Chefe

(Of. 89 484/94)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DÉBHO/REORG, em 26.05.94
9400339722 - BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A. - Cancelamento
da autorização para funcionar das agências instaladas nas seguintes ci-
dades: 01 (uma) em Belém-PA, 01 (uma) em Cachoeiro do Itapemirim-ES, 01
(una) em Campos-RJ, 01 (una) em João PesSoa-PB, 01 (uma) em Manaus-AM,
01 (uma) em Maceió-AL, 01 (uma) em Natal-RN e 02 (duas) en São Paulo-SP
(RD DE 26.04.94).

- Pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 31.05.93
9300249471 - BANCO RENDIMENTO S.A. - Criação da Carteira de Investimen-
to; reforma estatutária (AGE de 22.10.931.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 31.05.94
9404339287 - BANCO CITIBANK S.A. - Correção da expressão monetária do
capital realizado de CR$ 283.085.902,35 para CR$ 7.139.597.827,00 (AGO
de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 31.05.94
9400319060 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS EMPREGADOS DA
CIA. AÇOS ESPECIAIS /TABIRA E COLIGADAS EM TIMÓTEO LTDA. - reforma es-
tatutária (AGE de 03.03.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 31.05.94
9400331634 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE MANDAGUARI LTDA. - CRED/-
COCAR/ - reforma estatutária (AGE de 29.03.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEREC/NUORF, em 31.05.94
9400335564 - PRODUBAN - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CRÉ
14.346.195,50 para CR$ 361.819.500,00 (AGO de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 31.05.94
9400334592 - BANCO PEBB S.A. - Correção da expressão monetária do capi-
tal realizado de CR$ 1.050.000.000,08 para CR$ 6.115.839.256,08 (AGO de
29.04.94).
9400339136 - CIA INTER-ATLANTICO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correção
da expressão monetária do capital realizado de CR$ 128.955.067,20 para
CR$ 3.252.324.866,69; reforma estatutária (AGO/E de 30.04.94).

- Pelo Assistente de DESPA/REORF, em 31.05.94
9400344630 - TRADICIONAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capita/ realizado de CR$
2.614.250,00 para CR$ 65.933.187,25; aumento do capita/ de CR$
65.933.187,25 para CR$ 66.000.000,00; alteração contratual (Instrumento
de 29.04.94).
9400340389 - BANCO SÃO JORGE S.A. - Correção da expressão monetária do
capita/ realizado de CR$ 154.000.000,00 para 'CR$ 1.588.398.389,35 (AGO
de 29.04.94).
9400329460 - OURINVEST - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
27.486.883,73 para CR$ 693.000.000,00 (Acode 08.04.94).

- Pela Chefe do DEORF, em 01.06.94
9400344127 - RAPHAEL MARTINS E COMPANHIA LTDA. - Impedimento para cons-
tituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4' da Circular
n . 2.394, de 22.12.93.
9400343440 - BRASILAR ADMINISTRAÇÃO E CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedimen-
to para constituir novos grupos de consórció, nos termos do artigo 4°
da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343952 - ADMINISTRADORA DE BENS BELENENSE LTDA. S/C - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343012 - CAVESA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n* 2.394, de 22.12.93.
9400318035 - ALMEIDA ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS LTDA. Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343008 - CONSÓRCIO NACIONAL OK - PLANALTO S/C LTDA: - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
circular n* 2.394, de 22.12.93.

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 20.05.94 9400342261	 - PLANALTO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL LTDA. - Im-
pedimento	 para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do ar-

9400340704	 - I.V. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. tigo 4 . da Circular n° 2.394, de 22.12.93.
-	 Correção da	 expressão	 monetária	 do	 capital	 realizado de	 CR$ 9400343879	 - RIC/ERI ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. -	 Impedi-
630.000,00 para	 CR$	 14.194.000,00;	 redução	 do	 capital de	 CR$ mento	 para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do 	 artigo
14.194.000,00 para	 CR$	 7.541.100,00;	 aumento	 do	 capital de	 CR$ 40 da circular n .	2.394, de 22.12.93.
7.541.100,00 para CR$ 27.541.100,00; alteração contratual (Instrumento 9400342949	 -	 CONSÓRCIO	 NACIONAL GARIBALDI LTDA. -	 Impedimento	 para
de 28.04.94). constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circu-

lar n . 2.394, de 22.12.93.
- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 23.05.94
9400329619 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DO VALE DO PARANAPANEMA LTDA.
- CREDICAMAS - Reforma estatutária (AGE 18.03.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 24.05.94
9400331624 - BANESTADO S.A. CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
480.000.000,00 para CR$ 14.394.496.666,36; aumento do capital de CR$
14.394.496.666,36 para CR$ 15.000.000.000,00; redução do capital de CR$
15.000.000.000,00 para CR$ 5.000.000.000,00; reforma estatutária
(AGO/E de 30.03.94).

9400331629 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE LARANJEIRAS DO SUL LTDA. -
CREDICARILAS - reforma estaturária (AGE de 23.03.94).
9400331631 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COAGRU LTDA. - CREDICOAGRU -
reforma estatutária (AGE de 25.03.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 25.05.94
9400331638 - BANESTADO LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correção
da expressão monetária do capital realizado de CR$ 622.251.300,00 para
CR$ 4.458.677.041,19; aumento do capital de CR$ 4.458.677.041,19 para
CR$ 8.497.880.260,00; reforma estatutária (AGO/E de 08.04.94).
9400331947 - J. MALUCELLI CORRETORA DE CAMBIO E VALORES LTDA. - Corre-
ção da expressão monetária do capital realizado de cR$ 2.798.640,00 pa-
ra CR$ 70.605.600,00 alteração contratual (Instrumento de 15.04.94).

9400342063 - PRONICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342703 - CONCASA CONSORCIO NACIONAL DE CASAS S/C LTDA. - Impedimen-
to para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4.
da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342615 - MARF/SO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4* da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342333 - REUNO ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO S/C LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342025 - TRANS-AMERICANA CONSÓRCIO NACIONAL LTDA. - Impedimento pa-
ra constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342946 - SLAVIERO DECISÃO ADMINISTRADORA CONSÓRCIO S/C LTDA. - Im-
pedimento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do ar-
tigo 4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400344563 - XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 , da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9200004128 - GARAVELO ,g CIA. - Impedimento para constituir novos grupos
de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circular n* 2.394, de
22.12.93.
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9200004128 - BAN CONSÓRCIO - ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/C LTDA. Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9200004128 - REALCAR ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n e 2.394, de 22.12.93.
9200004128 - SILVA & CIA. LTDA. - Impedimento para constituir novos
grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circular n . 2.394, de
22.12.93.
9400343202 - SAEAKURA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400317694 - DENIO-CAR VEICULOS E PEÇAS LTDA. - Impedimento para cons-
tituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4° da Circular
n . 2.394, de 22.12.93.
9400342254 - GUARARAPES ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impe-
dimento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400318006 - MAPEL MASSIGNAN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA.
- Impedimento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do
artigo 4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342061 - CIPASA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. S/C - Impedimen-
to para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4,
da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400317415 - CONSORTE ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n° 2.394, de 22.12.93.
9400317868 - SAPECAR ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343982 - TRANSVEL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4° da circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400317991 - VETRESA CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedimento para constituir
novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circular n.
2.394, de 22.12.93.
9400317935 - SIBISA CONSÓRCIOS LTDA. - impedimento para constituir no-
vos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circular n . 2.394,
de 22.12.93.
9400317738 - FARROUPILHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4° da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400317999 - COOBRASIL - COOPERATIVA DE CONSUMO DOS FUNCIONÁRIOS DO BB
LTDA. RS - Impedimento para constituir novos grupos de consórcio, nos
termos do artigo 4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400317400 - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO ELDORADO LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400341979 - JARJOUR ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4° da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342388 - CONSÓRCIO METRÓPOLE LTDA. - Impedimento para constituir
novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4° da Circular n.
2.394, de 22.12.93.
9400343571 - CONSÓRCIO NACIONAL COPERKAR S/C LTDA. - Impedimento para
constituir novos grupos de consórcio, nas termos do artigo 4 . da Circu-
lar n . 2.394, de 22.12.93.
9400317718 - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS CAXIENSE LTDA. - Impedimento
para constituir novos grupoà de consórcio, nos termos do artigo 4° da
Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343572 - MULTICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400345351 - PALMEIRAS ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE CONSÓRCIOS S/C
LTDA. - Impedimento para constituir novos grupos de consórcio, nos ter-
mos do artigo 4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400342371 - BONSENSO PROMOÇÕES PATRIMONIAIS LTDA. - Imped5mento para
constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circu-
lar n . 2.394, de 22.12.93.
9400342360 - COTAPLAN ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Impedi-
mento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo
4 . da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400318026 - CENTRAL DE CONSÓRCIOS E SERVIÇOS LTDA. - Impedimento para
constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circu-
lar n . 2.394, de 22.12.93.

9400343388 - AMÉRICA DO SUL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. -
Impedimento para constituir novos grupos de consórcio, nos termos do
artigo 4° da Circular n . 2.394, de 22.12.93.
9400343411 - CONSÓRCIO ALIANÇA NACIONAL S/C LTDA. - Impedimento para
constituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circu-
lar n. 2.394, de 22.12.93.
9400317883 - ALAIR FERREIRA & COMFANHIA LTDA. - Impedimento para cons-
tituir novos grupos de consórcio, nos termos do artigo 4 . da Circular
n . 2.394, de 22.12.93.

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 01.06.94
9400334234 - AUGUSTA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Correção da expressão nonetária do capital realizado de CR$
100.000.000,00 para CR$ 2.600.000.000,00; alteração contratual (instru-
mento de 20.04.94).

Processo aprovado na forma da Circular n . 2.335/93
94081344748, de 27.05.94 - CAMBIAL S.A. - CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS - Aumento do capital de CR$ 36.890.000,00 para CR$
206.501.867,29; correção da expressão monetária do capital realizado de
CR$ 206.501.867,29 para CR$ 1.100.000.000,00; reforma estatutaria
(AGE/0 de 31.03.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe

(Of. 09 464/91)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA N9 93, DE 30 DE MAIO DE 1994

o Secretário ao Defesa Agropecuária, no roo das atribuições que lhe
,,,,fere o ort. 78, item VII do Regimento Interno desta Secretaria, aprovado pela Porta
ri ministerlot m 212, de 21 de agosto de 1992, e com base no art. 79, da Lei 7802 d7:
11 de julho de 1989, e no capítulo IV do Decreto 98.816, de 11 de janeiro de 1990, Re
solve:

/rt. tv es recomendações técnicas aprovadas para rotulagem deverão estar coo
tidos na bula e no rótulo de embalagem unitária, conforme legl..sleção vigente.

Parágrafo único. Entende-se por embalogem unitária o protetor externo das o
nista/as expostas a comercializaçEo.

Art. 2" Cevarão constar da oula, os pictogramos e ,as classes toxlcolóo)ca e
do ooricalosidade ambiental.

Parágrafo único. E facultada c colocação da faixa colorida na bula.
Art. $^ O n.m.s, químico de Ineredlente ativo devará estar vertido para o Idlo

ma português, permitindo-se a grafia Internacional do nome comum.
Art. 1.-5 o composto> quali-quantitativa dos ingredientes rtiamo, bem como o

total dos 1,g:e:rastos Inertes, nas formutaçõas deverão ser indicados em 55 o/v,(porcen
togas aassv:ve:aer' orca as formulações lloolaSas e 91 o/n (percenta^sm massr/massa)vaff

foroalações sólidas, facultando a Indicação em o/1 (grama por litro) e gvkg (grama
por quilo), respectivamente.

Art. 6^ O conteúdo da embalagem deverá ser Indicado com masn nas diretrizes
do Instituto de Metrologia, utilizando-se o termo VOLUME LIOU100 para produtos líqui
dos e PESO LIQUIDO para produtos na forma sólida.

Art. 62 As indicações do número do lote ou partida, data de fabricação	 e
is venclmeot, deaeltu fica: inseridas dantro de un retângulo e separadas por Uma linha

Parágrafo único. Quando por razões técnicas operacionais comprovadas náo for
possível indicar no retângulo as Informações referidas neste Artigo, informar no nos
mo, o local da embalagem onde estas indicações estarão inseridas.

Art. 72 Deverão constar no rótulo e bula, o nome e endereço completo do re
glstronte e de fabricar> incluindo co soe couber o telefone,CGC, CEP, bem como o nálme.
ro de registro no órgão competente da unidade federativa onde está localiza:1ra seda db 15"
gistrante.

Parágrafo único. Entende-se por fabricante aquele que manufatura ou formula
O produto.

Art. 82 Na coluna central deverão constar as culturas para as quais o pro
doto é indicado com a recomendação: "Instruções de Uso - Vide Bula".

Parágrafo único. Quando nâo couberem todos os nomes das culturas para as
quais o produto é indicado citar apenas, na coluna central, a recomendação: "Instru
ções de Uso - Vide Bula".

Art. 92 De modo a facilitar a compreensão dos usuários as recomendações de
doses devem referir-se somente as quantidades do produto comercial por hactoie, por
número de plantas ou por hectolitro do veiculo utilizado, quando aplicável, sem ore
juízo de citar a recomendação de doses por ingrediente ativo por hectare.

Art. 10 Visando possibilitar maior flexibilidade operacional na confecção
de rótulos para os diversos tipos de embalagens, o estabelecimento registrante deverá
observar:

I - embalagem tipo saco
a. coluna central numa face e as outras colunas na face oposta; ou
b. as trás (03) colunas em uma das faces, seguindo a maior medida;
c. a embalagem individual, tipo saco, com dimensões grandes, deverão apre

sentar a marca comercial e o logotipo do registrante nas faces laterais, quando apri
cável, visando facilitar a identificação do agrotóxico durante o armazenamento. 	 —

// - embalagem tipo cartucho
a. com face lateral estreita, utilizar a face frontal, laterais e verso, de

limitando as colunas com linhas divisorias; ou
b. coo face lateral estreita, colocar a coluna central em uma das faces lar

gas e as outras colunas na face larga oposta.
c. can lados quadrangulares, utilizar uma das faces para a coluna central e

mais outras duas contíguas do lado direito e esquerdo para as outras duas colunas.
Art. 11 O texto deverá ser impresso em letras pretas sob fundo branco.
Parágrafo único. No caso de embalagens tipos saco multifolhados e caixa de

papelão, o texto poderá ser impresso em letras pretas sob o fundo de coloração origi
sal da embalagem.

Art. 12 Determinar que os estabelecimentos registrantes afixem a bula ou fo
lheto complementar às embalagens de seus agrotóxicos registrados.

Art. 15 As medanças de razão social das empresas registrantes, nos reais
aos dos agrotóxicos e afins, serão procedidas pelo órgáo registrente que comunicarã
aos órgãos federais responsáveis pelos setores de sadio pCblica e de meio ambiente.

Parágrafo 12. Os estorues de agrotóxicos existentes nos canais de distribui
tio poderão ser comercializados até seu esgotamento.

Parágrafo 2^. Ficam as empresas registrantes determinadas a efetuar a mudan
ia nÜ r6t0los e goles de seus agrotóxicos registrados, no prazo de 06 (seis) meses. —

Art. 14 A mudança ou alteração de marca comercial de agrotóxico e afins se
râ procedida pelo órgão registrante, quando pertinente.

Parágrafo 12. Os estoques de agrotóxicos existentes nos canais de distribui
ç qn rt, der'âo ter comercializados até o seu esgotamento.

Parágrafo 2". Ficam as empresas registrantes determinadas a efetuar a mudas
sa co alteras> nos rótulos e bulas de seus agrotóxicos registrados, no prazo de 07I
(seis) meses.

ore 15 1mando ocorrerem alterações na classificação toxicoldoica, e 	 de
closre de pericolosidade arbiental, te,. coro no intervalo de seguranso, ficam as em

registrastes determinados a efetuar correção oco rótulos e bulas de seus agro
reaistradõs, co prazo de OC (seis) meses.

Paragro: 1-. As alterasies de que trata este artigo, quando efetuadas, as
t-gistra r d , s ,er,o o prazo de 50 (trinta) dias, a partir da publicação da ato

RO ••
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administrativo, para comunicar a seus distribuidores, bem como aos órgãos estaduais de

fiscalização.

Parágrafo 20. Os estoques de agrotóxicos existentes nos canais de distribui
ção poderão ser comercializados até seu 9.59ot...cato, desde que as receitas agronómicii
a serem emitidas contemplem as alteraçães efetuadas e comunicadas pelas empresas 	 re
gistrantes.

Alt. 16 As empresas registrantes deverão requerer ao órgão registraste, a
homologação da alteração ou mudança referente ao disposto no Artigo 15 desta Portaria.

Art. 17 Todas as alterações ou mudanças previstas nesta Portaria deverãoser
confirmadas por atos administrativos e publicados no DOU.

Art. 18 Os casos omissos surgidos na aplicação destas normas serão dirimi
dos pela Coordenaçâo de Defesa Sanitária Vegetal.

Art. 19 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TRAIO MARIA DE RAIAR LVRA

PORTARIA 09 96, DE 30 DE MAIO DE 1,94

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 72, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N. 212, de 21 de
agosto de 1992, resolve:

Art 1 . Credenciar o Laboratório CENAVET - CGc n.
71.548.499/0001-14, situado à Av. Conselheiro Nâblas, n a $20 -
Encruzilhada, Santos/SP, para realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa
Equina, através da técnica de Imunodifusão em Gel de içar, "Teste de
Coggins Modificado".

Art2 . As atividades do laboratório reger-se-Ao pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 30 O credenciamento de que trata esta portaria, terá
validade por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a
qualquer tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA MARIA DE PAULA LIRA

PORTARIA 59 97, DE 30 DE MAIO DE 1994

O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, Item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N. 212, de 21 de agosto
de 1992, resolve:

Art 1. Credenciar o Laboratório J.A.F. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS
LIDA CGC na 24.706.398/0001-83, situado à Rua D. Pedro II n . 464 -
Centro, Rondonópolis/MT, para realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa
Equina, através da técnica de Imunodifusão em Gel de içar, "Teste de
Coggins Modificado".

Art 2. As atividades do laboratório reger-se-ao pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e,instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art3 . 0 credenciamento de que trata esta portaria, terá validade
por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a qualquer
tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA MARIA DE PAULA LIRA

PORTARIA 59 98, DE 30 DE MAIO DE 1994

O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 222, de 21 de
agosto de 1992, resolve:

Art 10 Credenciar o VETLAB COLINA LONGA LABORATÓRIO DE PATOLOGIA
VETERINÁRIA LTDA - CGC n . 72.046.832/0001-50, situado à Rua Itamar da
Silva Rocha, N. 51 - Centro, Araruama/RJ, para realizar diagnóstico de
Anemia Infecciosa Equina, através da técnica de Imunodi fusão em Gel de
Ágar, "Teste de Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-Ao pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 30 O credenciamento de que trata esta portaria, terá
validade por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a
qualquer tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LYRA

PORTARIA N. 99, DE 30 DE MAIO DE 1994

O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 212, de 21 de agosto
de 1992, resolve:

Art 1. Credenciar a COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA MISTA DE SÃO JOÃO
IODA - CGC n. 59.755.298/0005-16, situado à Rodovia SP 344 Em 222,8
Estrada São João -Aguai - Ribeirão dos Porcos, São João da Boa Vista/SP,
para realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa Equina, através da técnica
de Imunodifusão em Gel de Agar, "Teste de Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-Ao pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da AgricUltura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 300 c medenciamento de gue trata esta portaria, terá validade
por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a qualquer
tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TÁNIA MARIA DE PAULA LYRA

PORTARIA N9 100, DE 30 DE MAIO DE 1994

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, Item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 212, de 21 de
agosto de 1992, resolve:

Ari 1 . Credenciar o Laboratório SPC - SOCIEDADE NORDESTINA DOS
CRIADORES - CPF n a 686.324.794/15, situado à Rua Costa Mala, S/Na -
Cordeiro, Recife/PE, para realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa
Equina, através da técnica de Imunodifusão em Gel de Ágar, "Teste de
Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-ão pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 30 O credenciamento de que trata esta portaria, terá
validade por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a
qualquer tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA MARIA DE PAULA LIRA

PORTARIA 09 101, DE 30 DE MAIO DE 1994

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 212, de 21 de
agosto de 1992, resolve:

Aet 10 Credenciar o NÚCLEO DOS CRIADORES DE CAVALO ÁRABE DO
ESTADO DE MATO GROSSO - CGC na 86.909.538/0001-39, situado à Av. Beira
Rio, 5/NO - Parque de Exposição de Cuiabá - Dom AguinO, Cuiabá/MI, para
realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa Equina, através da técnica de
Imunodifusão em Gel de Agar, "Teste de Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-ão pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e'instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 30 O credenciamento de que trata esta portaria, terá
validade por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a
qualquer tempo através de ato desta Secretaria.

Art 4 . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LYRA

PORTARIA 59 103, DE 30 DE MAIO DE 1994

fi SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUARIA, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 20, item VII, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministeri
a/ 1,11" 212, de 21 de agosto de 1992 e considerando o disposto na Portaria NinisteriaT
NO 479, de 02 de setembro de 1965, e o que consta no Processo	 R:
210.52.001 238/94-34, resolve:

I - Renovar o eredenciamento do Laboratõrio de Micotoxinas S.G.S. DO BRASIL
S/A CU N? 99.182.809/0012-06, sediado ã Avenida Vereador Alfredo das Neves, N9 	 48c
- Alemoa, Santos/SP, para execução de anãlises laboratoriais, visando a determinaçãc

de teores de micotoxinas em produtos de origem vegetal e seus derivados, 	 destinados
ã exportação e ao consumo interno.

II - As atividades do laboratório reger-se-ão pela Legislação em vigor, be-
ccmo pelas nonos e instruções complementares, que vierem a ser baixadas pelo Ninisti
rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária.
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111 - O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade po r tempo ir
determinado, podendo ser cancelado a qualquer tempo por ato desta Secretar i a ou a pe
dido do Interessado.

IV - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LYRA

(Of. ne 31/941

~V'	
	

WZMISTMM,	

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 860, DE 19 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇA0 E DO DESPORTO, no uso de
suas atribuiçoies, resolve:

Art. l o Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo concedido à
Comissão Nacional tesponsável pela Agenda Autonomia 94 para apresentar
à SESu/MEC o seu relatório final, nos termos da Portaria no 350, de 08
de março de 1994, publicada no D.O. de 10 de março de 1994, Seção 1,
página 3437.

Art. 2 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

Mf. 09 102/94)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE ALEGRETE

DESPACHOS

Tendo em vista a documentaçeo constante, face ao Parecer Jurídicp,
a Escola Agrotecnica Federal de Alegrete-RS, submete a consideraçao
do Diretor Geral, a ratificação de dispensa de licitação, referente
ao fornecimento de Vales Transporto, com fundamento no Artigo 24,
Item VIII, da Lei n 2 8.666/93, para o exercício de 1994.

GASPAR PAIRES GUTERRES
Ordenador de Despesa

HOMOLOGO, nos termos do Artigo 24, Item VIII, da Loi 	 n4
3.666/93, de 21.06.93, a ratificação da dispensa do licitação.

JOSÉ ROMEU OVIEDO
Diretor-Geral

(CO. 59 165/941

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CRATO

DESPACHOS .

Tendo em visto o documentaçao constante do processo n2 23000.051931:94
-99, face ao Parecer Jurichco, a Escalo Agrotecnica Federal de Grato CE submete 6 ,&.
sideração do Diretor Cerol da Escola Agrotécnico Federai de Creta-TE o rotificaçao de
Dispensa de Licitação, com fundamento no,Poragrofo 79 do art. 22 e Item V do art. 24
do Lei 02 8.666193, referente ao fornecimento de aproximadamente 50 (daquela) pas-
sagens aéreas, poro atender as necessidades de deslocamento de servidores desta Es-
cola itm7to o 6npresa . MI14/C - V/AC/10 AÉREA RIOGRANDENSE - Escritório Regional de Jua-
zeiro do Norte-ES, para o exercido de 1994.

FRANCISCO VELLINCION FERNANDES GOSTA
QvIenador de Despesas

Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, e ratificação de dispenso de licitação.
HOVOLOGO, nos termos do Parágrafo 72 do art. 22 e Item V do art. 24 da

DICN JOSE ISCREIRA
niretor Pro-Trupore

(Of. 59 1.794/94)

iffillelen~11~111k	

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA
Departamento Irécnico-Oprarional
PORTARIA 59 5, DE 31 DE MAIO DF 1444
(:) Diretor do Departamento Técnico-Operacional, da

Secretaria de Vigilancia Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de
suas atribuições, resolve

1. Autorizar a inclusão na monografia F-23 FLUASIFOPE BUTIL E FLUA
SIFOPE-P-BUTIL, constante da "Relação de sUbstãncias com ação tóxicz7
sobre animais ou plantas, cujo registro pode ser autorizado no Brasil,
em atividades agropecuárias e produtos domissanitários . , da Portaria
no 10, de 8 de marco de 1985, Anexo II, a cultura de cana-de-açúcar,
com os limites máximos de resIduos e intervalo de segurança abaixo es
pecificados .
Limite máximo de resíduo 	 Intervalo de segurança
Cana-de-açúcar 	  0,02 ppm

0,02 ppm
35 dias

Garapa ou caldo 	  
Açúcar 	  0,15 ppm	 -

2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficia/ da União, devendo as empresas registrantes proceder as
alterações pertinentes co rótulo em 180 (cento e oitenta) dias.

HERALDO DE ALBUUUERQUE CORDEIRO

(Of. 09 114/941

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
Coordenadoria de Cooperaçã o Técnica e Controle no Rio de Janeiro

DESPACHO DO CHEFE

PnP.: Processo 33402/00038%94. Int.: Pam Traja. Ass.:
AQuisição de material médico. 1- Face aos pareceres constantes do pre-
sente processo e face a comnetencia constante da PT/INAMPS-PR 7810/92,
e cumprindo o artigo 26, da Leà 8666/93, Ratifico o ato do Diretor do
PAM IRAJA, oue aprovou a inexigibilidade de licitação e autorizou a des
pesa no valor total de CRn 74.305.924,00 (Setenta e Quatro milhóes, ttc
centos e cinco mil e novecentos e vinte e Quatro cruzeiros reais) equi-
valentes a 48.048,64 URV's (Quarenta e oito mil, Quarenta e oito, seu
senta e Quatro URV's), em favor da firma BIOTTROL DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS CIRORG1COS LIDA, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo
25, da Lei mencionada.

AUGUSTO FRANCO JUNIOR
Chefe do Escritório de Representação

(Of. e9 93/941

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em São Paulo

Serviços de Atividades Gerais, Material e Patrimônio

DESPACHO DO CHEFE

PROCESSO 09 33491.009611/92 - DISPENSA DE LICITAÇA0 09 14/92- Complemen
tação de verba para o serviço de recarga da máquina de franquear corrj
pondencia. Face aos pronunciamentos constantes do processo, e, no usõ
da competõncia que me foi delegada pela PT/INAMPS/PR 69 7.810 de 25 de
setembro de 1.992, APROVO o presente processo com dispensa de licitação
de acordo com o artigo 22, Inciso VII, do Decreto-Leio? 2.300/86 e
suas alterações posteriores e AUTORIZO a complementação da despesa no
valor global de CR$.2.000.000,00 (Dois )lilhaes de Cruzeiros Reais), em
favor da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. Dispenso a cobran
ça de caução. O ato do senhor Luiz Carlos Cury, Chefe de Serviços 	 de
Atividades Gerais, Material e Patrimônio, foi RATIFICADO pelo senhor
lose Roberto Falconi, Chefe da Divisão de Administração, em 26.05.94.

LUIZ CARLOS CURY

(Of. 59 30/941

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS

Processo n . 46219.003774/94-92

Concordo com a dispensa de licitação para a contratação
da Empresa Brasileira de Engenharia, Projetos e Representação LTDA
ORARAS, visando a prestação de serviços de limpeza, asseio e
conservação nas Subdelegacias do Trabalho desta Delegacia Regional, em
conformidade com o parecer da Assessoria Juridica/DRT/RS, com base no
Art. 24, inciso IV, da Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se à Senhora
Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da
dispensa de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma
Legal.

Em 19 de junho de 1994

GENTIL ANTON/0 FURLIN
Delegado Regional do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul
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Ratifico a dispensa de /icitação, nos	 termos

legislação vigente.

t994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administracão Geral

(Of. n9 96/941

Ministério da Previdência Social
MEM	

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Y4 1.203, DE 19 DE JUNHO DE 194

O Ministro da Estado da PmvIdencla Social, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 38 da

Lel n• 8.435, de 15 de julho de 1977, e tendo em vista a manifestação do Secretaria da PrevIdAncia
Coma/ementar no Fracasso MPAS n . 1883/85, resolve:

Art. 1'- Aprovar as aitemçães propostas para os artigos 91, Inciso 1112, parágrafo 1 .; 29 incisos III e
XIX, do Estatuto Social da REGIOS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, conforrne consta as
lis. 3891384 do mendonado processo.

ArL 2* . Esta Podada entra em vigor na data de sua publicação.

srncre COTOU, DOS SANTOS

(Of. n9 107/94)

Ministério das Comunicações

II - O Serviço ora permitido reger-se-á pela Lei n2 4.117, de 27
de agosto de 1962, e pelas suas alterações, pelo Docroto nu 96.618,
de 31 do agosto de 1988, bem como pelos acordos, tratados e
convenções referendados pelo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato de outorga de permissão.

/II - A área de permissão, indicada nos mapas constantes do
pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular, 6 composta
da seguinte forma:

a) área do serviço na data do inicio da exploração comercial do
serviço: 370 km. , compreendendo as área metropolitana de Torosina,
capital do Estado do Piauí, o a área contígua do município maranhense
de Timon, expandindo, ainda em 1994, a área de serviço de Teresina em
mais 650 lea. (início de atendimento à área rural do município), e
estendendo o serviço aos municípios plauienses do Floriano (350 kra),
Picos (705 km.), Parnaiba (400 km ) e Luis Correia (305 km.),
totalizaúd0. 2.i8O'kd	 ''''''''''''	 • • • . - •

Is) área do serviço ao final do primeiro ,pno após o inicio da
exploração comercial do serviço: 3.130 km. , 0)(1:andino/o a área
atendida da região rural de Teresina em mais 350 km.;

c) área do serviço ao final do segando ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 3.480 km', iniciando o atendimento à
área rural de Para:d/:a (350 km.);

d) área de serviço ao final do terceiro ano após o Inicio da
exploração comercial do serviçp: 3.830 km. , iniciando o atendimento à
área rural de Floriano (350 km.);

e) área de serviço ao final do décimo ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 10.130 km. , tendo então,expandido o
atendimento doe áreas rurais do Toresipa (mais 1.400 km. ), Floriano
(mais 500 km') e Parnaiba (mas 500 km.), iniciado o atendimento das
áreas rurais de Picos (500 km. ) e Luís Correia (soq km. ) e estendido
o ,serviço aos municípios de.Campo Maior (500 km. ), Piripiri (spo
km"), José de Freitas (500 km. ), Bom Jesus (500 km . ), União (400 km.)
o Corrente (500 km'), todos no Estado do Piauí.

IV - Considera-se como data de inicio da exploração comercia/ do
serviço o dia 28/03/94, com a cobertura indicada na letra "a" do item
III, com base na permissão provisória outorgada pela Portaria n2 23,
de 24/01/94 - DOU de 25/01/94.

V - A não cobertura nos respectivos prazos, das áreas do
serviço mencionadas nas letras "b", "c", "d" e "e" do item I/I
sujeita a Permissionária à pena de multa, conformo estabelecido no
item 8.5, letra "a", e ao disposto to item 8.8, ambos da Norma Geral
de Telecomunicações MOI' n2 04/92.

VI - O Ministério das Comunicações omitirá as licenças de
funcionamento das estações do serviço do acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
apresentado, ou antes, caso a Permissionária antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer caso, a Permisaionária deve,
anteriormente ao início da operação comercial de cada nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a
nova área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuárioe constam de
Portarias eapecíficas baixadas pelo Ministério das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item / poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Gera/ de Telecomunicações NOS n2 04/92.

IX - A extinção da concessão à Permissionária para prestar
serviços públicos de telecomunicações na área de permissão implica a
caducidade deste ato de outorga.

X - A transferência do controle societário somente poderá ser
feita de acordo com os termos do item 5.7 da Norma Geral de
Telecomunicações NOS 052 04/92 e o descumprimento do disposto neste
item sujeita a infratora à caducidade prevista nos itens 8.7 e
10.1.2.1 da Norma Geral de Telecomunicações NOS 02 04/92.

XI -	 Sem prejuízo de outras obrigações legais e contratuais, a
Permissionária se obriga, ainda, a:

a) cumprir as normas e outras disposições regulamentares
aplicáveis, e co especial:

- a Norma Geral do Telecomunicações NGT no 04/92, aprovada pela
Portaria SNC no 376, de 15 de -setembro dm 19921^ - •

- a Norma na 05/92, aprovada pela Portaria SHC n2 	 377, de 15 de
setembro do 1992;

- a Norma n2 06/92, aprovada pela Portaria SNC na
	

378, de 15 de
setembro de 1992;

- a Norma n2 07/92, aprovada pela Portaria SNC 02 	 379, do 15 de
setembro de 1992; e

- a Norma n2 1/92, aprovada pela Portaria MC 02 7, de 3 de
sovo/obro de 1992.

b)	 respeitar os direitos dos assinante., nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivos contratos de assinatura.

XII - As condições especificas de exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamente observadas pela Permissionária, nos
termos do pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Colular
em sua área de concessão por ela submetido à apreciação do Ministério
das Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS OP MnRATS

'1.1A N9 340, DE 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso do suas
atribuições legais, considerando o disposto no Decreto no 96.618/88,
as determinações constantes da Norma NOS n2 04/92 aprovada pela
Portaria SNC n2 376 o ratificada conforme item IV da Portaria MC nO
607, de 18 do maio de 1993, e, ainda, o que consta do Processo no
53000.005825/94, resolve:

- Outorgar à Telecomunicações de Rondônia S. A. - TELERON
permissão para explorar o Serviço de Radiocomunicação Móvel Terrestre
Público-Restrito/Serviço Móvel Celular por 120 (conto e vinte) dias, a
ConUr'ariPublícago'deUU- PdrEpirlà." '''''''''' "' " ."	 ''''''
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 339, LI 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas
atribuições, considerando o disposto co art. 82 do Decreto n2
96.618, de 31 de agosto de 1988, e nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma
Geral do Telecomunicações NOS n2 04/92, aprovada pela Portaria n2
376, de 15 de setembro de 1992, da então Secretaria Nacional de
Comunicações do Ministério dos Transportes e das Comunicações e
ratificada conformo item IV da Portaria 52 607, do 18 do maio de
1993, do Ministério da	 Comunicações, e, ainda, o que consta do
Processo n2 53000.000050/94, resolve:

I - Outorgar permissão à Telecomunicações do Piauí S. A. -
TELEPISA, sediada à Av. Antonino Freire, 1473 - Centro, Teresina/ pI e
inscrita no C.G.C. sob o 04 06.847.875/0001-00, doravante denominada
Permiseionária, para explorar, em regime de justa competição e pelo
prazo de 15 (quinze) anos a contar da data de início da exploração
citada no item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na faixa de freqüências
correspondente à subfaixa "A" abaixo indicada, com exclusividade de
utilização dessa subfaixa somente na correspondente área de
permissão, nas condições adiante especificadas.

Faixa de Freqüências: Subfaixa "A"

Transmissão da Estação Móvel: 824 a 835 MHz
845 a 846,5 MHz

Transmissão da Estação Base: 869 a 880 MHz
890 a 891,5 MHz

• ''''''' •	 •	 y • •••n •• V.



OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte I - Sinalização Vertical Preço: CR$ 1.250,00
* Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização -  preço: CR$ 680,00

Preços sujeitos à majoração sem aviso prévio, não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: imprensa Nacional. Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
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II - Determinar que a área inicial de prestação do serviço
aquela constante do Projeto Técnico apresentado pela permiasionária,
ou seja, a área urbana do municipio de Porto Velho, capital do Estado
do Rondônia, com uma área de cobertura urbana do 353 km o, dada a
utilização do sistema para a prestação da Telefonia Celular Fixa, uma
área do cobertura total de 1.248 km'.

III - Fixar o prazo do 90 (noventa) dias, contados a partir da
data de publicação desta Portaria, para que a pormissionária apresente
à Secretaria de Fiscalização e Outorga deste Ministério o projeto
simplificado do ESTAR, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) o efetue o pagamento devido das Taxas de Fiscalização das
Telecomunicações (FISTEL), após o que serão expedidos o Certificado do
Aprovação do Projeto (CAP) e as licenças para funcionamento das
estações rádio-base.

IV - Determinar que o serviço seja prestado do conformidade com o
estabelecido pelo Regulamento aprovado pelo Decreto acima citado, pela
Norma teor no 04/92 e pelas demais Normas o Portarias reguladoras do
Serviço Móvel Celular.

V -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALNA BASTOS DE MORA/S

(Of. n9 108/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Delegacia do Ministério das Comunicações no Amazonas

PORTARIA N9 13, DE 19 DE MAIO DE 1994

Proc,,n5 29111.000070/88.12enovaa a peitinis4ão oatatgada a TUCU-
XI RrIDIO TAXE LTDA,pana execiMan e explanar o SCAVíto de Rifdio-Tclxi,pana aso p4.5pn1o,
or Manau.s.

BRUNO DA GAMA MONTEIRO
Delegado

1	 is t OP-.. t r.NA de Italta ,, ,lo para 644.;,;4,1 , t
4 C n IENTES, PJPRESAs. A IASER, dd anoto:, COSI informátldl ITOA, no
.A1 Au o umas- si 	 .os: ba, o no drtigo 4,	 IntiAo	 IV,

8,,A6dAd.

AENIO PAULO DL ALMEIDA SILVA

(Is.. net 169 e	 I

Ministério dos Transportes
	nele!

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
CGC 07.223.670/0001-16

BALANÇO PATRIMONIAL ~SAL - ABRIL DE 1994

ATIVO

Permanente

Circulante
Realizável a longo prazo

Investimentos	 10.277.760,72
	 30.733.492.011,8:

6.725.552.265,0:
1.617.497,02

Imobilizado	 30.233.504.732,45
Diferido	 489.709.518,66
Total do Ativo 37.460.661.773,93

PATO OVO(59 1,055-6 - 26-5-94 - CR$ 21.310,00)

TELECOMUNICAÇOES DE MINAS GERAIS S/A
Divisâo de Obtenção de Recursos Materiais

DESPACHOS DO GERENTE
IX.AS0.31/1139/94

RatIfico a INEXIGIBI(IDADE de )citação para 	 d. ir r'
seguir relaclonado, da empresa AUTE1 S/A - TELECOMUNICAÇOES, no valor
de 8.420,00 URV's, com base no artigo 25, tnriAn I, da I . i A 05O,09.
Componente, Central Acta).

Circulante
Exigível a longo prazo
Património Líquido
Capital Social
Reservas de Capital
Reservas de lucros
Lucros ou Prejuízos Acumulados
Total do Passivo

(Of. n9 166/44)

1.896.939.901,74
49.905.620,67

35.513.816.249,52
3.765.594.813,03

31.773.330.416,59
501.487.786,50

(526.596.766,60(
37.460.661.773,93

LUIZ CARLOS DA SILVA NAIA
Contador Reg. CRC-CE 1747

•••I

EDITORAÇAO
DE

PUBLICAÇOES OFICIAIS
As regras básicas à editoraçáo de publicações oficiais oro uma obra especializada,

contendo elementos, definições, modelos e outras informações necessárias
a todos os profissionais de editoração.

Preço: CR$ 1.200,00 Sujeito à maiOraçáo sem aviso prévio
Na.) Incluídas despesas com remessa

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postai 30.000, CEP 70604-900 Brasilia, DF
Telefones: (0611 226 .2586 e 3159613 Faça seu pedido pelo Reembolso Postal



Origh51 CrWri Dedb

8142	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 105 SEGUNDA-FEIRA, 6 JUN 1994

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO
b£LIBFRAÇA., NORMATIVA 59 32S, DL 2 7 DL MAI , LL '094

A Diretoria da EMBRATUR - Instituto Brasileiro do Turismo,
nos termos do inciso II, do artigo 60, da Lei n . 8.181, de 28 de março
de 1991, e CONSIDERANDO a necessidade de proceder a atualização dos
preços cobrados pela EMBRATUR, em decorrência da prestação de serviços
inerentes às atividades de cadastro e classificação que lhe são
atribuídas em lei; CONSIDERANDO, fina/mente, que, não obstante a
significativa inflação ocorrida no período, acham-se em vigor preços
estabelecidos, em 20 de abril de 1993, pela Deliberação Normativa n.
319, da EMBRATUR, em valores totalmente defasados, resolve:
Art. 10 - Fixar, como preços a serem cobrados pela EMBRATUR, em
decorrência dos serviços de credenciamente, cadastro e classificação,
estabelecidos nas Leis n os. 6.505, de 13 de dezembro de 1977, 8.181,
de 28 de março de 1991, e 8.623, de 28 de janeiro de 1993, os valores
estabelecidos nos Anexos I, II, III e /V, desta Deliberação Normativa.
Art. 2 . - Os processos de classificação e credenciamento somente serão
instruídos, pela EMBRATUR e pelo órgãos Delegados, quando seus
interessados anexarem, à documentação exigida, o comprovante de

PREÇOS DE SERVIÇO RELATIVOS A 33E0E90I91E900 E “AsslaitAÇõo
DE EMPRESAS, EmPREENDIMEMOS E EOU/PMENTOS MÍSTICOS HA Emanar.

recolhimento do preço de seiviço devido. Parágrafo I . - Para os fins
deste artigo o recolhimento será procedido, pelo interessado, da
seguinte forma: a) 502 (cinquenta por cento) em favor do órgão
Delegado competente. b) 501 (cinquenta por cento) em favor do órgão
Delegado competente, mediante procedimento e instrumento por ele
determinados. Parágrafo 29 - Excetuam-se ao disposto no parágrafo
anterior: a) os preços de serviço relativos à instrução de pedidos de
credenciamento junto ao Banco Central, que, por serem prestados,
exclusivamente pela EMBRATUR, serão recolhidos, integralmente, h conta
da Autarquia; b) os preços de pesquisa de similaridade de denominações
sociais e nomes-fantasia e de concessões de certidões e declarações,
que, por serem prestados, alternativamente, ou pela EMBRATUR, ou pelo
Orgão Delegado competente, serão integralmente recolhidos à conta de
quem tiver prestado os referidos serviços. Parágrafo 3 . - Os preços de
serviços pagos à EMBRATUR, constantes dos Anexos I, II, III e IV,
desta Deliberação Normativa, independorão dos resultados dos
respectivos processos, não sendo cabível, sua restituição, a não ser
no caso de cobranças indevidas, resultantes de valores incorretos e
distintos daqueles aplicáveis. Art. 3. - Esta Deliberação Normativa
entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial de (inião.
Art. 45 - Revogam-se a Deliberação Normativa n . 319, de 20 de abril de
1993, e demais disposições em contrário.

r,Avio JOSE DE ALMEIDA COELHO	 MIGUEL WHITAKER FRANÇA PINTO
Presidente	 - Diretor de Marketing

LU/Z VALOS/DO DUTRA FILHO
	

GIL PEREIRA FURTADO
Diretor de Economia e Fomento	 Diretor de Administração e Finanças
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ESPECI
-

0	 DE	 SERVIÇOS
s.--	

EM CRS - 8630/94
-^

TIPOS' E CATEGORIAS DE CREDENCIAMENTO Emunmsm CADADTRo PARA 2 5 MA DE	 MUOLOS PESWISA DE tplasski
A111(11403/111PPEE07I9E510/ CLASSIPICAÇAOIN/CIAL zownAvincusstrunAo assuncsçAo INICIAL E 0100 AO 884050 DE NABILITAÇÁO A M CLASSIMCAÇÀO ssuu(Iou CERTIDÕES/

EGUIPAMENTOS IPRISTICOS COM EXIGÉNCIA DE MMORIA cce Enda,. 00 45''2850 ALTERAÇÕES SEM V/STORIA BANCO CENTRAL MCOMOS OBTEPÇÃO DE (3) DE mns DECLARAÇÕES
(11 (2) EssInutos ND (4)

CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR IMCIAL ALIE RAÇÕES EMBRAluR "RUMADOS PLACAS
-J.-	 - - -- ..... --

1. Eapresa Exploredsra de Meio de Hospeelage. de /uris. 363.092 363.092 909.426 181.546 191.546 - 181.546 180,546
1.1 Natet/Notel de Lazer/Mate( RelidénciP/Pow•d•

•	 1.1.1 - 5 estrelas 1.817.155 3,634.310 1.453.724 2.907.443 872.254 454.713 181,546 290.134 181.546 131.546
1.1.2 - 4 sal ..... 1.454.063 2.035.639 1.163.251 1.628.551 697.950 363.092 181.546 290.134 181.546 181.546
1.1.3 - 3 estrelas 1.090.972 1.527.360 872.777 1,221.008 523.666 310.494 181,546 290.114 181.546 181.546
1.1.4 - 2 estrelas 727.880 1.019.032 582.304 815.226 349.382 227.356 188.546 290.134 181.546 181.546
1.1.5 - 1 estrela 544.63 762.492 435.7/0 609.994 261.426 /35.735 101.546 290.134 181.546 181.546

1.2 mospedaria de Turismo 363.092 508.328 290.473 406,663 174.254 91.621 181.546 290.134 181.546 181.546

1.3 Ecológico	 Aabiental

1.3.1 - Especial 1.272.51 1.7711.525 1.M8.014 1.425.220 610.808 310.49 101.546 200.134 101.546 131.546
1.3.2 - Slendeed 909.42 uni% 727.541 1.018.557 436.524 227.356 181.546 223.134 181.546 181.546

1.4 Caening 363.09 508.328 290.473 466.663 174.234 227.356 181.546 140.134 181.546 181.546

2. Agência de Turismo (matriz • Filial) 902.42

2.1 - Agência de elegens • Turismo 544.63 762.492 435.710 609.994 261.426 181.546 290.134 181.546 181.546
2.2 - Agência de Viagens 436.049 610.469 348,339 488.375 181.546 290.134 181.546 181.546

3. Transportadora Torlatica Matriz • rit,z0

3.1	 E•presa 363.092 503.328 290.473 406 653 174.284 181.546 290.134 181.546 /81.546
3.2	 Molpapento (5)

3.2.1 - MibueMdcrolinibm super luxo 544.637 762.492 435.710 609.424 261.426 273.167 181.546 363.092
3.2.2 - ónibus/microônibus luxo 363.092 50E1.328 290.473 466.663 174.284 181.546 181.546 363.092
3.2.3 - 001bushdcroM1bus atadderd 273.16 382.434 218.534 305 947 131.120 91.621 181.546 363.092
3.2.4 - dutmóvel/utl/Itárfo
1.2.5 - <Marcação de cruzeiro ou excurs3o

/8/.546
909.426

254./64
1.273.196

/45.237
72/.541

203,331
1.018.557

87.142
436.524

91.621
454.713

131.546 363.092
363.592

-
1131.546

3.2.6 - eebercaçao de passeio
3.2.7 - mbarcaç3o de traslado

363.092
181.546

508.328
254.164

290.473
145.237

406.663
203.331

174.234
87.142

181.546
91.621

151.946 363.092
363.592 -181.546

4, Empresa Organizadora de Eventos/Serviços EspecializMos
(Matriz e illiel) 436.049 610.469 348.839 488.375 209.304 181.546 161.546 181.546

6. Gola 08 04,1500 - • 145.915 72.958 - -
-----.........--.----.--- 	 - -- ...	 - -	

. . .	 -	 . --..	 ------------.....------_--- -

II) Sio jtne1ZIZZ j Zriore as em:mesa•, e.preendieent„ e equaoaseneos iocalieedo„. ffiU010,00,, 215110108 00$ dASUP ,,ATA . Pmi. ., 9405.0 0..i.,...019, . Partir desta. 4.P15., exi le P.9,..0/5 .Is d '''' .. F. 10115 '. 180121.52,
federal ...ou eztoduel aplicável. 	 •
W1 Serviços orem/loa dfretemente F., emano., 01.. Interveniencla do &galo Estadia, de 14,5500, 101 recoibmente Integral do preço de serviço e. Tavor ds Autarquia. . •:535 Amo...casos 4. 28 uis eiiia sTmaalos d. closeificaçáo, sollcitados pelos int ..... Mo., 9,8 44, supliquem e, .11 81.946, de eiassmieeçáo. Nácaé devido o pameento prendo na 1i vim, tiver Moldo erro P5 Parte d. 3603615R.
(4) Os preços par. 005,et53o de certidões Mo incitam eventuais despesas da EMBUTIA e dos órgão Estaduais de Turasao em re-ox a
(5) A cada equipamento da transportadora avalio:Po/classificado, .7 DRTIca

PREÇOS DE SERVIÇO RELATIVOS A CREDENCIAmExTO E cLassutcgk
SE EMPRESAS, EMPREENDIRENTOS E FOUIPAMENTOS NRISIICOS NA EMAATUR

----------

o preço de serviço estabelecido.

MEXO 11
on - 01 a 10/06/94

	 -----	 ----	 -- - 	
E S P É C I E S	 0 6	 SERVIÇOS

TIPOS E CATEGORIAS DE 1 'CR50E11E1433010 EIMMORMENTO ADASTRO PARAI	 2. VIA SE	 sIMBOLOs P(sou/SA DE cadES010 DE
ATIVIOAMMIPREMOVIENTOI

EOUIPAMENTOS TURISTICOS
CLASSUICAÇÁO UMES.	 IALTERA(Ào DA CLASSIFICAÇÃO

on 601429014 DE VISTORIAICON EXIGÉRC/A DE VISIORIA
CLASSIFICO° INICIAL E 1	 JUNTO.
ALTERAÇÕES SEM VISTORIA I B.O CENTRAL

772100 02
PROJETOS

soesosooÇÂc .4/	 DA ELASSIFICAÇÂO
061000 DE 1	 (3)

SIMILARIDADE
:5 00708

(ERIIDOES,
DECLARAÇÕES

(1)	 1	 (11
u(luz	 1 mun. 1 umuz	 I eavu55

i	 C20
INIC/AL	 I ALTERAÇÕES 1

EST NULOS Kg
EMRAMR	 ICERMICAWSI	 mn.

(4)

1. Mearem Exploradora de Melo de Hospedagem de Turas.
1.1 Notel/Notel de lazer/Motel Residência/Pousada

- 406.6631	 406.6631	 1.018.557 203.3311	 203.331! 203.331 203.331
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1 1 1	 5 estrelas	 597 :7	 ,

1.1 2 - 4 estrelas	 1.628,551	 2,272 971 1 702.6401	 1.823 7771	 -1	 781.7041	 -1	 406.663
.

203.331 324,959 203 331 203 331
1 1.3 - 3 esteelas	 122) 889 1 710 644 977 5111	 1 366 5151	 • 1	 576507)	 -1	 347.754 203.331 324.950 003,33) 203.331
1.1.4 - 2 estrelas	 815 226 1 141 316 652 1801	 713 0531	 -1	 300309)	 -;	 254 63 203.331 T24.950 203 311 291 331
1 1.5	 1 estrela	 070 623 2O1 3E1 1 14 EE. 203 531 21)3 35

1.2 Haspedarla de Turismo 405 663 564 321
1

125 3301	 475 463 -1	 /95 1911 132 616 203 331 324.95 203 331 283 33

1.3 EcolEgIco e Ambiental

1.3.1 - Especial 1 .425 220 1 995 368 1.140.176/	 1.596 247 684.106 347.754 203.331 324.560 203 131 203 331
1.3.2 - Standard 1.013 557 1.425 980 814,8461	 1.140 784 487.907 254639 203 331 324.950 203.331 203.331

1
1.4 Umelmil

2. Agancia de /uris** Matriz e FILial)

406 663 569 047,''i 332 40, 195158

1.015.557

254 430 203.351 324.650 203.351 203.331

2.1	 AgEncia de Viagens e Tortsmo 609.993 853.991 477.995 6E3 193 292.797 203,33 324.950 203 331 203.331
2.2 - Agièneie de Viagem 458 375 683.725 370 7123 Sus ICC 234,420 203.33 324.950 203.331 203.337

3. Transportadora Turtatica matriz e (total)

3.1	 Eopresa 406.663 569.328 325 330 455 467 195.198 203.33 324.950 263,331 203.331
1.2	 Equipamento (5)

3.2.1 - 6nibus/micramlbus super luxo 609.993 853.991 487 995 683 193 292.797 305.947 203.331 406.663
3.2.2 - 6n9bus7alcroónIbua luxo 406.663 569 322 325 330 495 463 195.198 203.331 203 331 406.663
3.2.3 - Onlboandcrognibus standard 305.947 428.324 244 758 342.661 946.655 102 616 203.331 406.663
3.2.4-autom64e8/utilitário 203 332 254.4764 1E2 665 .:7 731 97 599 102 616 203.331 406.663
3.2.5 - embarcaçào de crutelro ou excursao 1.0/8.557 1.425.980 814.846 / 140.732 468.907 509.278 203.331 406.663 -
1.2.6 - earee(So de pastel.,
1.2.7 - mêmrcaçáo de traslado

406 663
203.332

569.328
214 664

325 330
162.665

055.46!
227 731

195.198
97,599

203 331
102.616

203,338
203.331

<05.663
406.663

4. Eapresa Organizadora de Eventos/Serviços 	 speclaltsados
(Matriz e Filia)) 488.375 683.725 070.700 546 ,71 234.420 203.331 20$ 331 205.331

5. Guta de Turisao 163.425 81,713

(1) Serio considerado. no E interiors as eeprelas, e gareendlaentos e equ.paaeato. e.	 • .p.c,	 d	 ,	 ,,"le '''''	 na., ms,	 • de.snepe,rza . • ruer,r de.ta. cais, ----- ex.)a pepaaentode dlArls, na for.a da legislaçáo
/ederal ou estadual aplicável.
(R) .B•pvles.. .=a,dos diretamente pela EMBRAIUR, assInterveni gnale .do órpád Estadual de /orlo*, eam r«othinento, (nse0r.t.d. prelo de ,,,,), 0 es /nye, da

039 aparas nua, de de a la doa viRbmiaR de aleasTIicaç2*,... 1 )citadSs pelos ''''' casados, que n.o imp..E. r- e. asta-a, ,es 30 x4e27 , 196,7o	 Nào 7 re(ido o	 le via,	 ...do erro p6, pe .-Re da ENBRAToR.

(e) 03 *roços para ccocez•ão de cersidóes náo incluem 	 ever(tuals despesas da EMBRA,JR E 62s Orgao Estada.. M;Turssmo em veres
'IS) A c.dn equipagens* da transportadora avaliado/classilscejo, g e aplica apreço de servtço clube/em,

PREÇOS DE SERRIÇO RELATIVOS A CREOTNCIAMENTO E “ASSIFICAÇÃO
DE EMPRESAS, EMPREENDIMENTOS E Eo0/PAMER/OS 111111571COS NA EMBRATuil

- -	 - -

mexo	 111

• n ^
ESPECIESDE	 SERVIÇOS

-------

ER IAS - 11 a 20406704

TIPOS E CATEGORIAS DE -	 1	 •II7F5717.1,00it, 81e656,31ov •T'rre PA04, 	 Pa cie rç	 11690017 PE TTPIO. 17	 1744(1562 CE
ATIVIDADE/FMPREENDIXENIOF CsASSIFICAÇÃO 16)0042 	 ¡SOERA/AO DA CLASSIFICAVO	 CLASSIFICAÇÃO INICIAL E 	 JUNTO AO	 1	 PRLUO DE	 PABICITAÇÃO A	 VA (1.833/910.87.0 SIMILARIDADE	 CERTIDEES/

EOUIPAAENTOS TURISTICOS CON EXIGÉNCIA DE 6I5188I41C88 FAIENCIA PE VISTORIA 	 ALTERAWS SEM VISTORIA 	 BANCO CENTRAL/	 PROJETOS	 OBlENÇÃO DE	 (3) DE HCOES	 DECLARAÇÕES
(11	 171	 1	 757)1440118 (41

CAPITAI	 INTERIOR	 i	 /MT.	 1	 INTUI,	 1614104	 ALTEPAÇÇFS	 1	 4.17A71.2	 VITIMAM	 PLACPS
---

1	 Eapreca Exploradora de leio de Boepedage. de Tucum
1,1 Hotel/Botei de Baur/Rotel Reaidancla/Pooucla

-	 -	 ---	 -- ---/

-; 47 5 473 755 4E, 149 724 227 732 227.75/ 227.731	 227.731

1
5.1 ,1 - 5 estreIas
1.1.2 - 4 estrelas

2 pop 430	 4 558 aanl	 me 5177	 5 é), 171
1 823 977	 2 553 5671	 1 459 1311	 20427:47:4

094 'SI
875 509

170 3.2,
455.4621

227.731
227.73/

3639*	 227 731	 227.751
363.944	 227.731	 227 731

14.3 -3 estrelas '1.365 515	 1.915.9211	 1 194,15121	 1 132 737 656.687 389.4841 227.731 363.944	 227.731	 227.731
1.1.4 - 2 estrelas 913.053	 1.278 2741	 730 4 1.21	 1 022 61* 415,265 285.196/ 227.731 363.944	 227.731	 227.731
1 1.5 - 1 estrela 701 193	 956 479/	 700770 327 9T? 1702661 227 711 113 944	 227 731	 377 731

1.2 Nospedarta de Turlsao
1	 1

455 463	 637.6481	 364 370	 510 118 218.622 114.9301 227.731 363.944	 227.731	 227.731
1

1.36on40giweaaemtal.

1.3.1 - Especial 1.596.247	 2.234 7451	 1 276,997	 1 787 796 766.198 389.484 227.731 363.944	 227.731	 227.731
1.3.2 - Standard 1.140.784	 1.597.0981	 912 627	 1.271 678 547.576 285 196 227 731 363.964	 227.731	 227.731

1.4 Cazotng 455 463	 617 scal	 1,4 prl	 610 1`41 218622 285.196 7.7 711 313 041	 227 711	 227 731

2. As/Ruela de Turisao Matei/ e FIllel) 1 1.140.784

2.1 - Agancia de Viagens e R/rimo 683 193	 916 4704	 146 134	 765 176 127 932 227731 313 944	 427.031	 227 731
2.2 - AgencIa de Vtagena 546,980	 765,8)2	 437.254	 612 Ar 262.550 227.731 363.944	 227.731	 227.731

3. Iranaportadera TUrIslIca (11ate16 e FILIA)

3.1	 Eigreia 455 463	 637.648	 364.370	 510.118 218.622 227.731 363.944	 227.731	 227.731

EquIpeaent0 (5)

3.2.1 - Onibus/alcrognIbua super luxo 683.793	 956 470	 546 254	 765 174 327 932 342 661 227.731 455 462
3.2.2 - EnfbuslalcroónIbus luxo 455 463	 637 648	 364 370	 510 118 218.622 227.731 227 731 455.462
3.2.3 - 6nibue/mieroónibus standard 342861	 479 725	 274 /20	103 780 1E4 a77 114 910 227 731 455 462
3.2.4 - autoadvel/utIlitário 227.731	 318 824	 182 183	 255 650 109,311 114.910 2.7,731 455.462
3.2.5 - estarcaçáo de cruzeiro ou excursão 1.144 784	 1.597 098	 912.627	 1 277 678 547.576 570.392 227.731 455.462
3.2.6 - embarcaçào.de passeio
3.2.7 - embarcaçáo de traslado

455 463	 637 448	 364.370	 110.118
227.731	 318 824	 182180	 255 0,4

218.622
109 311 -!

227.731
114.930

227.731
227 731

455.462
455 462

4. tapem Organizadora de Eventos/Ser/n(6s Espeeirdissees
(Matriz e filial) 546 910	 765.772	 437,554	 612.617 262,550 -; 227.731 227.731 227.731

5. Guia de Tuna.	 163 036	 91.519;
•

El) será., considerados no ',memor . as sepresas, e gpreendl gentos e equipaaen tos locat.zados em aun,,,p.c... 7,50 e 105 do. d. (salto/s. Para os ows o dealocatento, • partir destas capita, exija pagamentode diária, ralara, da 4e6941.03

/ederal ou estadual aplicável
(2) Serviços prestados dIreteaente pela ElIBRATUR, se. Inierve7nEncla do Orodo Estadual de le,s667 777. 1e67119.6.91. 191e9784 3091e40 de 167,1 5. e. 8.411 da ANI•PON.•

(3) Apenas casos de 254', 62: slabolos de clessIfIcaÇão, 561 , 7,771698 pelos • nteressad5s, o•e. R ' ` 121 `7,17 e. 61 7,0'71 da (7511.1(elÃo	 ala. 14•Ã'''..".9 erro 712r parte da..ÃÃ"'

(4) Os preços para 5095e563* de cersidóee náo incluem evento.. despesas da MAMA e d.e 4,2 CA.. , de 7oE1R” ."
(S/ Asada equipmento da traneportadorg ovallado/cLastiftcado, as aPt lea o P r eço de ee avI Ç o astaSE1Is1d.'

-
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1
:1PREÇoS DE SERVIQJ RELATIVOS A EREDENCIAMENTO É CLASSITICAÇAD

DE EMPRESAS, EPPREE0DITIE0103 E EcturANENTOS TURISMOS NA VIBRAVA
MERO /V

EN CRS - 21 • 30/06/94

ESPÉCIES	 DE	 SERVIços

TIPoS E CATEPORUS DE CREDENCIAREM ENaLuDRANERTO CADASTREI PARA 2. VIA DE	 611100105 PESINISA DE con(904 DE
04IVIDADE1ENPREE9D1383707 CLASSUIPAÇAo 111/0141. ALTERAÇ80 DA CLASSUICAÇAO cussuccOo Ni 1A1. E JUNTO Ao PREVIO DE xuarrAçÃo A DA PLASS/MAÇA° 3130.4iTioRD CERTID(343/

COOPANENTOS TIIRISTICOS 00 DIGNEIS DE VISTORIA CPI VOGUEM DE VISTORIA ALTERAÇOES SER VISTORIA RAPO CENTRAL PROJETOS oartxçAo DE DE (AMES D)LLARAÇOES
(1) (1) (2) ESTITIOLOS TU (4)

CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR 01/0IA1. ALTERAÇOES ENORATUR CERTIFICADOS PLACAS

I. [aproa., Eaploradora de Peio de Hospedagem de Turismo 510.118 510.118 1.277.673 255.059 255.059 85.8)9 255.055
1.1 Hotel/Notel de Lacer/Notel Residêneta/Pousada

1.1.1 - 5 estrela,
1.1.2 -	 estreles

2.552.972
2.042.854

5.105.944
2.859.995

2.042.378
1.634.283

4.084.755
2.287.996

-
-

1.225.427
930.57

638.339
510.11

255.059
255.069

407.617
607.611

255.059
255.059

255.059
85.959

1.1.3	 3 estre/a. 1.532.737 2.145.832 1.726.190 1.716.666 - .735.71 436.222 255.059 407.617 255.059 255.059
1.1.4 - 2 castelos 1.022.619 5,431,467 818.095 1.145.333 - 490.85 319.41 255.059 407.6)7 255.059 255.059
1.1.5 - 1 estrela 765.176 1.071.246 612.141 356.997 - 367.284 190.698 255.059 407.647 255.059 35.059

1.2 Hospedaria de Turisma 510.113 714.16 408.094 571.332 - 244.85 128.72 255.059 107.6)7 255.059 255.059

1.3 Ecológico e Ambiental

1.3.1 - Especial 1.787.796 2.502.9)5 1.430.237 2.002.332 - 858.142 436.222 255.059 407.617 255.059 255.059
1.3.2 - Standard 1.277.678 1.783.799 1.022.142 1.430.999 - 613.245 319.41 255.059 407.617 255.059 35.059

1.4 Caeplrg 510.118 714,169 408.094 571.332 - 244.857 319.41 255.059 407.617 35.059 85.069

2- kiéneia 86 181530 ((latria e f)lial) 1.277.678

2.1 - Apainela de Viagens • Turfas* 765.176 1.071.245 612.141 356.997 367.234 35.059 407.617 255.059 255.059
2.2 - Agencia de Viagens 612.017 857.664 490.094 686.132 294.056 255.059 407.617 255.059 255.059

3. Transportadora Torlstie• aletria e filial)

3.1	 Enrola 510.11 714.165 408.494 571.332 744.1357 255.059 407.617 255.059 255.059
3.2	 Eqàipmento (5)

•
• 3.2.1 - tnibus/elerolnitus super luso• 765.176 1.071.246 612.141 856.997 - 367.284 333.780 255.059 510.118
• 3.2.2 - ônilmes1eierd5ol50s buo 510.198 7/4.165 408.094 571.332 - 244.357 255.059 255.059 510.118•

3.2.3 - OnibustaliensOnibas standard 383.780 537.292 307.024 429.834 - 184.214 128.73 255.059 510.118
3.2.4 - autoo5ve1/otilit5.io 255.059 357.083 204.047 205.665 - 122.428 128.721 255.059 sul.sie
3.2.5 - embarcação de cruteiro 	 escorado 1.277.678 1.788 749 1.022.142 1.430.999 - 613.285 638.839 255.059 510.118
3.2.6 - embareaçao de passeio 510.118 714.165 408.094 571.332 - 244,857 255.059 85.039 510.118
3.2.7 - eebareaçáo de traslado 255.059 357.083 204.047 285.666 - 922,428 128.721 255,959 510.118

4. Eepresa Organizadora sle Eventos/Serviços Especiallaadas
(Hauris e infiel) 612.617 857.664 450.094 686.132 294.056 255.15 255,059 255.059

5. Cofiado Uris., 205.053 102.501

(Of . 114 66/94)

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL•

Publicação trimestral de acórdãos, resoluções
e demais decisões do TSE, incluindo as
de interesse político-partidário, bem como
decisões do STF em matéria eleitoral. 

Preço: CR$ 2.800,00
Sujeito á majoração sem aviso prévio. Não incluídas despesas com remessa.
A obra está dispouivel a partir do volume 2, n? 2, abril/junbo de 1991.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

ma.

C/) Serio considerados no 89ter107 . as CU) ****** empreendimentos • equipamento. localicados	 evniti p tot, eNtintos dos das eap,tass, para os quais o deslocamento, • partIr destas (apitais, •o)• pagamento de diária, na Corara. legialaçSo*
federal ote estadual .apltedvel.
(2) 5e4)I564 prested_o_s diretamente pela ENRAMA. sem inte1veni240la do Ougo Estedval 4. 10415oo, eom reeolhieento integral da O re. de Se rvi. ul Ta./ cia 40000018.
(35	 20 011008 31.0.4.8 d. IL..SL)ICIÇIO, aolleitade Delas mteriessadoe, que 404 1901195.. e• at99ra560 .dno1535181e0100 alo é devido o p•gamento coando na 11 via, tiver havido erra por 7(95. de anum.
040	 eerttet6es nio inclue. eventuais despesas da ENBRATUR • deis Orglo Eztadvals 	 Tuna., ee xerox.
(576 auto equipamento da transportadora mvaliat./tlesairiudo, se aplic o peço ae 0.4040 estabelec1do:

1
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•

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

FOR7AP 1 A 11 .: 413, DF 2 r3U 1A1, , V.F. 1194

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DNAEE, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, no cumprimento das atribuições que lhe confere o inciso XI
do art. 11 do Anexo 5 do Decreto n . 507, do 23 de abril de 1992, e ten-
do em vista o que consta do processo n . 48000.004542/93-79, resolve:

Art. 10 Autorizar a Pecuária Serramar S.A. a elabo-
rar os ESTUDOS DE VIABILIDADE do aproveitamento hidrelétrico denominado
Camburu, para uso exclusivo, localizado no rio Camburu, nas coordenadas
450 32'53" W e 23 .39'39" S, situado no Municipro de Caraguatatuba, Esta-
do de São Paulo.

Art. 22 A presente autorização vigorará pelo prazo
de dois anos, contados a partir da data de publicação desta Portaria,
no qual a autorizada deverá apresentar ai Departamente Nacional de Á-
guas e Energia Elétrica o Relatório Final, de acordo com as Normas do
DNAME.

Art. 3 . O prazo desta autorização poderá ser prorro-
gado mediante a apresentação, em anexo ao pedido de prorrogação, dos
estudos até então realizados, bem como de justificativas para a insufi-
ciência do prazo ora estabelecido.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
, publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO

(Ne 26.616-X - 30-5-94 - CRS 129.200,00)

Centrais Elétricas Brasileiras S/A
ATO DE 23 DE MAIO DE 1994

A CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRÁS, autoriza, em
cumprimento ao artigo 4" do Decreto n" 908, de 31/08/93, a publicação
do Acordo Coletivo de Trabalho anexo, firmado entre a ELETROBRÁS e os
Sindicatos dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro, dos Engenheiros do Estado do Rio de Janeiro, dos Economistas
do Estado do Rio de Janeiro, dos Administradores do Estado do Rio de
Janeiro, dos Estatísticos do Município do Rio de Janeiro, das
Secretárias do Estado do Rio de Janeiro e dos Trabalhadores na
Indústria de Energia Elétrica do Distrito Federal e a Associação dos
Empregados da ELETROBRÁS.

JOSÉ LUIZ ALQUÉRES
!residente

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO PARCIAL

1- Política de Recursos Humanos - a Empresa, durante a vigência deste
Acordo, desenvolverá estudos de Politica de Recursos Humanos que
contemplem o desenvolvimento profissional com a correspondente
perspectiva da ascensão funcional de seus empregados.
2- Piano de Cargos e Salários - PCS - a Empresa, durante a vigência
deste Acordo, desenvolverá estudos para a reformulação do atual PCS,
inclusive da correspondente matriz salarial, visando ajustar o
enquadramento funcional dos empregados em consonância com sua Política
de Recursos Humanos.
3- Progressão Salarial - a empresa procederá, na vigência deste
Acordo, à concessão de progressões salariais em função das
necessidades de administração de seu quadro de pessoal, sem
discriminação de categoria profissional e com base em regulamentação
que definirá sua aplicação.
4- Mérito por Resultados - dentro de sua política de qualidade total
em implementação, a Empresa estabelecerá, na vigência deste Acordo,
sistemática de mérito por reconhecimento singular ou de equipes,
vinculada a resultados obtidos pela Empresa mediante critérios
explicitados em seus instrumentos normativos e, quando couber, em seu
contrato de gestão.

5- Recrutamento de Empregados - a Emprega compromete-se a manter
política de dar preferência ao recrutamento e remanejamento internos,
no preenchimento de vagas existentes, com base nos critérios definidos
nas suas normas sobre a matéria.
Parágrafo único - no caso de provimento de cargos não alcançados por
esta Cláusula, a Empresa observará o disposto na legislação vigente.
6- Pessoal Vinculado a Contratos de Prestação de Serviços - a Empresa
se compromete a s6 utilizar mão-de-obra de terceiros quando assim o
permitir a lei e quando os serviços contratados não puderem ser
prestados, oportuna e adequadamente, pelos seus empregados
permanentes.

7- Estãgios de Aprendizagem Técnica - a Empresa manterã
regulamentação da concessão de estágio de aprendizagem técnica a seus
empregados, respeitados os interesses dos mesmos e as conveniências do
órgão que ministra o treinamento.

06 keadaptasão Profissional	 L.raste a vigènr la deste A,e,de,
Empresa conpromete-se a pronover treinamento visando a qualificação
profissional cara o exercicio de novos cargos ou lunção para:
a) empregados que exerçam funções de contínuo ou auxiliar de portaria;
b) empregados lotados em cargos ou funções a serem extintos por
motivos técnicos.
9- Comunicação de Informações aos Empregados - a Empresa concorda em
promover, sistematicamente a divulgaçao formal de informações aos seus
empregados, que abranjam as seguintes áreas: a) condições gerais de
emprego e contrato de trabalho: b) descrição dos cargos e
correspondente posição dos unamos na estrutura da Empresa; e)
possibilidade de formação profissional e perspectivas de ascensão na
Empresa; d) condições gerais de trabalho; e) regulamentos de higiene e
de segurança do trabalho e instruções sobre prevenção de acidentes e
enfermidades profissionais; f) procedimentos para o exame de
reclamações previstas na cláusula 11 deste ACT, assim como as
modalidades de seu funcionamento e as condições de sua utilização; g)
serviços de bem-estar para os empregados (assistência médica, saúde,
alimentação, acomodações, atividades de lazer, serviços bancários
etc); h) diferentes sistemas de seguridade social ou de assistência
social existentes na Empresa; i) novas tecnologias introduzidas peia
Empresa; j) situação geral da Empresa e perspectivas ou planos de
desenvolvimento futuro, desde que sua divulgação não implique prejuízo
à empresa, a critério desta.
Parágrafo único - a Empresa concorda co manter discriminados, no
contra-cheque dos empregados, o número de horas-extras trabalhadas e
respectivos percentuais aplicados, além do cargo e nível salarial de
enquadramento.
10- Acesso a Informações - a Empresa fornecerá declarações ao
empregado ou dará ao mesmo acesso ao conjunto de dados e informações
integrantes da sua Ficha de Registro de Empregado, bem como os
assentamentos funcionais e avaliações de desempenho a ele relativos,
contidos nos registros do DAI!, desde que formalmente solicitados pelo
Interessado a este Departamento.
11- Recurso Administrativo - fica assegurado ao empregado, no prazo de
30 (trinta) dias contado da data do fato gerador, o direito de
interposição de reclamação ou recurso à Diretoria a que se subordina,
observada a linha hierárquica, notadanente quanto a: a) aplicação de
medidas disciplinares; b) concessão de benefícios; c)descontos
salariais; d) lotação e local de trabalho; e) revisão de provas de
processo seletivo; f) descumprimento de ACT, contrato de trabalho ou
regulamento de pessoa/ vigente na Empresa.
Parágrafo 1"- a Empresa admite que todo empregado que julgue ter sido
alvo de uma decisão administrativa individualizada, relacionada no
"sapato desta cláusula, por ele reputada como injusta, tem o direito
de recorrer dessa medida.
Parágrafo 2 * - recebida a reclamação ou recurso de que trata o 9caput"
desta clausula, observada a linha hierárquica, a Empresa terá o prazo
de 30 (trinta) dias para comunicar ao interessado sua decisão e
justificativa.

Parágrafo 3' - não observadas as condições estabelecidas no parágrafo
2', o interessado poderá recorrer diretamente à chefia imediata
daquela que recebeu a reclamação ou recurso.
12- Punção Gratificada - Substituição e Interinidade - a Empresa
manterá o pagamento aos empregados formalmente designados como
substitutos dos titulares de funções gratificadas de chefia e de
secretária, através dos instrumentos de designação vigentes, do valor
correspondente à gratificação de função do titular substituído, no 30'
(trigésimo) dia cumulativo de substituição, consecutivo ou não, pelo
valor da gratificação vigente neste dia, observadas as seguintes
condições:
Parágrafo - somente serão computadas como de efetiva interinidade
as ausências ou impedimentos do titular da função que correspondam a,
no mínimo, uma jornada diária de trabalho completa, ocasionados,
exclusivamente, pelos seguintes eventos: férias, licenças de qualquer
natureza, viagens a serviço e treinamento autorizado pela Empresa.
Parágrafo 2' - o titular de função gratificada que substituir outro
titular de função gratificada superior, e acanalar as duas funções,
não podara ser substituído, a não ser pelos motivos previstos no
paragrafo l' desta cláusula, e perceberá, pelo período que viges a
acumulação, além da gratificação de função a que faz jus, a diferença
entre a gratificação de função do substituído e a percebida pela
função de origem.
13- Complementação de Remuneração - Auxilio-Doença - a Empresa
continuará complementando a remuneração do empregado que esteja a
receber auxilio-doença da Previdência Social. O valor da
complementação correseonderá à diferença entre a remuneração mensal do
empregado enquanto ativo, inclusive Adicional por Tempo de Serviço e a
soma correspondente ao valor da contribuição à Previdência Social,
sobre àquela incidente como se estivesse o mesmo em serviço, com o
valor do auxilio-doença em percepção.
Parágrafo único - nas licenças superiores a 60 (sessenta) dias os
empregados ficam obrigados a submeter-se à perícia médica a ser
realizada pela Empresa, para fins de avaliação de continuidade da
concessão do beneficio previsto no ' , sapata desta cláusula.
14- Exame Periódico - a Empresa concorda em realizar exame médico
periódico, de acordo com as normas internas, em todos os empregados
que tenham solicitado aposentadoria, antes da data do seu efetivo
desligamento.
15- Seguro de Vida em Grupo - a Empresa manterá, durante a vigência
deste Acordo, seguro de vida em grupo para todos os empregados, de
conformidade com os critérios e bases vigentes em 31/10/93, adotando o
valor do Salário Nominal Teto (salário-base,ADL+ATS) mensal que
resultar da aplicação dos mesmos índices de correção dos salários.
16- Ausências Legais ao Serviço - durante a vigencia deste Acordo, a
Empresa continuará considerando como legais as ausências ao serviço -
até 5 (cinco) dias consecutivos - comprovadamente ocorridas nas
seguintes situações G , contar das mesmas:
. em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou
pessoa (declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social)
que viva sob sua dependência económica;
. em virtude de casamento
. em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana.
Parágrafo	 - as ausências e afastamentos determinados por casos de
urgência familiar e ocorrências congêneres serão resolvidos de acordo
nos a Norma ENP-6.2 - subitens 5.1 e 5.1.1, aprovada pela Resolução n'
134/89, de 11/04/89, que faz parte integrante desta cláusula;
Parágrafo 2' - será considerada como lega/ a ausência ao serviço
comprovadamente ocorrida no dia de internação hospitalar de dependente
do empregado.
17- Proteção às Gestantes - a Empresa assegurará às suas empregadas
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gestantes, na hipótese de estarem as nessas expostas ou submetidas a
condições insalubres ou perigosas, na conformidade da legislação
aplicável, nelas incluídas a operação de terminais de vídeo, o
automático remanejamento de atividades e/ou local de trabalho, durante
o período de gestação.
18- Amamentação - a Empresa concederá, excepcionalmente, uma redução
da carga horária diária de 2 horas à empregada que estiver
amamentando, durante os 180 (cento e oitenta) dias seguintes ao
término da licença-maternidade, ficando a critério da própria
beneficiaria indicar o horário de sua conveniência para ausentar-se do
expediente.
Parágrafo único - se a empregada assim o preferir, poderá optar por
uma licença sem vencimentos, por igual prazo de 180 dias, contados a
partir do término da licença-maternidade.
19- Licença a Mãe de Pilho Adotivo - a Empresa concederá à sua
empregada uma licença remunerada de 60 (sessenta) dias, em caso de
adoção, nos termos da lei, de criança de até 6 (seis) meses de idade.
Parágrafo 1 . - a licença será contada a partir da data da comprovação
da adoção junto à Empresa;
Parágrafo 2 - a licença de que trata o .caput. desta cláusula só será
concedida uma única vez, a cada 03 (três) anos, na hipótese de novas
adoções;
Parágrafo 3' - na hipótese de novas adoções, em prazo inferior a 3
(três) anos, a Empresa examinará a concessão de licença sem
vencimentos a empregada interessada.
20- Salário-Educação - a Empresa antecipará, com base em estimativa,
para os meses de março e agosto de 1994, o pagamento das parcelas
referentes ao salário-educação, de acordo com a legislação aplicável,
procedendo aos devidos acertos por ocasião dos pagamentos regulares
nos meses de junho e dezembro de 1994.
21- Adicional de Penosidade - a Empresa manterá o pagamento do
adicional de penosidade nos termos da legislação vigente,
correspondente a 10% sobre o salário básico (salário-base + ADL), aos
empregados submetidos a regime de turnos em escala de revezamento.
22- Adicional de Insalubridade - para fins de pagamento do adicional
de insalubridade, a Empresa adotará o disposto no Enunciado 228 do TST
ou outra disposicão de mesma natureza que o substituir, entendendo-se
como salario-mInimo, para esse fim, o piso salarial praticado pela
Empresa.
23- Horas-Extras - relativamente ao cálculo das horas-extras, ficam
mantidos os seguintes percentuais para pagamento das mesmas:
I- em dias comuns de trabalho, até às 22:00h, as horas-extras serão
pagas acrescidas de 50% do valor da hora normal de trabalho;

em dias comuns de trabalho, no horário compreendido entre 22:00h e
05:00h, as horas-extras serão acrescidas de 60% do valor da hora
normal de trabalho, sem prejuízo do pagamento do adicional de horário
noturno;
III- aos sábados, domingos, feriados e em dias de dispensa coletiva de
comparecimento ao trabalho, neste último caso desde que as horas não
sejam compensadas, as horas-extras serão pagas acrescidas de 100% do
valor da hora normal de trabalho;
IV- a base mensal de cálculo para as horas-extras será de 220 horas
para os empregados com jornada normal de trabalho e de 180 horas para
os empregados com jornada especial de trabalho;
V- o pagamento das horas-extras efetivar-se-á de acordo com o valor do
salário-hora correspondente ao mas do seu efetivo pagamento.
24- Vale-Transporte.- a Empresa concederá vale-transporte, na forma da
legislação em vigor, obrigando-se a distribuir 2 vales complementares
aos empregados que, por necessidade ou conveniência de serviço,
cumprirem jornada de trabalho extraordinária, aos sábados, domingos e
feriados, desde que expressamente autorizados pela chefia.
25- Transporte de Brasília - a Empresa fornecerá transporte aos
empregados lotados no DOS (CNOS-Brasília), que trabalham em regime de
turnos com inicio ou término às 12:00h, 18:00h, 24:00h e 06:005, nos
sábados, domingos e feriados.
Parágrafo único - com vistas a assegurar a manutenção das atividades
de natureza essencial, ligadas à coordenação da operação de sistemas,
executadas no âmbito do CNOS, a Empresa manterá os serviços de
transported necessários àquele fim.
26- Pagamento Parcelado de Salários - a Empresa se compromete a
manter, durante a vigência deste Acordo, o sistema de pagamento
parcelado de salários, na base de 40% da remaneração líquida do mês
imediatamente anterior, no dia 10 de cada mês ou dia útil
imediatamente posterior, sendo os acertos de contas processados na
folha de pagamento do próprio más.
Parágrafo único - a Empresa concorda em manter o pagamento parcelado
de salários, na forma indicada no "caput . desta cláusula, para as
pensionistas de empregados, em regime de opção.
27- Férias do Empregado - a Empresa manterá a sistemática de
gratificação e adiantamento de férias de acordo com os seguintes
critérios:
I- A gratificação será de importância igual à da remuneração mensal
(salário-base + ADL + gratificação de função + AIS) até o limite de
CR$ 114.802,00 valor este vigente em 01/11/93.
II- Quando a remuneração do empregado for superior ao limite acima, a
gratificação será acrescida de 40% da diferença entre a remuneração do
empregado e o valor limite.
/II- O valor limite vigente em 01/11/93 será reajustado pelos mesmos
índices de reajuste do piso salarial praticado pela Empresa.
IV- O adiantamento de férias será devolvido no mês subsequente ao do
seu recebimento pelo empregado ou, por opção deste, em 6 (seis)
parcelas iguais e sucessivas.
28- Adiciona/ por Tempo de Serviço - a Empresa continuará a calcular o
valor do Adicional por Tempo de Serviço concedido em 1985, à razão de
1% para cada ano completo de serviços prestados à Empresa, limitado a
35%, a partir de 25/04/61, fazendo-o incidir, também, sobre a parcela
denominada Adicional Decreto-Lei 1971.
29-Adiantamento do /3' Salário - a Empresa concederá adiantamento de.
50% da Gratificação de Natal, nos termos da legislação vigente, nos
prazos a seguir indicados:
a) por ocasião do gozo de férias;
b) no mês de março/94 (para os admitidos nos meses de janeiro,
fevereiro e março); no mês de abril/94 (para os admitidos nos meses de
abril, maio e 'junho); no mão de maio/04 !rara os admitidos nos meses
de julho, agosto e setembro) e no ires de junho/94 (para os admitido,
nos meses de outubro, novembro e dezembro), desde que já não tenham
recebido por motivo de férias.
Parágrafo único - com base na remuneração de julho/94, o empregado
receberá a diferença entre a metade dessa remuneração e a antecipaçao
eventualmente concedida, nos 'termos do .caput" desta cláusula.
30- PL/83 - a Empresa observará, na vigência deste Acordo, o disposto
no Termo-de Condições Complementares-ao Contrato de Trabalho anexo á

RES-096/8,.
31- Auxílio-A/imentação - a Empresa manterá o chamado auxilio-
alimentação, que é concedido durante 22 dias em cada mês, nos 12 meses
do ano e na,' licenças módicas até 30 dias, no valor de CR$ 1.170,00
por dia, a partir de 01/11/93, para todos os empregados.
Parágrafo l' - a Empresa fornecera 1 (um) auxílio-alimentação
complementar diário correspondente a jornadas de trabalho realizadas
em regime de serviço extraordinário, desde que expressamente
autorizadas pelas chefias, nas seguintes condições:
a) que se encerrem, nos dias úteis, a partir das 19:005, 20:00h e
21:005, inclusive, quando o horário habitual de saída do empregado for
às 17:005, 18:00h e 19:00h, respectivamente;
b) praticadas por mais de duas horas no turno da manhã, quando o
horário habitual do empregado se estender até 19:00h, inclusive;
c) aos sábados, domingos e feriados.
Parágrafo 2' - ocorrendo simultaneamente, na mesma jornada de
trabalho, mais de uma das situações descritas nos itens a, b e C do
parágrafo l' desta cláusula, o empregado receberá apenas 1 (um)
auxílio-alimentação complementar.
Parágrafo 3' - o valor do auxilio-alimentação previsto no "caput.
desta cláusula será revisto bimestralmente, de acordo com o preço
médio das refeições comerciais (prato do dia) praticado nos
restaurantes do centro da cidade do Rio de Janeiro, nas imediações das
instalações prediais da Empresa, escolhidos em comum acordo com a
representação dos empregados, a ser apurado através de pesquisa
promovida pelo DAI!. A Empresa poderá conceder um ajuste mensal,
baseado em indicador apropriado, de modo a antecipar a correção
bimestral, ajustando o valor do auxilio-alimentação no final de cada
bimestre.
Parágrafo 4' - no caso das licenças médicas superiores a 30 dias, a
continuidade da concessão deste beneficio ficará condicionada ao
resultado de perícia médica a ser realizada pela Empresa, permanecendo
inalterada a concessão até a comunicação do resultado, salvo se o
empregado não atender à convocação médica para submeter-se à referida
perícia.
32- Assistência Médica-Extensão - a Empresa compromete-se a manter a
inclusão como dependente, para fins da assistência médica e
odontológica mantida pela ELETROBRÁS, do companheiro ou cônjuge de
suas empregadas, desde que este não mantenha relação de emprego com
Empresa que conceda este tipo de benefício no seu programa de
reembolso de despesas médicas.
33- Credenciamentos e Convênios - a Empresa, na vigência deste Acordo,
promoverá a ampliação significativa do quadro de convênios na área de
saúde, mediante novas contratações e a transformação de
credenciamentos em convênios.
34- Reembolso Parcial de Despesas Módicas - a Empresa manterá, para
fins de reembolso parcial de despesas nédicas (consultas médicas) dos
empregados da Empresa e de seus dependentes, o fator de até 2 vezes,
no que couber, a tabela da Associação Radica Brasileira, bem como as
atuais condições e valores observadas para o reembolso das demais
despesas médicas já concedidos a partir do 2' semestre de 1987.
Parágrafo l' - para o reembolso de despesas hospitalares (diárias,
taxas e aluguel) será utilizado o fator de até 2 vezes a tabela da
Associação dos Hospitais da Cidade do Rio de Janeiro - AHCRJ;
Parágrafo 2' - o disposto no "caput" e no parágrafo l' desta cláusula
não se aplicará aos empregados que não se submeterem aos exames
médicos periódicos anuais, quando aonvocados pela Empresa, no prazo de
60 dias da convocação, e até que o façam.
35- Auxilio-Tratamento - fica mantido o auxílio-tratamento para
deficientes físicos e mentais, filhos dos empregados da Empresa, para
as despesas com pedagogia e ensino, e tendo como valor-teto, a partir
de 01/11/93, a importância mensal de CR$ 18.000,00, sendo
reembolsados, não obstante, 100% das despesas efetivamente incorridas
pelo empregado a esse titulo, consoante a aludida sistemática,
limitadas, no entanto, as despesas ao valor-teto supramencionado.
Parágrafo 1' - o valor-teto previsto no "caput . desta cláusula será
revisto bimestralmente, de acordo com o preço médio das mensalidades
pagas pelos empregados, a ser apurado de acordo com as faturas
apresentadas para reembolso, no período. A Empresa poderá conceder um
ajuste mensal, baseado em indicador apropriado, de modo a antecipar a
correção bimestral, ajustando o valor do auxílio-tratamento no final
de cada bimestre.
Parágrafo 2' - as despesas com tratamentos complementares
(fonoaudiologia, psicologia etc), efetivamente pagas pelos empregados,
serão reembolsadas em conformidade com a sistemática de reembolso
parcial de despesas médicas, de acordo com a cláusula 34 deste ACT.
36- Auxilio-Creche - a Empresa manterá o Chamado auxílio-creche, na
forma da sistemática em vigor, proporcionando reembolso das despesas
comprovadamente efetuadas por todos os seus empregados,
indistintamente. Este reembolso correspondera a até 100% do valor-teto
mensal, a partir de 01/11/93, de importância equivalente a CR$
21.000,00, para despesas com creche em regime de tempo parcial, e de
CR$ 38.000,00, para despesas com creche em regime de tempo integral.
Parágrafo 1' - os valores previstos no "caput . desta cláusula serão
revistos bimestralmente, de acordo com c preço médio das mensalidades
pagas pelos empregados, constantes das faturas apresentadas para
reembolso, no período. A Empresa pudera conceder um ajuste mensal,
baseado em indicador apropriado, de modo a antecipar a correção
bimestral, ajuatando o valor do auxilio-creche no final de cada
bimestre.
Parágrafo 2' - a Empresa compromete--e a efetuar o pagamento dos
reembolsos segundo os prazos a seguia:
. para pedidos entregues entre Os d ; u1 1 e 10, o pagamento será
efetuado até o dia 20 do mesmo mós;
• para pedidas entregues entre ar dias 11 e 20, o pagamento será
efetuado até c dia 30 do mesmo mês: a
. para pedidou entregues entre os dia: 21 e 31, o pagamento será
efetuado até e dia 10 do mês seguintu.
37- Acidente de Trabalho - Reembolso do Despesas - a Empresa pagará ou
reembolsará, conforme o caso, todas au despesas em que o empregado
venha a incearer por motivo de acidente de trabalho, inclusive as
decorrentes da tratamento psicológico para readaptação ao serviço. de
acordo com , Norma E5P-8.7, aprovada pala Resolução n' 607/88, de
01/11/88, que , aa parte integrante da redação desta cláusula.
38- Sessões . ;coterapêuticas - a Enlace.a concorda em manter o limite
de 96 messe palcoterapéuticas pari cada período de 12 meses,
prorrogáveiF ita o limite máximo de a18 sessões reembolsáveis por
empregado elou dependente, de confeemidade com os procedimentos
estabelecidos na Morna FE.11B-2.2, que faz parte integrante da redação
desta cláusula.
39- Botas Ortopédicas - Reembolso • a Empresa concorda comentar o.
limite' de reembe/so de 2 parto "de bdtad ortopêarcas, pói "semesfie',
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excluidas as despesas com manutenção e conserto, atualizando o valor-
teto de reembolso, a partir de 01/11/93, para CR$ 11.000,00 para a
bota infantil, e para CR$ 23.000,00, para a bota de adulto.
Parágrafo único - a Empresa manterá a prática de reajustes bimestrais
dos valores-teto previstos no .caput . desta cláusula, de acordo com os
preços médios de mercado. A Empresa poderá conceder um ajuste mensal,
baseado em indicador apropriado, de modo a antecipar a correção
bimestral, ajustando o valor das botas ortopédicas no final de cada
bimestre.
40- Prazo de Pagamento de Reembolsos - a Empresa compromete-se a
proceder ao pagameto dos reembolsos previstos nas cláusulas 34, 35,
37, 38 e 39 do presente Acordo até co máximo 12 dias úteis, a partir
da entrega do pedido pelo empregado no DAHA, desde que preenchido e
apresentado em conformidade com as normas vigentes.
Parágrafo único - a Empresa concorda em alterar o prazo de pagamento
dos reembolsos, previsto no "caput . desta cláusula, reduzindo-o para
até 7 dias úteis, a partir de 1" de maio de 1994, tendo em vista o
estabelecido na cláusula 33 do presente Acordo.
41- Revisão de Benefícios - Brasília - a Empresa, com vistas a
corrigir eventuais disparidades de preços verificadas em Brasília-DF,
relativamente aos benefícios auxílio-alimentação, auxilio-creche e
auxilio-tratamento, promoverá, a partir de 01/11/93, pesquisas
bimestrais naquela cidade, com base nas mesmas datas, instrumentos e
sistemáticas adotados para apuração dos preços médios praticados no
Rio de Janeiro, procedendo à revisão de valores daqueles benefícios
sempre que forem encontrados preços médios superiores aos apurados
nesta cidade.
42- Eletros - Conselhos de Curadores e Fiscal e Diretoria - a Empresa
concorda em manter a restrição à demissibilidade dos empregados
eleitos pelos participantes para a Diretoria, Conselhos Fiscal e de
Curadores da Eletros, somente aos casos em que hajam os mesmos sido
demitidos por justa causa, conforme previsto no estatuto da Eletros.
Parágrafo 1 - a Empresa concorda em manter dispositivo constante do
estatuto da Eletros, que determina que 1 (um) membro efetivo do
Conselho de Curadores deverá ser indicado pela Patrocinadora-
Instituidora, entre os participantes no gozo de beneficias de
complementaçao de aposentadoria concedido pela Eletros, eleito por
maioria simples dos participantes ativos e inativos, em eleição a ser
realizada pela Eletros.
Parágrafo 2" - a Empresa concorda em que a eleição de 1 (um) diretor
pelos participantes, prevista no estatuto da fundação, seja realizada
co 2 turnos, conforme norma especifica a ser elaborada pela Eletros,
caso nenhum candidato alcance mais de 50% dos votos vá/idos no
primeiro turno.

43- Quadros de Aviso - a Empresa continuará a manter quadros de aviso
para utilização pelos Sindicatos e Associação dos Empregados da
ELETROBRAS.
44- Contribuição Confederativa (Cláusula acordada exclusivamente com o
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro)
- a Empresa, atendendo ao que determina o inciso IV, do art. 0" da
Constituição Federal, desàontará em folha de pagamento a contribuição
para custeio do sistema confedcrativo de representação sindical, nas
condições que tiverem sido aprovadas pela Assembléia Geral da
Categoria, devendo o Sindicato remeter-lhe, para que seja procedido o
desconto, cópia do edital de convocação e da ata desta Assembléia.
Parágrqfo 1" - o desconto da contribuição confederativa será de 10%
(dez por cento) do salário-base, a ser descontado em 4 (quatro)
parcelas mensais e sucessivas, de 2,5% (dois e meio por cento) da
mesma base de cálculo antes referida, a ser procedida a partir do mês
da assinatura do Acordo, inclusive.
Parágrafo 2" - o valor do desconto deverá ser recolhido aos cofres do
Sindicato até 10 dias após ser efetuado o pagamento do salário, no
qual esse desconto foi efetivado, sob pena de atualização pela TRD até
o dia do efetivo recolhimento, ou outro índice que substitua esse
indicador.
Parágrafo 3" - o Sindicato assume inteira responsabilidade por
qualquer pagamento a que a Empresa venha a ser compelida por decisão
judicial, decorrente de ações ajuizadas por seus empregados e que
tenham por objeto o desconto previsto nesta cláusula.
45- Contribuição Confederativa (Cláusula acordada co. as demais
entidades) - a Empresa concorda em descontar do salário de seus
empregados pertencentes às categorias profissionais dos Sindicatos
signatários do presente Acordo, em favor dos mesmos, a contribuição de
que trata o artigo 13", inciso IV, da Constituição Federal, observadas
as condições por ela estabelecidas, respeitadas as disposições dos
parágrafos desta Cláusula.
Parágrafo 1" - os empregados pertencentes às categorias profissionais
dos Engenheiros, Economistas, Administradores, Estatísticos e
Secretárias serão descontados em favor de seus sindicatos de classe;
os demais empregados serão descontados em favor do sindicato
majoritário.
'Parágrafo 2" - a contribuição confederativa para os sindicatos
signatários deste Acordo será aquela que vier a ser fixada em
assembléias gerais extraordinárias específicas dos empregados da
ELETROBRAS, convocadas para este fim pelos Sindicatos.
Parágrafo 3" - os sindicatos assumem inteira responsabilidade por
qualquer pagamento a que a Empresa venha a ser compelida por decisão
judicial, decorrente de ações ajuizadas por seus empregados e que
tenham por objeto o desconto previsto nesta cláusula.
46- Filiação Sindical - a Empresa fará chegar aos empregados, nos
meses de maio e novembro, através de seus canais de circulação de
correspondência, proposta de filiação sindical apresentada pelos
Sindicatos signatários deste Acordo, e fornecerá aos mesmos, a cada
mês relação nominal dos empregados admitidos no período.
47- Mensalidade ABEL/Sindicatos - Descontos/Repasse - a Expresa
continuará a descontar em folha de pagamento a contribuição mensal dos
empregados associados aos Sindicatos e/ou Associação doe Empregados da
ELETROBRAS, mediante solicitação da entidade, e desde que devidamente
autorizada pelo empregado. O repasse dos valore: das contribuições
para as respectivas entidades dar-se-á en ate 3 (três) dias úteis,
contados da data do efetivo desconto.
48- Liberação de Dirigentes da AEEL - durante a vigência deste Acordo,
a Empresa concorda em liberar até 3 (três) vezes por semana, no 2
expediente, a criterio da Associação dos Lepregados, os Diretores da
Associação dos Empregados da ELETROBRAS e seus 2 (dois) representantes
lotados em Brasilia-DF, para tratar de assuntos no âmbito de sua
representação, sem prejuízo de sua remuneração, bem como direitos e
vantagens assegurados aos demais empregados da Empresa.
49- Relações Institucionais - Empresa/Representação dos Empregados - a
Empresa promoverá reuniões trimestrais, a partir de janeiro/94, com as
entidades representativas dos empregados para, mediante pauta

previamente estabelecida, analisar e discutir sugestões de medidaá que
visem ao aprimoramento do seu ambiente organizacional.
Parágrafo único - poderão ser realizadas reuniões em prazos inferiores
à periodicidade estabelecida no "caput" desta cláusula, desde que haja
mútua concordância entre a Empresa e as entidades representativas dos
empregados.
50- Acompanhamento do Acordo - as partes comprometem-se e realizar
reuniões ordinárias para acompanhamento da execução deste Acordo na 1.
quinzena dos meses de fevereiro, abril, junho e agosto, com datas e
agendas previamente fixadas de comum acordo.
51- Homologação da Rescisão de Contratos de Trabalho - a Empresa
continuará a proceder à homologação das rescisões de contratos
individuais de trabalho com a assistência dos Sindicatos, co suas
sedes sociais ou nas dependências do Departamento de Recursos Humanos
- DAS.
52- Multa - fica estipulada multa pelo descumprimento das obrigações
de fazer no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do piso
salarial da Empresa, por infração e por empregado, revertendo o
resultado em benefício da parte prejudicada.
53- Data-Base e Vigência - as partes comprometem-se a cumprir e a
fazer cumprir o presente Acordo, em todos os seus termos e condições,
durante sua vigência, que será de 12 (doze) meses, iniciando-se em Cl
de novembro de 1993 e encerrando-se em 31 de outubro de 1994.
54- Juízo Competente - a Justiça do Trabalho será competente para
dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicação do presente
Acordo.
Parágrafo único - as partes reconhecem a legitimidade dos Sindicatos
para ajuizar ação de cumprimento (Parágrafo único do artigo 872 da CLT
e legislação aplicável), com vistas, exclusivamente, ao cumprimento
das vantagens constantes deste Acordo, independentemente de outorga de
poderes dos empregados, bem como de juntada de relação dos mesmos.
55- Abrangência - o presente Acordo abrange os empregados da Empresa
pertencentes às categorias profissionais representadas pelos
Sindicatos signatários em suas respectivas bases territoriais.
Por estarem assim justas e acordadas, e para que produza os efeitos
legais, assinam as partes o presente Acordo Coletivo de Trabalho
Parcial, em 10 (dez) vias de igual teor e forma para um só efeito.

JOSE LUIZ ALQUeRES
Presidente da Eletrobrás

ReDERICO FERRAZ PIMENTEL
Diretor de Administração

GILSON GAVIÃO PINTO
Presidente do STIU do Rio de Janeiro

PAULO AUGUSTO GONÇALVES
Presidente do Sindicato dos Engenheiros
do Rio de Janeiro

ITA CHANA ORLEAN DE FRANCO
Presidente do Sindicato dos Administradores
no Estado do Rio de Janeiro

BRUNO CARLOS DOS SANTOS MESQUITA
Presidente do Sindicato dos Estatistices do
Município do Rio de Janeiro

MARIA ALICE GUNZBURGER COSTA LIMA
Presidente do Sindicato das Secretárias do
Estado do Rio de Janeiro

ENIDIO DA COSTA NETO
Presidente do STI Energia Elétrica do
Distrito Federal

BENNI FAERMAN
Diretor da Associação dos Empregados
da ELETROBRAS

(Of. n9 130/94)

Light — Serviços de Eletricidade S/A
C.G.0 60.444.437/0001-46

ATO DE 25 DE MAIO DE 1994

A LIDOU - Serviços de Eletricidade S/A autoriza, em cumprimento ao Arti go 42 do Decreto
90S, de 311013/93, a publicação do Acordo Coletivo de Trabalho anexo, celebrado entre a
LIGHT, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro e o
Sindicato dos Engenheiros no Rio de Janeiro.

JOAQUIM AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO
Diretor-presidente

Armo GOUTIVO DE TRABALHO PARCIAL 1993/94
CLÁUSULA PRIMEIRA: Dác(mo Terceiro Salário • A LIGHT poderá anteci par o pag amento da là
p arcela do déc(mo-terceiro salário (501 - cinquenta por cento), relativo anona de 1994,
nos tersos da /egis/ado vigente, p revendo-se a referida anteci pação, em duas parcelas
de 251 (vinte e cinco por cento) nos meses de março e Ju/ho de 1994, respectivamente,
Para os empregad q s que a desejares e que do a tenham recebido por ocaslio das ferias,
UCMpfe Lond,,,onada ds possibilidades f,nanceiras da LIGHT. CLÁUSULA SEGUNDA : Concessão
e Pagamento das Fdreas - A LIGHT dará continuidade à sua atual politica de férias,
concedendo-as aos seus empregados nas épocas constantes de sua Programação Anual de
Férias, quando pag ará, a todos, gratificação de férias, nos se guintes valores e
condiçães: a) importância correspondente a um salário básico gratificação de função
adicional par tempo de serviço, limitada a até o valor do vivei 30 (trinta) da Escala
Salarial • nica - Uh: 6) nas hipdteses em que o valor referido na letra 'e' situar-se em
p atamar inferior ao previsto como ninimo p elo Inciso XVII do Artigo 72, da Constituição,
a Gratificado de Ferias ajustar-se-á ao preceito constituciona(: c) o valor da letra
'a' vi gora Pari as férias iniciadas a partir de 01 de novembro de 1993. Parágrafo
Primeiro - A LIGHT assegurará aos em presados a opção pelo parcelamento das férias em 2
(dois) variados de IO (deo) dias ( q uando requerido abono pecuniário) ou 15 (quinze)
divo, desde que, observadas as prescrides le gais, e que tal parcelamento Seja
solicitado com antecedência minima de 30 (trin(a) dias da data do inicio do primeiro
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penedo de férias, e que tal medida nào pv iJid U i i udrt-,, do servIço.Paragraft
Segundo - NOS eaSOS de parcelamento das ferias conf or,, Previ,Los no pará grafo anterior.
a restituição do adiantamento concedido pela Companhia, sero reduzido de 6 ( seis i
parcelas iguais e sucessivas para 3 ( três ) parcelas. concernentes a cada período.
CLÁUSULA TERCEIRA: Adicional de Insalubridade • A LIGAS pagará o Adicional de
Insalubridade, nos casos em que cabível, conforme previsto na legislação em vigor,
fazendo incidir os percentuais devidos sobre o nível 04 (quatro) da Escala Salarial
Unica - ESU com exceção das em pregados que percebem salários inferiores. caso em que o
adicional incidirá sobre o salário p raticado. CLÁUSULA QUARTA: Adicional por Tempo de
Serviço - ATS - A L/GHT pagará o Adicional por Tempo de Serviço (Anuên i o), que será
calculado á razgo de IX (um por cento) do salário básico do em pregado, por ano de
trabalho na Companhia, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), sem incidência
cumulativa. Parágrafo único - A contagem de tempo para os efeitos desta cláusula será
interrompida nos casos de licensa não remunerada. CLÁUSULA QUINTA: Adicional de
Sobreaviso - A LIGHT assegurará aos em pregados que ficarem em regime de sobreaviso o
pagamento das horas respectivas contadas à razia de 1/3 (um terço) da hora normal, desde
que atendidas as condiçges fixadas em norma interna da Companhia. Parágrafo único - A
LIGHT, para os periodos de sobreaviso apurados nas folgas e CM feriados, praticará o
valor correspondente a 2/3 (dois terços) do valer da hora normal da trabalho, CLÁUSULA
SEXTA: Adicional Noturno - A LIGHT assegurará a seus empregados o adicional de
remuneração do trabalho noturno, ou seja, aquele com preendido entre às 22 horas de um
dia e às 5 horas do dia seguinte, de 48,57145 ( quarenta e oito vir gula cinco mil
setecentos e quatorze por cento), incidindo sem pre esse percentual sobre o valor da hora
vigente no mês do pagamento. CLÁUSULA SéTIMA: Com p lementacão do Aimilio Doença - A LIGHT
assegurará aos seus empregados em auxilio doença o pa gamento da diferença entre o seu
salário básico mais adicional por tem po de serviço e os p roventos do auxílio doença
pagos pela Previdência Social, no penedo de até 2 (dois) anos, satisfeitos, salvo nos
casos de acidente do trabalho, o requisito de ter, no minimo, 1 (um) ano de tempo de
contribuição à Previdência Social. CLÁUSULA OITAVA: Diária de Viagem - A LIDAS
assegurará, quando da realização de viagens a serviço nas quais sejam, par ela
garantidos o fornecimento de hos p edagem e alimentaao (Lajes, Ilha dos Pombos, hotéis c
acampamentos, quando for o caso), ou por empresas ou entidades ligadas ao objeto da
viagem, o reembolso das despesas do empregado na forma do que estabelece o documento
normativo pertinente, em valor correspondente a até 105 da maior diária fixada para as
empregados e de até 55 para o dia de retorno. CLÁUSULA NONA: Gratificação Es pecial para
Leituristas - A LIGHT assegurará um adicional corres pondente a 55 (cinco por cento) do
salário básico diário, a ser pago aos empregados ocupantes do cargo de Leiturista pelo
exercicio de tarefas que exiJam maior grau de dificuldade para a sua execução. Parágrafo
liniou- O pa gamento do adicional ora ajustado constitui-se eal retribuição especifica,
não podendo gerar reivindlcaçães de e quiparado ou incorporação ao salário, por via
administrativa ou Judicial. CLÁUSULA DéCIMA. Salário Substituição • A LIGAS assegurará o
Pagamento aos emPr eSados que substituirem outros, de nivel hierar qu:camente su perior, em
razão de férias, nas licenças médicas a partir do 162 (décimo sexto) dia, ou por motivo
diverso, neste caso por período igual ou su perior a 30 (trinta) dias,
salário-substituição, que consiste na diferença entre o nível inicial do cargo do
empregado substitoido no salário básico do empregado substituto. Parágrafo único -
Excetuando-se os casos de férias, sem p re que a substituição se estender por perlado
igual ou superior a 30 dias, o em preg ado substituto fará juo ao beneficio de que trata
esta cláusula desde o primeiro dia de substituição. CLÁUSULA DéCIMA PRIMEIRA:
Dupla-Função - A LIXAS concederá um adicional de valor máximo e quivalente a 1,55 (um
virgula cinco por cento) do nível 04 (quatro) da Escala Salarial única - EIA por d.a de
efetivo exercício da dupla-função aos empregados não classificados como Motorista, que
estejam obri gados a conduzir veículos em serviço, confirmado pelo registre no Ooletim do
Veiculo, na forma da regulamentação em vigor. Pará g rafo dnico O pagamento do adicional
Ora ajustado constitui-se em retribuição especifica pelo exerc jcio da dup la função, não
Podendo gerar reivinditacães de equiparação ou incorporação ao salá r io, por via
administrativa ou judicial. CLÁUSULA DéCIMA SEGUNDA: Horas E.draordinarias - A LIXAS
assegurará acréscimos nas horas extraordinárias trabalhadas nos dias 'heis, de 501
(cinquenta por cento) nas duas primeiras horas, de 80% (oitenta por cento) nas
seguintes, e de 100% (cem por cento) nos domin gos e feriados, incidindo sempre estes
percentuais sobre o valor da hora vi gente no :dês do pagamento. Parágrafo &Iro - A LIGHT
manterá a inclusão nos Com p rovantes de Pagamento - PUS dos seus empregados, da
discriminação das horas extras por eles praticadas, indicando, separadamente, o montante
correspondente às 2 (duas) primeiras horas, o das subse quentes e o daquelas /evadas a
efeito em domin gos e feriados. CLÁUSULA DéCIMA TERCEIRA. Horas Trabalhadas - Natal. Ano
Novo e Carnaval e Dias de Dis pensa Coletiva - A LIGHT remunerará as horas efetivamente
trabalhadas nos dias 24 e 31 de dezembro (Natal e Ano Novo), no Carnaval (sábado,
domingo, segunda e terça-fe)ra) e nos dias normais quando a Administração da LISAS vier
a liberar coletivamente os seus empregados, sem qual quer compensação, com adicional de
1005 (cem por cento) do valor da hora normal. CLÁUSULA DéCIMA OUARTA:
Auxílio-Alimentação - A LIXOS reajustará o valor diário do Auxilio-alimentação para
CR1820,00 (oitocentos e vinte cruzeiros reais), concedendo a cada empre gado, durante os
12 (doze) meses do ano, 22 !vinte e dois) auxilias mensais. Este valor prevalecerá para
os 'tickets' relativos a novembro de 1993. Parágrafo Primeiro - Aos empregados que
vierem a ter a Jornada de trabalho prorrogada, em virtude da execução de serviços
essenciais que não possam ser interrompidos, a LIGHT assegurará a concessão de *tickets'
equivalentes ao valor diário do Auxilio-alimentação, para cada uma das jornadas
adicionais completadas. Caso a única ou a última prorrogação seja igual ou superior a

meia jOrnada, ao empre gado fica asse gurado pagamento equivalente R 1 (um)
Auxilio-alimentação diário relativamente a esta meia jornada. Pará grafo Segundo - O
Auxilio-alimentação será concedido mediante fornecimento de 'tickets' de empresas
especializadas, desdobrando-se o valor diário do auxilio em 2 (dois> 'tickets' de
CRS300,00 (trezentos cruzeiros reais) e i (um) 'ticket" de CR1220,00 (duzentos e vinte
cruzeiros reais). Parágrafo Terceiro - O Auxillo-alimentação poderá ser utilizado
alternativamente nos estabelecliventos conveniados ou nos restaurantes diretamente
operados pela LIGAS, neste caso para o pagamento de almoço ou jantar, assegurando para
efeito de refeição básica preço e quivalente a até 2 (dois) 'tickets' de CRS300,00
(trezentos cruzeiros reais). Pará grafo Ouárto - Com promete-se a LIXAS a praticar
política de avaliação bimestral do valor deste beneficio promovendo quando, e se for o
caso, às revisges necessárias, compatíveis coa a variação dos preços médios de mercado,
das regi ges onde atua, assegurando a distribuição dos 'tickets' nos valores delas
decorrentes, no Inicio do mês de com petência. A LISAS poderá conceder, adicionalmente,
ajuste intermediário, de modo a antecipar a correção bimestral, de que trata este
Pará g rafo, ajustando o valor do auxilio no final do bimestre, aos preços de mercado,
apurados pela pesquisa acima referida. Parágrafo Quinto - O Auxilio-alimentação, a que
se refere o 'caput desta cláusula, não se incor pora aos salários para qualquer efeito.
CLÁUSULA DéCIMA QUINTA: Auxilio-Creche - A LIGHT	 assegurará	 o Auxilio-creche.
representado pelo reembolso às empregadas das mensalida dso p a gas à entidades
especializadas na guarda, alimentação, hi g iene, conforto, segurança e assistência
educacional de filhos até a idade de 5 (cinco) anos, ff (onze) meses e 29 (vinte e novE'
dias, limitado ao valor de reembolso de CRSI8.000,00 (dezoito mi/ cruzeiros reais),
partir de 01 de novembro de 1993. Parágrafo Primeiro - Compromete se a LIGHT a praticar
politica de avaliação bime,tral di. v.lores do beneficio de que trata o 'caput' desta
cláusula, promovendo quando, e se for o caso, as revisbes necessárias, tendo por base os
p reços praticados no mercadm ds ertehes utilizadas pelos seus em p regados. A LIGHT Poderá
conceder, adic i onalmente, ajusta intermediário, de MOda a anteci par	 a	 correção

bimestra), de QUE trata Esta PQEEQEQED, aJustands, p valor do au,Ilio no final do
bimestre, aos p reços de mercado, ai:orados pela pesqu,a acima referida. Parágrafo
'i ( Siln(10 À, CM1,C9Rd7S que tenham filhos entre 6 (seis) e 7 (sete) anos fica ai,igurado
o reembolso das mensalidades escolares pagas, até o limite de C0S3.811,00 (três mil
oitocentos e onze cruzeiros reais), por filho matriculado (acompanha valor da Bolsa de
Estudos do Sistema de Manutenção de Ensino : do Ministério da Educação). Parágrafo
Terceiro - Ficam assegurados os aumilios de que trata esta cláusula, SOS PRIS VIÚVOS OU
RUe detenham judicialmente a guarda dos filhos. Pará grafo Quarto - Caso os beneficiários
do5 auxílios de que trata a p resente clausula, venham a com p letar, no transcurso do ano
letivo, os limites de idade concernentes a cada auxi/io, a eles ficarão assegurados os
respectivos auzilios até que o ano letivo se comp lete. CLÁUSULA DéCIMA SEXTA.
Auxilio-Doença/Adicionais - Acidentados e Portadores de Doenças Profissionais - A LIGHT
st compromete a manter, para aqueles empregados que se afastem por motivo de acidente do
trabalho ou doença profissional, esta última devidamente constatada pelo De partamento de
Saúde e Serviço Social, pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, o pagamento dos
adicionais de caráter permanente que até a data do afastamento vinham sendo pagos.
CLÁUSULA DéCIMA SéTIMA: Acidentados e Portadores de Doenças Profissionais - Tratamento
Psicológico - A LIGUE assegurará tratamento psicológico, em seu Departamento de Sadde e
Serviço Social, aos empregados que sofrerem acidente do /rábano, ou que contraiam
doenças profissionais devidamente constatadas pela referido Departamento, mantendo os
demais procedimentos em vi gor relativos à reabilitação profissional daqueles que
sofrerem redução de sua capacidade laborativa. CLÁUSULA DáCIMA OITAVA . Adicional de
Periculosidade para Acidentados - A LIDAS se comp romete a manter o Adicional de
Periculosidade para os em pregados que, em se acidentando em serviço, fiquem
impossibilitados de retornar a trabalho que lhes assegure o adicional, vindo a serem
reabilitados para outros cargos, na forma dos procedimentos em vigor. Pará grafo único -
O pagamento ora ajustado constitui-se Cm vantagem pessoal identificada, nSo podendo dela
resultar reivindicaç ges, nem o seu beneficiado se constituir em paradigma. CLÁUSULA
°CIMA NONA . Aposentados - A LIDAS assegurará aos empregados aposentados por invalidez,
a atualização de seus salários para fins de cálculo com vistas à li quidação de contas.
CLÁUSULA VIGéSIMA: Indenização Es pecial por Invalidez ou Morte em Acidente de Trabalho -

A LIDAS, a título de indenização es p ecial, p agará ao empregado ou seus de pendentes, nas

hipóteses de invalidez permanente ou morte, resultantes de acidente do trabalho, o valor
equivalente a 50 (cinqUentat salários básicos contratuais, atualizados monetariamente,

na datada pagamento. CLÁUSULA VIGéSIMA PRIMEIRA: Bolsa de Estudo - Colégio todo Halo -
A LIGAS concederá até 200 (duzentas) bolsas de estudo p ara empregados e dependentes que

estiverem matriculados no Colégio IP de baio, desde que comprovem aproveitamento

suficiente para aprovação, relativamente a cada Período letivo. Parágrafo Primeiro - Os

recursos a que se refere a presente cláusula poderão ser distribuídos a um numere de
interessados su p erior a 200 (duzentos), desde que, o Colégio 12 de Maio e o Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro, apresentem à aprovação da
LIGHT, como condição prévia ao reembolso, os critérios adotados na distribuição do
beneficio. Parágrafo Segundo - O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do
Rio de Janeiro, por ocasião de cada reajuste das mensalidades do Colégio 12 de Maio, se
compromete a demonstrar à LIGHT, os critérios para tanto utilizados. CLÁUSULA VIGéSIMA
SEGUNDA: Assistência Social e Jurídica - A LIGHT manterá, através do sistema de
p lant ges, assistência social e Jurídica a seus em p regados, quando assim o necessitarem,
em decorrência do exercício de suas atividades profissionais. CLÁUSULA VIGéSIMA
TERCEIRA: Plano de Saúde - A LISOS dará sequência aos estudos relativos ao Plano de

Saúde, na forma da recomendação do Grupo de Trabalho para este fim constItuido,
assegurando, na vi gência deste acordo, a manutench das condic ges atualmente praticadas,
até que, e se for o caso, novas condiçães sejam aprovadas pela Administração da LISAS e
assegurados os recursos financeiros adicionais para a sua im p lementação. CLÁUSULA
VIGéSIMA QUARTA: CUPãO de Compra de Mercadorias - CCM - A LIGHT concederá CCM no valor

de 201 (vinte por cento) do salário básico, limitado ao valor resultante da aplicação
sobre o nivel 30 da ESU, compensável de acordo com as remessas das cobranças das
Institulaes conveniadas c prazos de processamento da folha de p agamento. Parágrafo
único - A L/GHT continuará fazendo gest ges junta às empresas conveniadas da rede do CCM,

no sentido de procurar inibir quaisquer iniciativas que POSS. resultar no cancelamento
dos atuais convênios, e, também, fará contatos com firmas não pertencentes à ^ rede no
sentido de sensibilizá-las a formalizarem suas participaçães no convênio. CLÁUSULA
VIUSIMA OUINTA: Plano de Cargos e Salários - PCS - A LIGHT, durante a vigência deste
Acordo, desenvolverá estudos para a reformulação do atual PCS, inclusive da
correspondente matriz salarial, visando ajustar o enquadramento funcional dos empregados
em consonância COM sua Política de Recursos Humanos. CLÁUSULA VIGéSIMA SEXTA: Promoçães
e Enquadramentos - A LISAS realizará programa de concessgo de promoç ges por mérito, no
decorrer do ano de 1994, Inde p endente do critério de tempo de serviço atendido pelo
Adicional par Tempo de Serviço - ATS, desde que não se verifiquem im p edimentos de ordem
legal ou financeira. Parágrafo único - A LIGHT, receberá dos Sindicatos sugestges
relativas a critérios com vistas à concessão de promoides por mérito. CLÁUSULA VIGéSIMA
SéTIMA: Acordos - Tempo Anterior ao FGTS - A LIGAS se compromete a dar continuidade à
sua politica de ne gociação co,, vistas a realização de acordos para efeito do Pagamento
do tempo de serviço anterior á opção pelo reg ime de FGTS, desde que nSo se verifiquem
impedimentos de ordem legal ou financeira. CLÁUSULA VIUS/MA OITAVA : Estágio Probatório

- O empregado admitido na LIGHT, no nivel inicial da tabela salarial, caso resultar
confirmado nos quadros da Companhia, após 1 ( um ) ano de estágio probatério, terá
acesso ao nivel salarial imediatamente subsequente da tabela salarial. CLÁUSULA VIGéSIMA

MINA: Processos Trabalhistas em Andamento - A LIGAS concorda em examinar, caso a caso,
os processos trabalhistas em andamento, com vistas a avaliar as possibilidades de

eventuais acordos na Justiça, com os empregados envolvidos. CLÁUSULA TRIGéSIMA:
Treinamento - A LIDAS receberá dos Sindicatos sugestães relativas ao desenvolvimento de

Programas de treinamento, com vistas ao aprimoramento dos atuais ou à realização de
novos, assegurando ainda a ade quação profissional de seus empregados ás novas
tecnologias e métddos de trabalho que nela venham a ser implantados. CLÁUSULA TRIGéSIMA

PRIMEIRA: Recrutamento Interno - A LIGHT adotará política de valorização dos seus

recursos humanos, dando prioridade a estes, quando em igualdade de condiçães com

candidatos externos, por ocasião do su p rimento de vagas no seu quadro de Pessoal, salvo
quando impossibilitada por dispositivo legal p ertinente. CLÁUSULA TRIGéSIMA SEGUNDA.
Licença para Casamento e Licença par Falecimento - A LIGHT concorda em abonar, sem

prejuízo das férias e da remuneração, as ausências ao serviço dos empregados, pelos
seguintes prazos e motivos: a) Até 5 (cinco) dias, para seu casamento; b) Até 3 (três)
dias, nos .casos de falecimento de cónjuse ou companheira(o), de ascendentes e
descendentes diretos, e de pessoa que, declarada em sua carteira profissional, viva sob

sua dependência económica. CLÁUSULA TRIUSIMA TERCEIRA . Licença para Acompanhamento

Hospitalar de Dep endentes - A LISOS concorda em manter orientação no sentido de serem

abonadas sem Preju(CO da remuneração e das férias, as ausências de empregados ao

S(rviCO, para acompanhamento hospitalar de seus dependentes, desde que a presentada a

devida comprovação. CLÁUSULA Tilm geT MA MARTA: Rama de Transferências - A LIGHT manterá
sistema de cadastramento das solicitacães de transferência dos empregados, buscando
concretizá-las sem pre que haja necessidade de um provimento. CLÁUSULA TRIGéSIMA GUINDA:
Datas de Pagamentos de Em pregados - A LIGHT assegurará as datas de p agamentos dos
salários de seus emp regados no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês. Pará grafo Primeiro -
A LIGAS continuará praticando o adiantamento quinzenal para seus em pregados de 405
( quarenta por cento) do salário, a ser pago no dia 10 (dez) de cada mês, res peitado o
limite de 50% (cin quenta por cento) do salário liquido do mês anterior. Parágrafo
Segundo	 Nos MeSeS eM que as datas resultantes da a p licação dos procedimentos acima,
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coincidirem con salyzdos, domingos ou feriados, adotar-se-á para os pagamentos o dia dtil
mais próximo. CLÁUSULA TRIOéSIMA SEXTA: Condicães de Trabalho - A LISAS se coapromete,
na vigência deste Acordo, a p ropiciar treinamento em primeiros socorros de emergência e
em procedimentos de segurança do trabalho, buscando atin g ir a totalidade dos empregados
que atuem em áreas de risca. Pa r içrafo Primeiro - A LIGHT se compromete a manter comitê
permanente de prevenção de acidentes cdaposta, por re presentantes de suas Diretorias, de
seus tratos de se,zranca do trabalho e saúde, do Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias Urbanas nu Rio de Janeiro e do Sindicato das Engenheiros no Estado do Rio de
Janeiro, de modo a ecercer o acompanhamento das atividades e prog ramas voltados à
segurança do trabalho. Parágrafo Segundo - A LIGHT se com promete a participar aos
Sindicatod, com a maior brevidade, a ocorrência de acidentes de trabalho, enviando-lhes
cópias do respectivo CAT - Comunicado de Acidente do Trabalho. Parágrafo Terceiro - A
LIDAS se compromete a analisar periodicamente a água de todas os seus locais de
trabalho, enviando cópias dos respectivos laudos aos Sindicatos. Parágrafo Quarto - A
LIGHT enviara aos Sindicatos delas das atas das reuniSes das CIPA's, até 48 (quarenta e
oito) horas ap ós a realização das mesmas. Parágrafo Quinto - A LIGHT dará sequência às
providências no sentido de a p urar os timos de doenças profissionais que acometem seus
empregados e implementar as medidas profiláticas necessárias. CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA;
Guarda de Lla dnico Operador nas Subestaçães - A LISAS dará sequência aos seus esforços
co sentido de reduzir, paulatinamente. co vi g ência do presente Acordo, as guardas de um
único Operador, por meio do remiejamento do pessoal que vier a ficar disponível.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: Flexibilidade de Horário para Diri gentes de Entidades não
Sindicais - A LIGHT concorda es manter orientação tio sentido de que seja assegurada,
sempre que possível e solicitada co, antecedência, a necessária flexibilidade de horário
no cumprimento da Jornada contratual de trabalho, res guardados os coapromissos
profissionais perante a LIGHT.aos diri g entes da Associação Atlática LIGHT - MAL • da
Coránia de Férias dos Emp regados da LIGHT - COFEL, da Associada dos Técnicos da LISAS -
ATEL e Associação dos Empregados da LIGHT - REL. CLÁUSULA TRINSIMA NONA; Contribuição
para Custeio do Sistema Confederai lua da Re presentação Sindical - A LISAS concorda em
descontar do salário dos seus ~regados, em favor dos Sindicatos, a contribuição de que
trata o Arti go 82, Inciso IV, da Constituição Federal, anualmente fixada e/ou ratificada
nas respectivas Assembléias Gerais, observadas as condiçães por elas estabelecidas.
Parágrafo Primeiro - Os empregados que exercerem efetivamente o cargo de Engenheiro na
base territorial do Estado do Rio de Janeiro serão descontados em favor de seu Sindicato
de classe. Todos os demais empregados descontarão em favor do Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro. Parágrafo Segundo - Os
Sindicatos assumem inteira res ponsabilidade por q ual q uer Pagamento a que a LIGHT venha
ser compelida por decisão judicial, decorrente de quais quer açães contra ela aJuiaadas,
a que tenham por objeto o desconto pregien i ii c ante alI, vIu. Cl ÁUSHIA ODAORAUSIMA;
Representantes Sindicais - Ficam mentidas as condiçães da cláusula 24 da Ata da
Audiência de Conciliação e Instrução, do Dissídio Coletivo n2 38002/91.1. de 12/11/91 -
Tribunal Su p erior dv Trabalho. Parágrafo único - As condiçães de que trata o 'calair
desta c/dusula ficam asseguradas aos Re presentantes Sindicais, até os seguintes números:
a) Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro - 67 (sessenta e
sete) representantes; IA Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janeiro - 4 (quatro)
rep resentantes. CLÁUSULA QUADRAM:MA PRIMEIRA: Acoapanhamento do Acordo - A L/GHT e os
Sindicatos realizarão, bimestralmente, remirdes de acompanhamento da im p lementação das
cláusulas deste Acordo. Pará g rafo único - Caberá, p or parte da LIGHT, à Superintendência
de Maçã. Sindicais representála, podendo convocar sempre que necessário, outros
órgãos cuJa p artici p ação venha se demonstrar necessária. CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDAI
Vi g ência - O presente Acordo Coletivo de Trabalho terá vidência de 19 de novembro do
1993 até 31 de outubro de 1994. JOAQUIM AFFONSO mc DOWELL LEITE DE CASTRO -
Diretor-Presidente da LISAS - Serviços de Eletricidade S/A, GILSON GAVISO PINTO -
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Rio de Janeiro e
EDUARDO MARINHO DE PAULA - Diretor do Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de
Janeiro
(Of . 09 6/94)

Petróleo Brasileiro S/A

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Migues de Mello

DESPACHOS
Em 30 oe mato de 15i94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
Presente taexigibilidade	 de licitação,	 para a	 contratacão	 de
tre . namento, a favor do /LACE - Instituto Latino Americano	 de
Criatividade.; no valor de 1.554.00 URV's.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade	 de licitação,	 para a	 contratação	 de
Creinamento, a favor do BALLET DO BRASIL Ltda.; no vaiar de 2.000,00
URV's.

ALVARO M.M. PESES
Superintendente

(06. n9 956/94)

Escritório de São Paulo
DESPACHO

Em' 31 de maio de 1994

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a aquisição de sobressalentes para UPS de 3 kvA, módulos chaveadores e sinalização, a favor
da firma Brasvoltec Equipamentos Eletrônicas Ltda. (PCM 160.63.0050/93)

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

(Of. n9 3,152/94)

Serviço de Engenharia
DESPACHO

Em 31 de moio de 1894
Estando em conformidade com a legfelactto pertinente, ratifico a emento Inedgiblidede de Acendo
peso e equisiçáo do software Dicionário Auretio Bata:laico, para Inebriação mm rede de micros do Serviço
de Engenharia - SEDEM e favor de &kora Nova Fronteira SA.

•	 ....	 • Atrrõsro -	 ft.L)C TiO mÉgsz
(Of. nY 221/941	 Superintendente

Serviço de Relações Institucionais
DC5P.,C4ai

'd d . maio a, 1974

Cc,a,,k	 Lt.,0,0:dude tom . 1..oislacZo PPrtinente, ratifico a prosea-
i,	 filidade de . licita4ó, para,, contratação da rea/leacão da
C.c5 , 01 O, roso Simbólico a	 lega da Defesa Nacional, no vaiar
UI, 1 544,50 LIRV,

CARLOS iLONAM
Chefe da DIV1G3U dr . Relações Pública,

,x prriLlo da Soperintendênfia

(Of. nz 4.599/941

Departamento de Exploração
DESPACHO

Em 91 de maio dc 1994

Estando em sonformidade som a legislação pertinente 'aúne° a presente Inezigibilidade de Licitaçào
Fone contrataçào de serviços de consultoria ria arca de treinamento e desenvolvimento de recursos
humanos, a laser de ÁUREA CASTILHO CONSULTORES ASSOCIADOS Sie LTDA, no valor de
13 505,04 L i RV s.

CELSO FERNANDO LUCCHESI
Superintendcnte•Geral

(Cd. 09 44/941

Departamento Industrial

Refinaria Alberto Pasqualini

Em 24 4v maio

Catando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a p resen-
te InexigibIlidade de Licitação, p ara e compra de	 selos mecânicos,	 a
favor de OURAMETALIC 00 BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 	 CGC
62188982/0001-99, no valor de CR$ 2.192.110,10. PCM 210-07-0087/91.

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, p ara a com p ra de	 1	 (um)	 audlOmetr0
clinico computadorizado a ser utilizado no Setor de Saúde Ocupacional
(SE550,, a favor de C.A.S. PRODUTOS MÉDICOS LTDA, GGG 82782530/0003-98,
OS valor de CR$ 5.079.703,92. PCM 2111-06-0049/91.

Em 25 de mato Ir 1991

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilldade de Licitação, para a compra de micros Industriais, a
favor de SM-ENGENHARIA, SISTEMAS, ELETRÔNICA, IMP E EXP LTDA, GGG
45703378/0001-90, no valor de CRS 23.683.009,81 e teclados KDS, a favor
de ISRAIN APLIGAÇOES INDUSTRIAIS IND E COM LTDA, CGC 16353051/0001-7D,
no valor de 16.923.217,55. PCM 210-06-0031/91.

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a Presen-
te Inexiglbilidade de Licitação, p ara a com p ra de aco p lamento de lâmi-
nas fiextbon a ser utilizado em motobomba, a favor de MIOROMAO COM E

REPRESENTACÔES _LUA,	 COE	 90317516/0001-63,	 no	 valor	 de	 GR$
27.060.372,00. POR 210-05-0060/91.

CESAR TADEU DA SILVA HARLEM
Superintendente

(Ofs. 5/09)

Refinaria Duque de Caxias

DESPACHOS
Em 27 de maio de 1994

Estando eM Conformidade coei a legiele010 pertinente, ratifleo a presen-
te dlePena g de licitaçâo, para a eOMPre (PCM 230-35-1311/91) de blielle
ellindriee de teflon em favOr de Uelpieetic.

Estando em conformidade com a 1891318010 pertinente, ratifico a presen-
te inexIgibIlidade de ilcItaçâo, para a compre (PCM 230-55-1578/93) de
cOneret0 refratário, a favor de Megatherm LTDA.

Em 30 de maio de 1994

Estando em conformrdade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade para a
contratação do 70 curso de Ergonomia Aplicada ao Trabalho, a favor de ERGO ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM SAUDE OCUPACIONAL, no valor 60 4,890 URV.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente nexigibilidade para a
contratação do curso de Audilcna e Segtra r•ça Ambiental a faro" de Biosfera Sociedade Brasileira
para a Valorização do Meio Ambiente no valor de 1 870 URV

	 .1.01t0 ARMANDO SARTORiBRANDÃO- - • -
Superintendente(Ofs. n9s 45, 46 e 929/941
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Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHOS

Em 17 de maio de 1994

Estando am conformidade com a legislação pertinente, nele° a amante inexigibilidade de
Licitaçie, para a contrataçao de 4 vagas para o curso de Pós-Greduação am Enganheria da
Gualdida, e favor da SOCIEDADE PARANANENSE DE CULTURA, no valor de 5542,52 URYS.

Em 25 de maio de 1994

[Mando em conformidade com a legistsçRo pertinente, ratifico a Preterir** immillfiellidtt4 de
Lidtaçie, para a contretação de 4 vagas no curso de COT-Controle da Qualidade Total pira
Gerentes, a favor de FUNPAR • FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, no valor
da 1.990 URYS.

Em 27 do maio de 1994

Estando em conformidade co.. a legislação partinante, ratifico • presente inotigibliidada de
UctilarÃo, para a contreteção de 12 inscrições no 2' Congresso de Marketing do CONE SUL, a
favor de ADUE-ASSOCIAÇÃO DOS DIRIGENTES DE VENDAS DO BRASIL, no valor de 3.544,49
URV1t.

enrolo em conformidade cora a 'apalaça° pertinente, ratifico a presente Intodgibilidade de Ucitaç.ão,
possa Compra de Sobressalentes de compressor NASH H-7, Me 8500802, a tenor de 141511
DO BRASIL BOMBAS LTDA. ref.: PCM 295.99.0030194, no valor de CRS 11.929152,49.

..... d. CFA Tratanunte de agua • (flu ..... Ltda. no 	  total de
7.780 UNIV..

......o ed e ...... Idade com • lu ........ pertinente, ratifica • presas-
te dlepunaa de licitado. para • coem . . de form. do Perfurava. 8.1/2'.
/ADC 6.1.7, tipo EmMila, • 	 . Ltd... co valor do
13.266.1.1 MIO...

	 lado mortinante. 	
E. enodem.a de licitado, par• • compr• da ..... de ..... raia. 0.1/2...
PDC, tipo 011660. • ..... da Reckbit Com. Ltda., no valor de 36.728.88
URV.s.

MU. ..... PRA
Suporl ....... to de ..... doo

Ulf. n9 350/94)

Departamento de Produção
Distrito de Produção do Norte

DESPACHOS
Em 24 de maio de 1994

Catando em confor•idade coo • 'maldotado pertinente, retifico • prelim.-
te InosIgaltdado de Licitado, pare • contratado do ~viço de arreate
de Agua na Caldeira 113-18, em favor de ATA CONAUSTIO S.A, no valor de
URY 5.822,39.

EDUARDO TEIXEIRA DE SOUZA
Superintendente	 PEDRO NETO NOGUEIRA DIdGENES

(Cota. nes 280 e 283/94)	 (Of. 09 43.034/94)
	 Superintendente

Fábrica de Asfalto de Fortaleza
DESPACHOS
ao v a e ev ,aaa

E.13 .0o em ,:prfr,cie4.,	 a1,f:135-	 -ente,	 a
preaerde Ire,,13ini/f3ade ate _mata:tia :a r,	 z,-, -,t ,110 0,51 alarvaçca
de enteies ,oval pop -a r ca c a , a. Fiymmaa de ataaltt ae Fertalea. 4EC7°.

.avrr le .4=.c,:	 ne mIT e a e 9.9,CaN

Estando ata	 :a a
reeepate Inevm,Ab . ' c. -1 	 -4 	 -.--trataata dste r... tar-
de magenala do :7,1: dá Fiartal 1, am . a!), da iz-ta'ara- AS,DM, a fim,
 - ft •1 - a . aw 17. .29MÇ' URVM.

REPTOS GUIMARÃES

(Of. n9 11.549/741

Superintendência da Industrialização do Xisto
DESPACHO

EM 31 de maio de 1994
Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico • presente DISPENSA DE
LICITAÇÃO, pare a contratção para deMInvolver a Modelagem Matemática • e Simulação de
171001e00e de Gamificação de Reskludil Oleosos em Leito Fludoado, a favor da UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ UFPR, no valor de 28 120.00 URSO.

Região de Produção do Nordeste
DESPACHOS

Em 31 de maio de 1994

Estando moi c ....... dada coa • Legislado Pertinente. Ratifico a pres..-
te Inenig ibilidade de Licitado. Para • com,. (nen: 159.33.1843/941 de
Soam.. Como . DERAS, a favor da MANNESkANN DEMAG LTDA.p no valor de
2.414.36 URVs.

Estando e. c ...... idada com • ..... lado pertinonte. Ratifico • p resen-
te Dl...... de Licitado, para a compra 1PCM: 1211.52.1004194, de Valem-
Imo, a ..... da ASO:1.AL IND. COM . LTDA.. no valor de 2.783.14 URVs.

Estando me conformidade com • L ...... c go Pertinente, Ratifico • presen-
te Dispense do Licitado. para • cacuri. (REM 10.38.1,115194/ de Pneu.
a ..... da ITALMADNESIO SIA. Ind. Coe.. no valor de 3.1841.6e URVs.

Lotando me conformidade coo a Leg islado Pertinente. Ratifico a prezem-
te inemigibilidada de Licitação. Para • coe... (PC11: 1211.341.1199/941 de
Partes p /Domba KSII, a favor da KSB bombas Rad .... iras S.A.. no valor de
7.655.66 URU..

Estando e. conferenciada com a Le g islado Pertinente, Ratifico a ...... -
te O 	  de Licitado. Para a Caapra IPCn: 124.54.1112/94) de Man-
gueira Nidraulica. a favor da COPADO Ind. Com . de Borracha., no valor
de 15.997,21 URU..

Estando mie ....... idade coe a Le g islado aortinent.. Ratifico a presen-
te /nemigibilidade de Licitado, para a coep ra MN: 1117.4•.1827/941 de
Haste de Piado Cilindro Midrutlico. • 	  EQUIPOU Ema ...... tos
Geolog icos Ltda., no valor de 2.625.8. URVs.

Cotando pow conforatzdade coe a Leg ar/lado Pertinente. Ratifico a p resen-
te In ......... dade de Licitado. Para a temera (mi: 1240.46.1463/94) de
Acop lamento Flexivel. • favor da FLUIDO% Brasil Ind. Coe. Ltda., no
valor do 3.9114.31 UR.,

KUNIYUKI TERABE
Sopenntandente

(Of. n9 364/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração do Sudeste
DesPAEHOS

te 31 0. mole d. 1154

lotando amo e 00000 mIdadu Inc a legialado partinente, retifico a p 	
toe dI ppon.. do /loteado, par, • compra de ~lotar cad. 14V476019, •
favor d. N41. do 8...11 3.4.. no valor de 2.947,66 URV...

Estando em conte...1~a como • legislado pertinante. ratifico • p
te diumemsa de licitado. para • comp re de painel telefona.
octana/o • manual. • favor da dotal 31a - Talacomunlebdee.0.843,05 URV.e.

R7c111010 Ola
Supartntendant.

te 38 doe maio de 1ge4
Estende 	 dada com • lagialrodo pertinente. ratifico • ..... n-
te .......a da licitavam. para • ...... do Eletrodo ref. 3 .. 	
emes. • favor da EU Indo. natabirgic.. Ltd.. no ..... de 16.761.04
MeV.,

Estende em ....... lidada co. • ...... ade pertinente. 	
Em dispensa de licitada. para • moepra da WS bomba. Doeador. ...... . •

Estando em co ..... idade coa a Le g islado pertinente. Ratifico • ..... n-
te Inamagibilidade de ..... acao. Para a cofiara (PCM: 1211.3•.1173/94) de
Buchas da Grafite, a favor da Grafito' Coa). Indl. Ltda., no valor dor
2.861.87 URU*.

OLAVO MART/N FOERCN
Sg ..... tendenta

(VI. n9 16/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional

DESPACHOS
ov	 ttf- mele da . t.rel

I:tando em ron.orm p ome. $1,4 4 aeut,tacãe perl,nente. ratafico • pregam
te tneamtbaladade de !matação, vara compra do Uobramsalentes para Mo
to, Jenbalt", abOdP10	 "I. • ,I	 19A! "PI, a favor Oa
Monnesffiánn	 rb
1,landn,m . 04#04111111MCh 144 . .ep t,:acàn n at.fle0 • oramen-
te tneamdbliadade de Imatação, p ara compra dv Nobresaleotou do Motor
“as Jenharher mod LM 1D0Ohd, ,PCM $61-27-10/6/441, a favor de Mann.,
atam,	 !tem , no vaiar de 7 XI49,69 URU

ULTIMO MELO NARIZ
l't.e	 th.	 fl. da	 Immt

	 do
no valor de
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Em 30 de maio do 1994

Estando era COnformIdade core a legislação pertinente. Inhaca a presente dispensa de licitação para a compra de
Sobressalentes para Guindaste American a favor de TEMA TERRA SAA. no valor de 785614156V.

ANNIBAL VIANA BONAVIDES
ChOedoNécodePmdModoCeará

MJf. ne 340.233/94)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 24 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legiclaclio pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de licita4No, para a Compre de passageaS aéreas. .
favor da Terratur - Terra Agencia de Viagens e Turismo Ltda, no valor
de Cr$ 11.749.586,76.

Estando em conformidade com a legislaCtio pertinente, ratifico a presen-
te Inesigibilidade de licitaOlo„ para a compra de passagens aéreas, a
favor da TorreCUr - Terra Agencia de Viagens e Turismo Ltda.. no valor
de Cr$ 3.885.837.80.

CARLOS TADEU OA COSTA FRAGA
Superintendente de ProdueBo

Em 31 de maio de 1994

na a ser apresentada peto citado Centro de Formação do Ministério da
Marinha.

ALBANO DE SOUZA GONÇALVES
Superintendente

(01. n9 16.155/94)

Petrobrás Distribuidora S/A
Gerência de Recursos Humanos

DESPACHO DO GERENTE
Estando em conformidade coe a lenialacão pertinente, ratifico a
ineximibilidade - "caput" do art. 25 - para a locacZo de /O (der)
máquinas modelo "CAPO BAR 150" co. a firma AUTSMATOS INDUSTRIAL Rd
LTDA., no período de 01.06.94 à 31.05.95.

vinmEn F. DE TOLEDO
(Of . 09 88/94)

Superintendência de Gás
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Estando	 em	 conformidade com a legislação 	 pertinente,	 ratifide a
ine g igibIlidada de ile/tação, com fulcro no Art. 25 "Caput" da Lei
6686/93 de 21/00103 para contratação doo eer4lçae de adequação de
equipamentos do marca SULZER BRASIL S.A. para novas dondIçõee de
Operação.

Estando em ronformidade com a legislação pertinente, ratifico a
Presente inexigibilidade de licitação, para a contratacão do curso	 ALEXANDRE PENNA RODRIGUES
Chave Estática e Inversor Nife, a favor da Mime Brasil Sistemas
Elétricos Ltda.	 U3i. 09 88/94)

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a
presente ine g ig ibIlidade de licitacão, para a contratacão dos cursos
Eletrônica Básica(Sistema Operacional), Amplificadores Operacionais e
Tolerància ISO - ABAJT(AjUstes Mecânicos), a favor do Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial - SENAI.

REINALDO JOSE BELOTTI VARGAS
Superintendente de Apoio

(Of. 09 350/94)

Departamento de Transporte
1)utos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo

DESPACHO
Em 27 de maio de 1994

Estando em conformidade com a le ginlação pertinente, ratifico a Presen
-te inexigibilidade de licitação, para compra (PCM: 315-81-0099/94) de

Sobretinalentee de Bomba Brobrag, a favor de BRE/BRAS FERRAMENTAS PREMI-
TOCAS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

WONG LOON
Chefe da Divisão de Infraentrutura

(Of. 019 63.773/94)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Lm dh de rai.. OP 1994
Estando em cOniormidade com a leg i g lacào pertinente, r4Liflee a presen-
te ine g ibilidade de licitação/dispensa, para a contratação de Prestaçao
de Serviços de Assitencia Técnica Metodoló g ica em Análise e Modelagem
do Negócio e da Informação da PRONAPE, a Amorv da firma fi MESTRE - Edu-
cação e Informática Ltd". no valor de 11 160,00 URV', (unte mil cento e
sessenta mil inteiros da Mnidadm Real ria Valn,

Em 30 de maio de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presente
ineg igibilidade de licitação, para a contratação de serviços de REMORSO
DE ESPESSURAS POR ULTRA-SOM, DE ESTRUTURA DE TANQUES DE CARGA E LASTRO
do NIT IPANEMA, a favor de MARENA MANUTENCAO E REPAROS NAVAIS LIDA, no
valor de 6.020,76 U.R.V., conforme Carta-Contrato no 31.0.3.258.94.8.

Em 31 de maio de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação, para a contratação de serviços de TRATAMENTO E
PINTURA do N/T JUNDIA , a favor do SINDICATO NACIONAL DE MARINHEIROS E
MOÇOS EM TRANSPORTES MARITIMOS, no valor de CR$ 7.908.000,00, conforme
Carta-Contrato no 310.3.136.94.0.

Em 19 de junho de 1994

Conforme previsto no Item XIII do artigo 24 da lei 8666/93, ratifico a
Presente dispensa de licitação para oonfecção de 2.000 folhetos :obre
as atividades desenvolvidas na formação do maritimo brasileiro. pelo
CIARA (Centro de Instrução Almirante Graça Aranha), realizada em oráfi-

Superintendência Industrial
DESPACHO

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexigibilidado de licitação com fulcro no Artigo 25 inciso I para a
contratacão de tubo revestido borracha isotérmica aptas, com a Nordson
do Brasil Ind. Com. Ltda, no valor total de 1.349,75 ORD.'

ALVARO CRUZ DE AZEVEDO
Superintendente de Lubrificantes

(Of. 009 88/94)

Superintendência de Produtos Especiais

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 26 de maio de 1994

DISPENSA DE LICITAÇÃO 509 16/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art. 25, inciso V, P ara a
contratação de 24 toneladas de HIPOCLORITO DE SODIO granel, a favor de
CARBOCLORO S/A INDUSTRIAS QUIMICAS, no valor total de CR$ 0.213.064,00,
para MACAE/RJ, determinando o encaminhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 37/94
Estando em conformidade com a led,s/ação pertinente, ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art. 25, inciso V, P ara .
contratação de 500 liners, a favor de SANWEV INDUSTRIAS DE 550TA1NERS
LIDA,	 no valor total de URV 1.340,	 para ITAJAI/SC, determinando o
encaminhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 40/94
Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art. 25, inciso V, para a
contratação de 4,000 kg de ACIUATEC 0-425, a favor de GRAU AOLIATEC
OUIMICA LIDA, no valor total de CR$ 6.355.000,00, para JAPARATUBA/SE,
determinando o encaminhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 09 68/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art. 25, inciso IV, para a
contratação de 10 tambores de BUZAN-S5 para JAPARATUBA/SE, a favor de
BUCKMAN LABORATORIOS LTOA, no valor total de URV 7,275, determinando o
encaminhamento à publicação.

/NEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N9 8/94
Estando	 em conformidade com a	 legislação p ertinente,	 ratifico a
tne g igibi I Idade de licitação	 com fulcro no art.	 25.	 Inciso 1, para a
contratação de 4.500 kg de AOUATEC 0-503 nn valor total de COE
16.038.000,00, 	 a favor de ORACE AQUATEC OUIMICA [TOA, 	 Para MAC111/RJ,
dererminándo t elidmi”namentO A PnblieadNn

INEXIGIB/LIDADE DE LICITAÇÃO 69 9/94
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
ine g igibilidade de licitação com fulcro no 	 art.	 25, inciso I, para a
contratação de 5.000 kg de SILICA 325 no valor total de CR$
1.525.209,00, a favor de DRESSER DO BRASIL LIDA, p ara POJUCA/BA,
determinando o eneaminhamento à publicação.



IV -Lentea bffocals ou trifocals da vidro aptIco:
a) recebimento, Inspeção e preparação dos blocos de vidro óptico, prensados ou moldadas.

em broto;
N mcablmeMm Inspeção o preparação dos setrmontrm do vidro ópdco, prensados me

moldadmembnitm

	

64.500,00	 c)ftisionameldndossegmeRosóp*msaoblecm

	

43.500,00	 ftrgeraçãodecurvasdlóptdmcómmvaeconvemq

	

22.500,00	 OpolimaMoópticoflmd;

	

129.000,00	 OtremgomecontroklflnMdascunmsgemdas.

78.000,00
52.500,00
27.000,00
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INEXIGILILIDADF DF LICITAÇÃO L9 25/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico a
inesigibiledade de licitação com fulcro no art.	 25, inciso 1, para a
contratação de 3.510 kg de ULTRASSOL E11-1 no valor total de CRS
11.893.031,35, a favor de OXITENO S.A. 	 INDUSTRIA E COMERCIO, para
MOSSORO/RN, determinando o encaminhamento ã publicação.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E9 26/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
inekigIbiltdade de licitação com fulcro no art. 25, inciso I, para a
contratação de 2 tambores de CASTROL 0-351-1.0 no valor total de CRS
5.443,354,80, a favor de CASTROI DO BRASIL LIDA, para MACAé/RJ,
determinando o encaminhamento à publicação,

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 09 29/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
ineklgibiltdade de licitação com fulcro no art. 25, inciso 1, para a
contratação de 12 tambores de OCEANIC 614-525 no valor total de URU
14.124,00,	 a favor de KREST INTERNATIONAL, para MACAP/RJ, determinando
o encaminhamento à Publicação.

JORGE PAULO MORO
f0f. n9 88/941

- DISTURBIO COMPORTAMENTAL
A
	

45.000,00
11
	

30.000,00
C
	

16.500,00

- BOLSA MANUTENÇÃO
A
	

21.000,00
15.000,00

C
	

7.500,00
NIVEL . e . TRANSITÓRIO

	
13.500,00

Esta Portaria entra em vigor na data as sua publicaelo,
revogadas as disposições em contrário.

ALBAMARIA PAULINO DE CAMPOS ABIGALIL

PORTARIA 09 268, DE 19 DE JUNHO DE 1994

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assistência,
no uso das atribuições que 1110 confere o Artigo 13, do Estatuto da Fun-
dação Legião Brasileira de Assistência - LBA, aprovado pelo Decreto 02
12, dr 18 de janeiro de 1991, da Presidência da República, e tendo em
vista a necessidade de atualização dos valores per capita do Programa
de Apoio à Pessoa Idosa, considerando o disposto na Portaria 742, de
30.09.93, resolve,

Art. 10 - Fixar os novos valores mensais, por tipo de aten-
dimento, a serem considerados a partir de 10 de junho do corr ente ano.

	~111•~1I

Ministério do Bem-Estar Social

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RESOLUÇÃO 59 20, DE 6 DE MA/0 DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-ORAS, no uso das
atribuições que lhe confere a artigo 10, inciso XIII, da lei n2 8.792,
de 7 de dezembro de 1993, resolve,

I - Alterar o inciso I, da Resolução no 7, de 4 de março de
1994, p ublicada no Diário Oficial de 24 de março de 1934, Seção 1, p á-
g ina 4304, dando-lhe a seguinte redação:

CRS
- Atendimento Asilar

/doso Dependente
	

67.500,00
Idoso Independente
	

46.500,00

- Atendimento Domiciliar
Idoso Dependente
	

33.000,00
ido. Independente
	

24.000,00

- Atendimento em Grupos de Convivência
R horas diárias
	

24.000,00
4 horas diárias
	

12.000,00
6 hora'; semanais
	

4.500,00

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
r
	 gados as disposições em contrario.

ALBAMARIA PAULINO DE CAMPOS ABIGALIL

* I - Constituir Grupo de Trabalho de articulação interinstitucional
Para a imp lementação da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993".

II - Prorrogar, p or mais 90 dias, contados a partir de 22 de
maio de / 994, o prazo de vigência e atuação dos Gru p os de Trabalho,
constituído pelas Resoluções SUAS, n4meros 5 e 8, de 4 de março do
1994, publicada no Diário Oficial de 24 de março de 1994, Seção 1, p á-
g ina 4304,

111 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
e revoga as dis p osições em contrário.

(OS. 119 347/941

leleeen1~~11111~111111Saa	

Ministério da Ciência
e Tecnologia

MARLOVA JOVCHELOVITCK
Presidente Interina

(Of. 09 12/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA
PORTARIA 119 267, DE 19 DE JUNHO DE 1994

A Presidente da Fundàção Legião Brasileira de Assistância,
co uso das atribuições que lhe confere o Artigo 13, do Estatuto da Fun-
dação Legião Brasileira de Assistência - LBA, aprovado p e lo Decreto no
12, de 18 de janeiro de 1991, da Presidência da República, e tendo em
vista a necessidade de atualização dos valores per capita dos programas
de atendimento a crianças em creches, idosos e portadores de deficien.
Dia, resolve,

Art. 12 - Fixar oa novos valores mensais, por tipo de aten-
dimento, a serem considerados a partir de le de junho do corrente ano.

COO
- CRECHE MANUTENÇÃO

4 horas
	

12.000,00
8 horas
	

24.000,00
Atendimento Integral

	
72.000,00

- APOIO À PESSOA IDOSA
1 . Categoria
	

9.800,00
20 Categoria
	

22.400,00
30 Categoria
	

35.000,00
40 Categoria
	

54.600,00
CONVIVER
	

4.500,00

- PREVENÇÃO DA DEPIC/ÊNCIA
A)
81
Cl

- HABILITAÇÃO/READIL/TAÇÃO
A
O
C
Atendimento integral

GABINETE DO MINISTRO
CORTARIA INTERMINISTERIAL N9 90, DE 3 DE 306I10 DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL; DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E
00 TURISMO E DA ClilsiClA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artlgo
07, parágrafo único, Inciso II da Constituição, o tendo ern vista o disposto no art. 5' do Decreto rt • 753, de
25 da Marga de 1993, resolvem:

Art. 1 . 	para produtos 6pe00s-othilmic. Industrializados na bm. Franca de
Manaus, a seguir discriminados, os seguintes Processos Produtivos Básicos PPB XVIII;

I -Armações de materiais plásticos para dados:
a) recebimento o inspeção dno matarlals, em bruto;
h) frezagem ou injeção das partes (frontal e haste);

InS41.00 da agulha,crtamoire dou dobradiça, quando aldicávell
d) polimento das partes;
a) coloração, quando aplicável;
f) montagem e acabamento final.

II - Amlap5os da metal para 6.1.:
a) recebimento • Inspeção dos materiais, am bruto;
b) formatação das partes (frontal e haste);
e) soldagem das charneiras dou dobradiças cont as demais partes;
d) tratamento da superadas;
o) montagem • acabamento tinal.

III- Lentes mencionalc de vklro óptico;
a) recebimento e Inspeção dos blocos de vidro óptico, prensados ou moldados, em bruto;
b)garaçllo das curvas dietptrIcas, oãncava e convexa;
c) polimento óptico ((nal;
d) lavagem e cordrole flnal das curvas geradas.
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V Lentes Multifocals ou progresstvae devidas óptico:
a) recebimento e Inspeção dos blocos de vidro óptico,com as curvas convexas progressivas,

sem polimento na superfície progressiva;
O) geração das curvas diõptricas côncavas não progressivas;
c)polimento Óptico final;
d)impressão das marcações visíveis na superado convexa;

VI -Lentes orgânicas;
a) recebimento o inspeção dos moldes das superfieles, cóncava e convexa;
O) montagem dos moldes com junta plástica;
c)injeção do copolírnero para moldagem da lento no molde;
d)endurecimento da lente em forno ou reator,
e)desmoldagem da lente;
1) inspeção final e marcação das superfícies progressivas no caso de lentes muttifocals.

VII -Lentes de Contato:
a) recebimento a Inspeção dos blocos específicos, em bruto;
b)Fração da curva dtápetea, côncavas convexa;
c)polimento, acabamento final e inspeção;
d)hidratação, quando ter o caso.

Art 2° Aos processos produtivos básicos relacionados nos Incisos desta portaria serão
Incorporados a gestão da qualidade o produtividade do processo e dd produto final, envolvendo a
inspeção de matérias-primas, produtos Intermediários, materiais secundários e de embalagem, o controle
estatístico do processo, os ensaios e medições e a qualidade do produto final, sem prejuízo do disposto no
art. 2. do Decreto n• 783, do 25 de março de 1993.

Art 3° Para a comprimento do disposto nesta Fartaria será admittda a utilização de peças e
subconjuntos manufahtrados por terceiros no País, exceto quando determinada sua realização co Zona
Franca de Manaus.

Art 4* Os subconjuntos Industrializados por terceiros na Zona Franca do Manaus, deverão
atender ao processo produtivo básico.

Art 5° Esta portaria ertha em vigor na data de sua publicação.

Autuo ALVES
	

ALVARIS
Ministro da Integração Regional

	 Ministro da Indústria, do Comércio
e do abristro

JCSE ISRAEL =as
Ministro da Ciência e Tecnologia

(Of. n9 105/941

Ministério da Integração Regional
~1111111M0129,	

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Le 348, DE 3 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso das atri
buições que lhe conferem o artigo 87 da Constituição Federal, artigos
19,20 e 25, itens 1 a IV do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de
1967, art. 28 da Lei no 8.490, de 19 de novembro de 1992 e do Decreto
no 79, art. 11, itens I e IV, de 05 de abril de 1991,

Considerando que não haverá tempo hábil para serem proces-
sados todos os pagamentos relativos do liberações referentes aos meses
de fevereiro e março, repassadas recentemente aos Estados nordestinos,
resolve:

Prorrogar, até 30 de junho de 1994, o prazo dos convênios re
letivos ao .Programa Frentes Produtivas de Trabalho . , celebrados entre
este Ministério, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordes-
te - SUDENE e os Estados do Nordeste.

ALUIZIO ALVES
hg f. 59 419/941

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSI _ t UTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS ItErq(PrÁVEIS

PORTARIA N9 59-0, DE 3 De JUNHO DR 1994
A Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 24, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto n2
78, de 05 de abril de 1991 e art. 83, itens II e XIV, do Regimento
Interno aprovado pela Portaria GM/MINTER no 445, DE 16 AGOSTO DE 1,99,
e tendo em vista as disposições das Leis 8.005, de 22 de março de 199n,
8.383, de 30 de dezembro de 1991; e 4771, de 15 de setembro de 1 n '5.
art. 14 e seguintes do Decreto-Lei 289, de 28 de fever aí -s aa
art. 55 e seguintes do Decreto-Lei 221, de 28 de fr.,
solve:

Art. 29 - Aprovar normas e procedimentos a serem observados em
proceesis adninistrativis de cobrança de penalidades pecuniárias e
outros débitos para com c IBAMA.

CAPITULO I - Das Penalidades Pecuniárias e Cobrança

Art. 22 - O procedimento para cobrança administrativa das
penalidades pecuniárias terá início com a lavratura do auto de
infração.

Art. 32 - O auto de infração será lavrado em impresso próprib,
conforme modelo aprovado, não devendo conter emendas ou rasuras que
comprometam sua validade

Art. 42 - Todo auto de infração, uma vez lavrado, constituirá
processo administrativo.

Art. 52 - Os autos de infração lavrados pelos órgãos
conveniados, serão encaminhados no prazo máximo de cinco (05) dias após
sua lavratura, à Superintendência Eutadual do IBAMA - SOPRA.

Art. 62 - O autuado, sob pena de incorrer em mora e ser
inscrito em dívida ativa, deverá apresentar defesa ou pagar o valor da
multa ate o prazo do seu vencimento.

O 19 - O prazo do vencimento referido no "caput" deste artigo
será:

a) o décimo quinto (15: dia ctntade do dia seguinte ao da
lavratura do auto de infraçào; e

b) o vigésimo segundo (222 , dia contado do dia seguinte ao da
emissão pelo TRAMA do respectivo documento único de arrecadação (DUA),
em caso de reincidência.

5 22 . O valor da multa será reduzido em 30% (trinta por cento)
se o pagamento da mesma for efetuado até a data do vencimento.

5 32 - Havendo pagamento da multa, conforme estipulado neste
artigo, o processo será arquivado, não comportando análise de defesa ou
qualquer outra pretensão do infrator referente à respectiva multa.

5 42 - Não sendo efetuado o pagamento ou apresentada defesa na
forma prevista neste artigo, o débito referente A mu/ta será
consolidado na forma prevista nesta portaria e terá sua cobrança
reiterada através do documento "notificação administrativa..

CAPÍTULO II - Da Defesa e do Recurso

Art. 79 A defesa será apresentada na SUPES ou em suas
Unidades descentralizadas no prazo de quinze (15) dias contados da data
da lavratura do auto de infração.

Parágrafo único - Apresentada defesa', esta será analisada pela
Divisão de Assuntos Jurídicos no prazo de dez dias, contados do
recebimento do processo.

Art. 82 - Os órgãos conveniados terão um prazo de cinco (05)
dias, a contar do recebimento, para encaminhar ao IBAMA as defesas que
receberem, devidamente protocolizadas .

Art.92 - Compete ao Superintendente Estadual e do Distrito
Federal, o julgamento do processo, no prazo de dez (10) dias do
recebimento dos autos, que decidirá pela manutenção, adequação ou pelo
arquivamento do respectivo processo.

12 - Para efeito desta portaria, entende-se por adequação o
ato de compatibillzação do valor da multa com os fatos que lhe deram
causa, tais como: volume, área, quantidade, espécie, localização e
outros.

22 - Da decisão que julgar pelo arquivamento de multa
superior a 9$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigidos,
caberá recurso "ex-officio" para o presidente do IBAMA.

Art. 10 • Caberá ao IBAMA notificar n autuado de qualquer das
decisões tomadas. Na hipótese da manutenção do auto de infração, será
assegurada a reduçào de 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado
do débito, se este for pago, até o quinto (5g) dia útil seguinte ao do
conhecimento da decisão.

Art. 11 • Da decisão caberá recurso voluntà ,ie no prazo de
quinze 115; dias a contar do dia seguinte imediat recebimento da
notificação.

CAPÍTULO III - Da Reincide.,a.

Art. 12	 Incorrerá em reit]. le	 espeelt,	 ator que
nos 12 (doze) meses imediatamente a,. ,1 is tenha sie. ur. ....,aado por
decisão administrativa irrecorfve: irr	 isgressão ao seu-, preceito
normativo.

R 12 - Verificado que o infrator é reincidente, será reaberto o
prazo para a defesa.

20 - Não será p:.-nshido novo formulário de auto de i :nhã°
em razão da reincidênciaegpecifica.

32 - A reincidência de que trata este artigo, devera .r
constatada es. prazo não superior a doze (12) meses, da data do auto de
infração base da reincidência.

Art. 13 • Quando houver reincidência específica do infrator, a
ata referente ao auto de infração sofrerá um acréscimo de 100% (cem

conto), sobre o seu valor original, devidamente atualizado, a
aux- n,	 1 v,ncio,nto.
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Art. 14 - Se o autuado elotaar e pariz,nto do csréocimo
referente A reincidência eopecif,ca ato t acta de oco vencimenta, u
valor da mesma será reduzido em tOS !trinta por cento,

CAPITULO IV - Da Atualização Monetária e Acréscimos

Art. 15 - Os valeres doe taxar, contribuiçOes, penalidades
pecuniárias constantes da tabela de preços do IPAMA e demais débitoo
para com a Autarquia serão expressos em Reais , nos moldes da Leu no
8.880 de 27 de maio de 1994, publicada no DOU de 28 de Maio de 1994.

Parágrafo Único - Na hipótese de mudança na legislação que
dispõe sobre a moeda nacional e indexadores, o IBAMA procederá
adequação para efeito de cobrança de valores a que se refere este
artigo.

Art. 16 - Entende-se por consolidação de débito o conjunto de
operações que alteres seu valor original, decorrente de atualização
monetária e acréscimos legais devidos .

Art. 17 - Febre cs dantes orncidos para ccm u 105eA. Incidirão
os seguintes acréscimos:

a) juros de mora de 1% (um por cento) ao mès calendário ou
fração, sobre o valor atualizado do débito, contados da data de
vencimento até o dia de seu pagamento;

b) multa de mora de 20% (vinte por cento), reduzida para 10%
(dez por cento), sobre o valor atualizado do débito, se o pagamento for
efetivado até 302 (trigésimo) dia após a data de seu vencimento;

Art. 18 - A consolidação do saldo devedor de débitos parcelados
não pagos integralmente, para fins de inscrição em Dívida Ativa, acra a
diferença obtida entre o valor original consolidado e as parcelas
amortizadas com as devidas atualizações.

CAPÍTULO V - Do Parcelamento de Débitos

Art. 19 - Os valores vencidos e não pago até seu vencimento,
poderão ser parcelados em até doze (12) vezes.

Art. 20 - O requerimento de parcelamento será dirigido ao
Superintendente do IBAMA, que no prazo de cinco (05) dias úteis, sobre
este se pronunciará.

Art. 21 - O parcelamento será formalizado através de . termo de
compromisso", com formulário próprio, para preenchimento manual ou
eletrônico.

a 12 - O termo de compromisso de parcelamento será assinado,
mediante comprovação do pagamento da primeira parcela.

S 22 - O valor de cada parcela será expresso em Real , com até
duas casa decimais, sendo o valor da primeira parcela ajustado de forma
que a soma das parcelas coincida com o total do débito;

32 - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$
15,00 (quinze reais).

Art. 22 - O atraso no pagamento de duas parcelas, consecutivas
ou não, ou da última, acarretará o cancelamento automático do
parcelamento.

Parágrafo Único - O saldo devedor de um parcelamento cancelado
não poderá ser objeto de novo parcelamento.

CAPÍTULO VI - Da Inscrlças em Divida Ativa •
Art. 23 Esg,tades os nelas de oobrança anogavelá sem que o

débito tenha sido pago, o processo serã enca,rnhado à Divisão de
Assuntos Jurídicos para inscrição do débito na divida ativa da
autarquia e promoção do execução fiscal.

Art. 24 . Para fins de inscrrçao de débitos, co dívida ativa
da Autarquia serão geradas, os e,guintei forculálico,

a) inscrição da divida ativa;

b) certidão de dívida ativai

c) aviso de cobrança de dívida ativa;

dl DUA cem valor conoclidado da dívida.

Parágrao Único - A emi:sào eletrônica dos documentos referidos
no parágrafo anterior ficará a cargo da Procuradoria Geral, da Divida
de Assuntos Jurídicos da SUPES, onde houver terminais que permitam
acesso ao SIGO ou da Área de Arrecadação e Cobrança.

Art. 25 - A inclusão e a baixa de divida ativa no Sistema
Integrado de Administração Financeira da União (SIAF/) serão efetuadas
pelo Departamento de Finanças, na Sede, e pela Área de Finanças, nas
SUPES.

CAPITULO VII - Do Controle da Cobrança

Art. 26 - É vedada a conceosão de certidões, registros,
licenças, autorizações e demais serviços oferecidos peio IBAMA a
pessoas físicas co jurídicas que tenham débitos inscritos em dívida
ativa da Autarquia.

CAPÍTULO VIII - Disposições Gerais e Transitórias

Art. 27 - Para os fins previstos no Art. 37 da Lei 4.771, de 15
de setembro de 1965, as Superintendências, Estaduais, da -jaUlPIA.- manterão

em sua sárc. relayáio doo de r.iái-res inscritos na divida
ativa ou c, ,o.ectiçao rdicial, para infcrmaçZ.es aos Cartórios de
Registro do ',sáveis.

Ari, 29 - Quando o infrotor for autuado fora de seu domicílio,
o processo d, cobsança aera instaurado na SUPES da unidade da federação
onde ocorreu a infração: esgotada a fase do cobrança administrativa
será remetido o proservo à SURES onde reside o infrator para inscrição
em divida ativa da Autarquia e execução fiscal.

Parágrafo Único - Havendo defesa, cata será analisada Divisão
de Assuntos Jurídicos do SUPES em cura guri-dição ocorreu a infração.

Art. 2V - lacrada D debito+, o prooesso serd arquivado na
Superintendricia de origem do auto de infração.

Art. 3) - O lançamento do auto de infração referente à
reincidência especifica no SIGO será de responsabilidade:

a) da Área de Arrecadação e Cobrança, nas RUFES onde não há
rede de computadores:

ta da Área de Fiscalizaçao, nas SUPER onde há rede de
computadores.

Art. 31 - Esta Portaria entra em vigor a partir de 12 de julho
de 1994.

 jr=r2rIraria 042, de 10 de abril de 1992, e
demais disposições

NILDE LAGO PINHEIRO

(Of. n9 360/94)

Ministério Público da União
141~

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional

le Região

PORTARIA N9 48, DE 24 DE MAIO DE 1994

Procurador-Chefe da erocuradoria Regional do Trabalho da 1"
Regia°, no uso de suas atribuições legais e

Considerando o agravamento da doença conhecida Como
"silicose" entre os metalúrgicos que trabalham nos estaleiros sediados
em Natered, Rio de Janeiro, em decorrência da atividade de jateamento de
areia, consoante iniciativa do Um" Sr. Dr. Joào Pedro Ferraz dos Passos,
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, atraves do afica° n . 605/93 -
GAB., de 07.07.93, mercê do noticiado em "O ESTADO DE SÃO PAULO", de
04.07.93, e confirmado junto ar Sindicato de classe;

consaderando tombem o teor das denuncias encamanhadaa ao
Ministério Publico de Trabalho, pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS METALURSIOAS, MECAlUCAs E DE MATERIAL ELÉPR/C0 DE NITEROI E
1TABORAI, daedo ciência de oeocumprimento continuado de normas mánimas
de Segurança e Medicina do Trabalho, inclusive com ocorrências fatais;
oe prática de "terceiftzaçao" de mao-de-obra em st:viciada-firo de
oe•cumprimento da lesislaç", traralhista tambom no que se refere a
registro doo ,mpregadar. e de rir recolhimento deco encargos sociais
davados;

çonolderandr que a Censtituição Federal assegura vos
trabalhadores a "redução dac rioio: inerentes ao trabalho, por meio de
normas de raude, higiene e segurança" Garo, 3 . , XXII,:

,7owlderando que -  "caude A direito do todos e dever ár
estado" e que "são de relevar:ra pública as sçSec e serviços de saias",
, em =o o meio ambiente do trabalho (arte. "Ufa 197 e 200, VIII, C.F.,:

Consideranos aoe a Consnlidaçla na, Leis do Trabalho imp ee as
opresa.:	 campriment. Já, ,rmas, de Segurança e medicina do tirat.lno
,mt.	 li;

‘7•ensiderondo que ao empresas estar legalmente obrigadas a
fornecei "aos empregador, gratuitamente, equipaaento de prote;Ja
indavadual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e
funcionament ,." -art. 166, enr):

C011.31dCrarld6 due e " a contrataçào de empresa
irerprsta para realizar serviços inerentes a atividade-fim", posto que
' aitinda em nadar ao trabalhador o vinculo empregaticio direto com quem,
c fato, uortrár de sua força de trabalho, bem come em conseq0este
franca de wemprego, subvertendo "os valores sociais do trabalha", co.
(,2 polares no Estado Dem-cratico de Parece, (ast.1 . , Il. C.F.),

eonrideranek	 ,P	 à,,,h,C/Vartfi3 1, )r. :lacem. , -(9
"digotiade	 :..loArb2" (art. 1 0 , II), Z.F.),	 cozo
inilo p iao s	.adr -	 da.PIC LUZ.% do. hmem; .
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COnSiderend0	 InStItucional da MiniSterle
"zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Publicos" e, também, .promsver
o inquérito civil e a ação civil publica para a proteçao do patrimftio
publico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
Coletivos. (art. 129, II e //I, C.F.);

Considerando que as práticas lesivas denunciadas afetam os
trabalhadores contratados diretamente, bem como toda a força de trabalho
objeto de "terceirização", resolve:

Ao abrigo du art. 122, /I e /II, da C.F.; art. 84, II, da Lei
Complementar n° 75/93, e R . , 9 1°, da Lei n° 7347/85, instaurar n
presente INQUÉRITO CIVIL PUBLICO, para apuração dos fatos dentnciadsa,
em toda a sua extensão e, se for o caso, propor as medidas judiciais
cablveis, em face da empresa CONREP REPAROS NAVAL: LTDA., com sede à
Praça Alcides Pereira, n° 01 - Ilha da Conceição - Niterói/RJ; para O
que:

I - Designa os Procuradores Regionais Drs. REGINALDO CAMPOS
DA MOITA, JORGE FERNANDO GONÇALVES DA FONTE e JOSÉ DA FONSECA MART/Nd
JÚNIOR, que serão assistidos pelas servidoras desta Regional Mala de
Meireles Lima Verde e Anita Eterna Juliani, podendo, para tanto,
realizarem quaisquer diligências necessárias à apuração dos fatos,
ouvindo testemunhas e tomando seus depoimentos a termo, realizando
acareações, requisitando, se preciso, de qualquer organismo public,
particular, certidões, informações, exames ou pericias, tem -cm,
acostando ao presente inquérito civil, todas as peças necessárias ao
atendimento de todas as suas finalidades;

II - Registre-se, autue-se e encaminhe-se cópia do presente
à Procuradoria-Geral do Ministério Público do Trabalho, em Brasilia DF,
para publicação;

III - Envie-se cópia da presente a Coordenadoria de Defesa de
Interesses Difusos e Coletivos da Procuradoria Geral do Ministérie
Público do Trabalho, conforme g 3 5 , art. 4°, da Instrução Normativa s°
91/93 - MPT;

IV - Cumpridas as diligências, retornem as autos para
deliberaçào.

CARLOS EDUARDO BARROSO

(Of. n9 15/941

MINISTÉRIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS•

Procuradoria-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Diretoria-Geral
DESPACHOS

RECONHEÇO , com base no ”caput" do art. 25, da Lei n . 8.666/93, a
inexigibilidade de licitação para aquisição de 05 (cinco) cópias do
Software Light/355e - Banco de Dados Textual, junto a LIGHT SOFTWARE S/C
LTDA., tendo em vista os pronunciamentos constantes do Processo MPDFT n.
08190.000816-8/94.

MÁRIO CAPP FILHO
Chefe do Departamento de Apoio Adejeis rntivo

Estando evidenciada a situação de inexigibilidade de licitação para o
fornecimento em causa, com base no .caput. do art.25, da Lei n°
8.666/93 e, para efeito do art.26 do mesmo diploma legal, RATIFICO o
despacho do Chefe do DAA/MPDFT e autorizo a respectiva despesa no valor
estimado de CR$ 3.931.735,00 (três milhões novecentos e trinta e um mil,
setecentos e trinta e cinco cruzerios reais), equivalente a 2.875 URVs,
constante da Nota de Empenho de Despesa 94NE00407, junto a LIGHT
SOFTWARE S/C LTDA, por atender os requisitos legais em vigor.

JOSE EDUARDO SAPO PAES

(Of. 09 153/94)
	 Diretor-Geral

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACORDAoS

RECURSO EM PROCESSO ÊTICO-PROFISSIONAL CFM No 11/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 00 010 DE JANEIRO (Processo ne 291/90).
Os membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Medica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de maio de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
11/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, considerar o Apelante
culpado de infração aos artigos 17, 29, 33, 38, 44 e 45 do Código de

Ética Médica e por maioria dar provimento parcial ao recurso interposto
pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de Medicina do
Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a pena de "Cassação do
Exercício Profissional . , prevista na letra "e", do artigo 22 da Lei
3.268/57, abrandando para a pena prevista na letra .c . : .Censura
Pública em Publicação Oficial..

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Ne 66/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Processo ne 338/911.
Os membros do Plena do Tribunal Superior de Ética Medica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de maio de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
66/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Minas Gerais, que lhe aplicou a pena de "Cassação
do Exercício Profissional . , prevista na letra "e°, do artigo 22 da Lei
3.268/57, por infração aos artigos le, 20, 4e, 60, 29, 38, 42, 43, 44 e
55 do Código de Ética Medica.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Ne 66/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Processo n o 338/91). Os
membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Módica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de maio de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
66/93, ACORDARAM, 'por unanimidade considerar o Apelante culpado de
infração aos artigos le, 20, 40, 60, 29, 38, 42, 43, 44 e 55 do Código
de Ética Medica e, por maioria, dar provimento parcial ao recurso,
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Minas Gerais, que lhe aplicou a pena de .Cassacão
do Exercício Profissional . , prevista na letra "e", do artigo 22 da Lei
3.268/57, abrandando para a pena prevista na letra "d . : "Suspensão do
Exercício Profissional por 30 dias..

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PrOFISSIONAL CFM Ne 59/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS (Processo no 04/92). Os membros
da 10 Câmara do Tribunal Superior de Ética Medica do Conselho Federal
de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de maio de 1994,
referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM na 59/93,
ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Geies, que lhe aplicou a pena de "Advertencia
Confidencial em Aviso Reservado . , prevista na letra "a", do artigo 22
da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 29, 32, 59 e 60 do Código de
Ética Medica, para absolvição uma vez entendida não haver sido provada
a prática do ilícito ético.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Ne 06/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Processo no 05/91).
Os membros da 24 Câmara do Tribunal Superior de Ética Medica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
maio de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM ne 06/93, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso interposto pelos Apelantes, modificando a decisão do
Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina, que lhes
aplicou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias"
prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei 3.268/57, abrandando para a
pena de "Censura Pública co Publicação Oficial", prevista na letra "c"
do mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 29, 30, 39 e 44 do
Código de Ética Medica.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Ne 35/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo na 352/91).
Os membros da 211: amara do Tribunal Superior de Ética Medica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
maio de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 35/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a
pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias . prevista na
letra .d" do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 45,
131 e 132 do Código de Ética Medica.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM Ne 50/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE São PAULO (Processo no 1628-15/87).
Os membros da 30 amara do Tribunal Superior de Ética Medica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
maio de 1994, referente ao julgamento do PrOCeSSO Ético-Profissional
CFM no 50/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso Interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a pena de
"suspensão do Exercício Profissional por 30 dias" prevista na letra "d"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infracão aos artigos 18 e 19 do
Código Brasileiro de Deontologia Medica, correspondentes ao artigo 45
do atual Código de Ética Módica.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 61/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS (Processo no 27/91). Os membros
da 1G Câmara do Tribunal Superior de Ética Medica do Conselho Federal
de Medicina, reunidos co, sessão realizada em 12 de maio de 1994,
referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFR no 61/92,
ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Goiás, que lhe aplicou a pena de "Advértencia
Confidencial em Aviso Reservado . , prevista na letra "a", do artigo 22
da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 131 e 132 do Código de Ética
Medica, absolvendo-o.

(Of. n9 1.566/94)
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CONSELHO REGIONAL  DE ENGENHARIA. ARQUITETURA
E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA

-'f4s A.:	 milhões sessenta e cinco mil auzen
.us e ,Ltenta	 reais e tres centavos), do dia 01.05.1a.Procei
s,

Em 19 de 304160 de 1994
ELIANAARAIEJO BORGES

ordenadora de Despesa
Faca o Parecer nu	 i aprovação da Comissão de Lies 	 Substituta

tação, ratifico a dispensa de liettação para contratação da empreea XÉ
ROX DO BRASIL LTDA, para execução dos serviços do manutenção em
na copiadora xerox modelo 'xás.	 ',atine° o ato de dispensa de licitação, constante do Procee

so 252-11.329:94.7, nos termos do art.26 da Lei n . 8.666193.

0ESP6C14, DO pl.rx/DEWE
Em 1, d,	 :,,4

LA,NG

149 23.216 - 3-4-94 - CR$ 37.805,001

Poder Judiciário

TII	 11.. SUPERIOR DO TH ABALHO

Diretoria-Geral

DESPACHOS

Reconhete a disn,4 do 11.12450; p,r, A contrataçac iii Vir
dação D;tollo Vargas, com rteldar,O ,., n, 1r5.24, 1,ciso XIII. da	 .e7
n . 8.466/93, para a realizaça, de ..1m ,..emtn,rio de Desenvolvimento
rençial, destinado aos diretores •s.. 3ecJet,triss e ServIçoi. lc 737,
perioda de 06 a 10 de junho do enrrente, n, v,lor de 4.P75,,,4

nC L42:44,

Til 11W N‘I	 I( )N -1. DO TRABALHO
24 R.g4n

E3 iro Avim -G ATM
DESPACHOS

Autorizo despesa nu valor total estimativo de CR$506.471,40 equl
valente a 27n URV's, junto 1./1. -64 Congresso Brasileiro de Direito Pro:
ressual do ',,sesths, e ra.adrade no caso de Ine4101:1111dade de licitação
que trata c Azt - 25. Incisa II, da Lei 8.666/93, referente à participa-
ção de 02	 tervIdor deste E.triOunal, conforme pronunciamentOs	 dg
Processe n

Campo Era nde-NS, 31 de melo de 1994
WILSON FARIAS

OrdeeadOr de Despesas

De acardo coe P 3r t , o IP ng 76/93, de delegação de coepetência,
ratifico a IneilgIbilidad e oe licitação descrita acima, em atendimentv
an disposto na Art. 26, da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 91 de maio de 1994
WILSON FARIAS
Diretor-Geral

eradua-10, IR de jato cha 1994
JOSE GERALDO LOPES ARAVJO

Diretor-Geral

(V. nv 3f1/942
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MINISTREM DO ERIO INBIENtE E DA AMOU LEGAL
	

MIMES DE TISCALIZACAO DO SIRI/CIO/0 DÁS PROFUSOS LIBERAIS

.POITARIA 594, IBAIM/PRESI, 03-06-91 	
	

E.151
	

AWN6,c16,1iNV0,-,4 	  LIN

111011 00001101 11101100

10III000110 PUBLICO Dl PM

:IPENPA'1,1gPiglin10-41-1"	 	
01.114

INDICE POR ASSUNTO

.DISPACIO, DO, 01-08-91
	

8.150

TRIBUNAL REGIOAL 0011011180

' DISPAM, 211100, 11-0544

- ACORDAOS-MPUOM
PROCESSO BEM-PROFISSIONAL

101500E0 REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E OUTROS
ACORDO, 0146-94 EPEPL CO 	  8.155

• ACORDO COLETIVO DE TIMM PARCIAL
SIND. DOS TRIB. NAS IAD. CO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E OUTROS

ATO, 234544 MU ELETIORAS 	  8.145

UND. DOS TM NAS 1ND. DIMANAS ODEIO TE JANEIRO
001001410 101 MERUIM NO 1110 D1 3678110

ATO, 2545-94 MO LIGO 	  8.141

- ÁLCOOL ETILICO RIMEM
PREGO EM UP
GASOLINA AUTOOM
OIRO DIESEL

.PORTAIII 316, 014i-91 BOCA 	  8411

- ALTERA CAI
APROVAM
011111110 SOCIAL

MIOS - SOCIEDADE CIVIL DE PIEVIDENCIA PRIMA
.PORTARIA 1203, 014644 POS O 	  8.140

APROVAM
men% SOCIAL

ANERICA LATIU CODUEMIA DE SEGUROS
.PORTARIA 5, 28-04-94 EP SUSEPMCOM 	  8.132

APOUCO
ESTATUTO SOCIAL

COLMO 1001110011 S/A
.PORTARIA II, 25-0544 NI MEV/ORCO 	  8.134

ÁPIOVACAO
ESTATUTO SOCIAL

SUN MIME SEGUILIDOU SIA
.PORTAIU 24, 10-05-94 MT SUSRMECON 	  8.135

- ADUMO DE ADIMUOTA
MOSTO DE INPORTACAO

.70/111110 314, 046-94 04 CO 	  8.121

- APLICAM
REGIME ADUANAM ESPECIAL DE A10I00A0 TEMPOIMA

MSTR, AORN. 31, 03-06-9( 14 101 	 	 3.131

APROVACAO
NOINAS A PROCEDIEMOS
PROCESSO ADMINISTIATIVO
COMICI, DE PENALIDADES PROCRIARIAS 1001000 MITOS

' PORTARIA 59, 03-0644 NUL MNAMESI 	  8.151

MEIAM
ESTATUTO SOCIAL

MIOS - SOCIEDADE CIVIL DE PERVIDENCIA PROPAGA
' POEMA 1201, 01-0641 PPS GE 	  8.140

ALTERAM
ESTATUTO SOCIAL

ANUIU LATIU COPAM/ 11 1010101
.10111110 5, 2844-94 EP SUSEP/DECON 	  8.130

ALUEM
ESTATUTO SOCIAL

COLUMBUS SEGULADORA S/A
.PORTARIA II, 254541 NP SUSEP/DECON 	 	 8.134

ALUMIO
ESTATUTO SOCIAL

SUN ALUME 0000011001 0/A
.PORTARIL 24, 10-06-94 NP SUSEMECON 	  8.I31

- APIO EITAMTO EIDREIETRICO
AUTORIZAM
ESTUDOS DE VIABILIDADE

4110011 01810000 1/0
.40 TARIA 413, 01.05-71 MU SEI 	 	 1.115

-ÁREA E TUPI
UM SABE POUCA
SEU DO ADMINISTRATIVA

GEMAIS ELETRICAS DE MIAS 116 -
AU RETO MI NUIEW, 0146-91 EXEC 	  1.118

UM UDE MUDA
SERV IAS AMNISTIA/IVA

C MAIS P01011110 01 COUS S/A - CEIO
.DECRETO SEN MEIO, 03-06-91 EXEC 	 	 8.118

UTIL DÁOR PUBLICA
SEU DAI ADEINISTIATIVA

0800111 EUTIMS DE GOIÁS S/A - MG
' DECRETO 100800000, 014644 MC 	  0.119

UTILIDADE PUBLICA
SER0I5A0 ADMINISTRATIVA

CORNARIA EURGETICA DE NUAS GERAIS - CENIC
.OECERTO UM RUMO, 034044 E/EC 	  8.119

- AREI MIMA ESCONDIDO
GRUPO MIOU RIEBAUSA

.00040100 34, 0346-91 80 40801 	 	 8.122

071190 81111711U, OMITIU OU 111BAUSA
.PARECER 15, 30-0843 00 40140 	 	 8.122

GRUPOS INDIGUAS RIEBAUSA - CAPOEIRO
JEMORIAD, 02-06-94 0140840 	 	 1.I23

- 18161001 04 MATERIAIS PLÁSTICOS PARA OCULOS, E OUTROS
PRODUTOS OPTICOS-MAINICOS INDUSTRIALIZADOS
PROCESSO 400110140 010000 - PO /VIII
MIT. IMO. 90, 01-0644 MO CM 	

	
8.152

-ASSUMIA
PRECO ER URV
DIÁRIO OTICIAL 01 08110
DIÁRIO DA JUSTICA

MIEM ACIONAI
.PORTAIIA 311, 31-05-91 80 00

- ATENDIMENTO AO PUBLICO
EXPEDIENTE ESPECIAL

.IESOLUCAO 2016, 01-06-9( DP IMOS 	

ATEIDINENTO ASILAR, AGOIROS
0070 VALOR NENSAL
TIPO 01 10000181100

.PORTAIIA 26$, 0140-94 IDES LIA/PRESI 	
	

8.152

ATUALIZADA° E/OU RENUNERACAO
1411111501401170

'ZITAIINUPAIPTIfi!1(0116!IfaM?11/161'"'

	

8.114

- AUTONOMIA AMIISTRATIVA
CASSAM
101001040

DURMA P1111E0110 DE BRASILIA
.PORTARIA 255, 01-00-81 MU Gl 	

	
1.124

CASSICAO
GUICESSA0

COMANDO 0111111 DO PLANALTO 000E/
CORINDO 01 1100

PORTARIA 250, 01-0641 PRI CM 	
	

1.121

• AUTORIZADA°
ESTUDOS D g VIABILIDADE
APROVEITAREI% IIIMEIETRICO

PECUÁRIA SEIRANAI S/1
.PORTARIA 113, 01-0-84 NNE SEN

INUMO
MAM OREM/AMAS 018 1040 001111 01180 ANIIMIS OU PUNIAS

.PORTARIA 5, 31-05-94 MS SVS/DETOP 	

- ULMO PATEMNIAL
MIAM, 304141 ITICDC 	  1.1(1

- BEBIDAS E ULMOS
VALOR DE RESSARCIMEITO
0840 Dl CONTROLE

ATO 0E1141010110 11, 01-0644 04 007 	 	 8.111

c
-CALCULO

MOSTO DR MOMO
TAXA DE CAMBIO

.410 MD/JARMO 114 0346-94 EP SO/COSIT 	  8.112

CALCULO O PAGAMEITO
PRODUTO
MOO/ 00 01000000 INDUSTRIALIZADOS -

ATO DECLARÁTORIO 16, 0140-94 DE OU 	  8.131

- CAPUT DO ART/GO II DA LEI DELEGADA ER 04 DE 26/09/62
NOVA MAM

.001 010061111 0040, 41-0041 LED 	  0.111

CASSACAO
CONCESSO
AMIMA ADEMSTUTIVA

OURTORIA PATMONIÁL 01 01011101
.PORTARIA 155, 014641 MEI GE 	 	 8.124

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA
COA 11101

COMANDO 110111080 PLANALTO 40010
MODO DÁ 1117

.PORTAIII 257, 01-06-94 MU O 	 	 1.124

- COBROU DE PENALIDADES PECUNIÁRIAS E OUTROS MITOS
APROVAM
IMAS E PROCEDIMENTOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO

SUARIA 59, 03-06-94 MUI MIA/PAESI 	  8.I51

104I0000 NACIONAL RESPONSÁVEL PELA ACENDA AUTONOMIA 94
MIMAM 10 01010

" PORTARIA 010, 0141-91 440 09 	 	 1.119

00400 SOAI
CASSAM
AUTONOMIA ADNINISTRATIVA

DIRETORIA PATIMNIAL 01 81000104
.PORTARIA 255, 01-06-9( MU Cl 	

	
8.121

•

CASSAM
AUTONOU ADMINISTRATIVA

COMANDO MATAR 00 PLANALTO 60008
CONON 14 1118

MATARIA 251, 01-96-91 NU 00 	
	

8.124
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4.328

1.125

6.128

1.126

8.021

• 4406681.4N
ER' , 61123600 DE 18020
E63304110 FRENTES PRODUTIVAS DE TRAMAM

.08811111 348, 01 .06-91 MIRE NI 	

URNA
SERVIDO De IIIANSPORTE COURIVDS IRMOS DE PASSAS. MOV. FERROV. 6 MUROVIARIOS

.PORTARTA 311, 31-11-6683 GM 	

TARIFA
SERINGO 00 1410606 ARMAIEMARRIA D£ MIEM NATURAL £ ARTIFICIAL

COINARNIA NACIPMAL DE ABASTECIMENTO • ORE
JOANINA 311. 01-01-94 87 16 	

TARIFA
SERVICO DE REENTRO DO COMERCIO 84316104963 AFINS

• .POINARIA 311, 31-05-91 44 16 

TARIFA
BRECO MILICO
ESTADOS 66080013110
MINARIA 311, 11 ,05-91 84 08

IESPACESS-MAFIFFWERAS
RATHICACAG
INEXIGIBILIPAIN DE LICITAR,

1040E • INSTITUTO LATINO AMERICANO DE CRIATIVIDADE, E emps
.DESPACEO, 30 . 05-94 ENE PEtReBRAS 	

611411220. 04.95-91 EfEEL CRFANC 	

- EMPALAM BRITARIA

	

8.321	 RECONENOACAO MEDRICA
890010 08 688411068 UNITÁRIA

MATARIA 91, 104416 MURA SDA 	

	

8,330	 - 06148066481670 0164 OUGAM
MAMONA NJ BRASIL

MESA 441106 MACEM QUINTELLA
REPUBLICA DA MOVERIA

.MENSAGEM 102, 01 .71-94 FR 	

• MURRO EM URI,
TARIFA
:MICO 78 3814310638 612O6I11110

.PORTARIA 111, 3145-94 81 18 	

TARIFA
SERVICE DE IRANSPORTE

.FORNEN 111. 11 .05-84 68 14 	

TARIFA
SERVIU D£ TRANSPORTE FERROVIÁRIO

.PDRTARIA 311, 11 3 05-91 88 08 	

.1.81PACAO.
INEAMAT1PA 0011

.IESPAcvo. 0145-91 40 0011830

• 81424411600116 00 086010
ENCAMINHAMENTO PARA APRECIAM

MURA MARIA MANNO 011111111
641081104 08 £8105918

JIENSAGEK 422. 03-0611 PR 	

E.149

8.156

5.111

• IE0I18E1I6E901
ATUALNACAD REOU REMUNERAM
RECOLNIMERTO cOMPULSPRIONACAIN OERIGATORIO

.CARTA CIRCULAR 2161, 01 .06-91 8096364 	

14 7411 0 5 6 4U41110100

TARIFA
SERENO DE REGISTRO DO CONRCIO ATUNDADES APIMN

DEPARTNEXTO NACIONAL 06 86301$60 DP COMERCIO • DEC
.PORT. IMRE. 111, 11 .1541 IN 08 	

0803E8 8630188060 1 0011100mos
NOVO VALOR DENSA
TIFO DE ATENDIMENTO	 ,EA. 91 URV

.PORTARIA 287, PI-06-91 60ES GERIPRESI 	  Em	 SATAA'A :II, 01-00-04 MEÇA 	

- 16606811686900Dl 1.61108001110
MICOTOUNA5 S.C.S. DO ERAM S/A	

- ESTATUTO SecIAL

.FORTARIA 103, 3U-DS-91 MURA RDA

	

	 	 6.13	
AFROPPAO
ALTFRAPAC

.1Mlá160!0,1Mé.INM.
681b04'" "1140"

ADIRAM
ACHANO

AMERICA LATIA CPMEANSIA 001810103
.0051411116 5, 2 4 44 . 94 AP 5N101/040,0

46100130
AIRRACAo

" :EA •/A
A	 ,•,	 AF 10:16/40811

8.1E3

PORTAIIAS-MAARANDA ARS 986 101194
LABORATORIO UNAM 1110601

.PORTARIA 95, 3045-90 Eng SDA 	

• DESPACH P ADUANEM
PROCEDIIIEWS PARA A PRIDAROA
1800111e40 II 811£51E1 BRUTO E SEUS DERIVAM
.18518. WEL 31, 014 0.04 97 18? 	

6,131

8.152

2ES06R0 AI INAPIAI, &E INPRINCAG
0410t 44 PP , 09 4 F ,E 44.1 DERIVAM

.01170/16 1 15, 84 . 05-94 644 PN 	

ii.../UPGAI"kR15
1.1. DIStRIEURGRA PE tiTuLuS 8661 0,0/1 0 1 1111803' 0 :TIA F

ANSPANo, 20 .0 5 . 94 84 84136 	 	 5.154

• DESPS O 4D I NS 0014PIPE
I ''	 -14414114180

110340 METES 60401478, E 913114::
DE	 :7,05.14 41 51:14114

1E0083R00-M7II007
vamowy,
IN R CIGIRILINDF PR NCITACAP

100008 VERI P 01011 LUBRIFICANTES £SPENA 	 trA	 3110
.0ES00C31, 82-05-04 44 0468 	 	 1.12:

• 303000035-014NEI10E04S
161141340140
1I11E850 10001114340
10001411 1 11111415 02 LICITANN

NACE USTITUTO LATIMO AMERICAN., DE NIATI:INDS,	 40195
.00076040, 30-05-94 EME PETINHAS 	 	 6.119

• 000941100-1E00A60103E
RATIFICAR?,
11£11008I1I040E DE LICITACAO

SAGRES - CARTONARIA E EDITORA LEDA, 50)760!
.01506060, 0346-94 SEELAN 0604 	 	 9.119

• DESVINCULAM
VINCOLACAO

COMPANHA DE COMANDO DO CORNO MITA IS PLANALTO
.EORTARIA 256, 01-06-91 MEI CM 	 	 1.111

• DIARIO 06 1001036
PREÇO 84 064
ASSINATURA
DIA 10 OFICIAL DA 1U114.0

IMPRENSA RACIONA&
.PORTARIA 111, 31-05-94 88, 04 	 	 0.121

• DIAR O OFICIAL DA UNO
FRE G RE URV
AS MIRRA
DIARIO 04 1011336

1406E416 NACIONAL
.PORTARIA 311, 31-05-94 88 04 	 	 8.121

- DISP NSA DE LICITAM
RAT PICAM

.DESPACHO, 01-06-94 TST DG 	 	 8.156

RAT PIDPCAD
6810 • VIAM ANNA RIDORANDENSE

.DESPACB), 03-06-94 MEC EAPCRATO/CE 	 	 8.139

3411710010
1614, COMERCIO E 68864106043/61 1104

U.SPACHO, 8146-44 MEI 019/1115 	 	 8.125

/"TWOW 01-01.91 NEC EA78400 	

013£01 60£11011136 INDUSTRIAI, COMERCIAL LEDA
141111CAND

.0E1 0 41144 , *0E-94 IN NOM 	 	 6.161

EMPRESA SRASILEIRA PR C P ENRIPS F 0ELEI441411
AST:E"APAA

1 0 -05-91 MS I8050000'01008 	

91482 ERASILEIRA DE ENGENHARIA, PRON PS 864/80116040/81 LTDA

600084380

.1 P4410.04. 1,10-ER M. , rí" 4.4 .	......

SINEANAR S/A
AREARIA 41/, di.44-94 EME 418 	

.16

...

:RUI, 1,S '1111
281I118 1 NE9 O 11A4

.E16I0NI4 .4 2 "0'

11113 R.,1E1 TENNESTR A 13111 , ARE/7111,

1'' 036 !IR

• 7114041 08 0642')
AESEPIMEATO /1 101811.061
SEVARIA I, 5145-91 61011600 	

• !IMO 06 4003')
5E6010 DE CREDENCIAMENTO 34061089 F CLASSIFICACAO
.11111. 6208411168 328, 26-00-91 NICE E8E68708 	

• EIVAM EM ?IRA
EMPAI 1í CAMBIO

.CIRCULAR 2424, 11-06 .94 87 60064

1 4 A.,..114 AISMIVA
,47'15y
.' 1031(0')610667860

.26. SIM/
SUARIA 115, 0045-94 87 08 	

• GRUPO DE TRABALHO DE ARTICULADA/ INTERINSTITUCIONAL
I400E5E876160 DA 1E1 RR 8/42 DE 21/11191

.11E5300'CAO 20, 06-05-94 NEES CNA,	

• IMPLEMENTAM DA LBI NR 8142 DE 21/12/91
GIRO 06 0946106/' 00 4001(016111 111366160717110601,

.680048080 20, 68 . 05-24 NEES

• mamo 16 1871,018,0 REIN £0001 022I80301
FA PP EDIMENT'í 1ARA	 014PARIA
1E006163 61403150
.18008.	 /7, 3. - .A Ai SPE 	

360,070 Dd I4ED1400,11
'AT	 °4'''.'n.6f Y0 /7,6.

61,61,1 114, 41 . 9,. 46 70 ,0/11.0 -

-	 ''í 160101E1011181d . (PI

/	 SUIE154

1,1100/ 00 6030••-TAA1
1 ,1261 ACP TUE 111/1

JATARIA 11, 19,516 Me 014 8.141

84.132

SM!

4.102

-

6.31!
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• JULGANENTO DR RECURSOS
3E1060 ORDINÁRIA

MARIE AMURA FUNDA 7007600
J UTA, 0245-94 HF ICN2C 	

8.119

- 1100E1110 01911 7121100
CONRIP - REPAROS NAVAIS LTDA

.70136111 18, 24-05-94 MPU EPT1901-I1 	 	 8.154

• PRECO PUBLICO
IMPA

	

8.131	 0086E5060 58 009
ESTADOS E 110110I7I00
SUMA 311, 30-05-91 8706 	  1.127

- PROCROINEKTOS MÁ A DESCARGA

	

1.139	 DESPACRO 100818110
IMPORTAM 01 76150060 01010 E SEUS DERIVADOS
.INSTR. NORM. 31, 03-05-91 61 057 	 	 8.110

- PROCESSO ADEIIISTRATIVO

	

1.160	 APIOVACAO
101960 R PROCEDIMENTOS
70960806 08 PENALIDADES PECUMIARIAS E OUTROS 1261103
JORTÁRJA 59, 03-06-91 NOAL 18118170881 	 	 8.183

- PROCESSO ET1CO.PROFISS1ONAL
ACORDAOS.EFEPL/CFN

	

6.156	 COCEM REGIONAL 08 ISOICINA 00807600 DO 110 010668050, 5001500
4005390, 0245-91 EFISPh CFR 	 	 1.155

- PROCESSO PRODUTIVO 191100 - PPR 19111
PRODUTOS 00II000-01414141C00 INDUSTRIALIZADOS

	

1.113	 67860050 05 MATERIAIS 701010000 7156 OCOLOS, 5001600
.PORT. INTER/. 90, 03-06-94 860 07 	 	 1.150

	

1.110	 • PROCESSOS APROVADOS
8E19601105-870890E5

1.9. 0I1TI180I000A 09 MUDOS E VALORES 10810I95I00 LTDA, 5001101

	

8.120	 .0821060, 10-05-94 87 58095 	 	 1.136

PEODUTO
CALCULO 5766180810

	

8.139	 IMPOSTO 09 18000100 INDUSTRIALIZADOS - IPI
.ÁTO DECLARATORIO 16, 01-06-94 87 155 	 	 8.131

• POMOS 0711001-017,1111801 1100011111161000
	8.120 	 PROCESSO PRODUTIVO DISCO - 111 XVIII

61860051 55 MATERIAIS PLÁSTICOS PÁRA OUROS, 7001501
.PORT. 1111118. 90, 01-06 .94 MCI ON 	 	 8.150

	

1.141 •	 PROGRAMA REATES PRODUTIVAS 5516608860
PRORROGAM 05 16000
COIMEMOS

JORTARIA 148, 01-06-91 RIU 111 	 	 6.151

- PROJETO DE REEMGERMARIA DE PROCESSOS Dl SAGIMP

	

1.149	 .80518506 090, 01-88-91 87080 	  8.138

- MUNAM 55 18630
COMISSO RACIONAL 57310834600 1801 AGRIDA AUTONOMIA 94

.P01111/1 150, 01-01-94 400 09 	 	 1.139

COREMOS
PROGRAMA 91081E0 PRODUTIVAS 06 10686080

.PORTARIA 341, 01-06-91 8055 04 	 	 6.153

14117701010
DISPENSA 05 110111010

.DESPACEO, 01-06 . 94 IST DG 	 	 8.156

	

8.121	 118XIGIBILIDADR 08 010019690.
TEUS - TEISCOMUNICACOIS OS PSIJAMENO SlA

.05074010, 36 .05-94 IAS 	 	 1.120

PRODUTO
CALCULO E PAGAMENTO

.ATO 0E00AROU810 16, 01-06-14 MP SRP 	

1101010
AUTORIZAM
RUAM DE SUBSTANCIAS COM ACAO TOXICA SOM ANIMAIS 00 6065190

.70016511 5, 11-05-94 80 01010910? 	

- 191111019101008 DR LICITADO
UTIFICACAO

/PAPE - TELECOIUNICACOES DE PERNAMBUCO SIA
JESPACRO, 30-05-94 SAR 	

RATIPICACAO
00611I 00708812 SIG eu

J E1710E0, 02-06-94 1110 171111712191-10 	

RATIPICACAO
.DESPACRO, 31-01-94 TRT 141106 	

0E0PACE0S-1111001B9
RATIPICACAO

RUIM LUDRICATIOM LIMAITICAMTES ESPECIAIS LIDA, 5007603
J ESPAGO, 02-06-94 88 0858 	

RAT/PINCAO
.9E1960I10, 14-05-94 SI! ZNAP 	

660170 06090
.DESPACRO, 24-05-91 117-1169 	

16119109090
01071200 11018180113011 DR 910911700 MEEMOS EM

MURCHO, 03-05-94 MS I80803000I01101 	

RATIFICAM
CITOU 907161109 010

.9E0760E0 8/8, 01-06-94 SIE OEN 	

RATIPICACAO
AUL SfA - TRLECORMICICOES

JESPAGO, 03-06-91 60 0601600 	

090PA0000-9ME/P90508190
1611E101010
DISPIINSA 08 LICITAM

RAU • INSTITUTO LATINO AMERICANO DE CRIATIVIDADE, 6001601
J ESPACOG, 30-05-99 KKE 7611106110 	

0E1780900-0E1L48/11108
RATIPICACÁO

SAGRES - CARTOGRAFIA I EDITORA LTDA, 6001800
J ESPACHO, 01-06-94 SEPLAN 1601 	

• DOIRAS 8 PROCE01/161105
APROVACAO
PROCESSO 108I1I50911I90
COBRANCA 06 76880006086 PECUMIIIIAS 1007701 0691005

.PORTARIA 59, 0316-94 11AL 11ANA/PRESI 	 	 1.153

-7078 1228010
CAPUT DO ARTIGO II DA 191 08016611 IR 04 DE 2601/62

.081 010181111 8111, 03-06-94 000 	 	 1.111

- NOVO VALO& MENSAL
TIPO 05 91780085170
13811011181110 ASILAR, 5001500

.70911516 268, 01-06-94 1811 011/70181 	  8.152

TIPO 05 87110091010
05E0E8 MAIUTIMCAO 6000600
.70519501 391, ol.ei-4 NBES 010176811 	  8.152

DISPENSA 00 010011610
VARIG VIACAO URSA 1101111111118

.DESPACRO, 03-0644 MEC RAYCIATONE 	

INEXIGIBILIDADR 01 LICITAM
11661 SOFTVARE S/C LIDA

JESPACRO, 01-0644 XPU 1119111000E1-16 	

DISPENSA 05 010119040
VII COXERCIO 1 IEPRESEATACOES LIDA

4807.1080, 01-06-91 1110 087/1198 	

01.111%e 11%11 0,00 601,00 	
00077804 05 L/CITACAO

2111011 11111011CA 11101/1110 muno. 1/11
JESPACIO, 01-05-91 58 0705 	

15.01114100,01P5WRgli 	  1.155

8.131

6.125

1.119

1.121

DESPACIOS-10111111
1111110111110111 59 100076641

1011111 IffilICATION LUIRIFICUTES E11161111 LIDA, 1011683
.0159100, 024841 86 9488 	

• PETIOLE) BRUTO 50500 DERIVADOS
DESPACNO 11311118110 50 1800510069

.P0118,516 315, 01 .06-14 8718 	

- P65115I1S-8,11110009 1111 911 101099
C16111611.1311110 01 16907010100

18906910910 	 1.038
111/110181110111 01 010071660

BIOTTROL 0111515010011 DR PRODUTOS 011111111101 0101
.3E074300, 03-16-94 RS I91716/C6Tell, 	

- 00E0 01:214
PIM SN RO
38001I11 610101101171
ILCOOL 1711100 110117600

.POITARIA 311, 01-06-94 67 68

• POSIGIO 55 018500
7028010 88 6560

.011011111 2424, 01-01-94 87 81668

• PARCO 88
SERVICO PAUTADO

ARQUIVO 11e10180
.701011117 31b 3 1- 05 - 91 48 08 	

ASSIMATLILL
DIARIO OFICIAL PA 101160
5I8110 06 3011068

IMPRENSA NACIONAL
.PORTARIA 311, 30-55-519738

GASOLINA AUTOMOTIVA
ÁLCOOL ETILICO 111111161600
0080 DIESEL

.PORTARIA 116, 03-06-91 87 07

MUCO PRESTADO
DRPARTAMIDITO 088000606 PRIISRAL - DPF

.00518506 311, 3145-94 IR 68 	

SEIVICO 05 9605700 TESCOLW.
SUMO DR AMUAIS 1751111111D0 10006070

DEPARTAMENTO DE POLICIA 6000806706 7155690 - OPIt
.PORTARIA 111, 31-05-94 57 01 	

151011001191 100114640

EMPICSA e661005081 DE COIRSIOS R 111111AYOS
DISPENSA 11 013011040

9.121	 .DESPACRO, 27-05-94 MS 1111P0100I00A 	

9.166

1.136

OISPENSA 55 01601604$
EMPRESA 1115111110 DE 1111166111, 980010011 III9IE0EI110015 0118

.22071080, 01-01-11 871 510 	

ORSPACROS-SRPLIN/1101
1111111111.110111 06 110101000

SAGRES - 08100661701 8 8001011 11126, 6007800
.DESPADRO, 03-05-94 SEPLAM IBGE 	

1.150

1.111

1.119

1.039

6.130

1.141

5.141

1.149

5.156

1111/16111111111 01 006114080
1011011 ESPIADO!. S A

.DISPACUO 1/1, 00-06-99 165 0956

	

8.126	 DISPENSA 56010114680
11701 0600891916* 1106

.16070680, 03-05-14 80 1708103

	

1.116	 111110111110101 $5 100108640
40170 8/8 - 7111,1007011110010

.01178600, 03-01 .14 80 1519506

DE371010201809111081141
DISPERSA DE LICITAM
118116111010111 95 100010640

1066E - INSTITUTO LATIMO ARRIMO 08 011800810156, 7007501
JE0000110, 30-05-91 OMS 711108965 	

00.0P11.' 01 90111057810 01116/10 	



81W	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 105 SEGUNDA-FEIRA, 6 JUN 1994

- REMIREM DR SUOBSTOEN
FRACO 83 05430

J ORRARIA I, 31-05-94 V 1111A1 	 	 8.121

- RECOLHIMENTO CONPULSOR/0/11C.1116 ORRICATORIO
ESCLARECIMEM
ATUALIZACAO r/01/ REM111181ACIO

,CARTA CUCU AI 2163, 0146-91 ME RAM 	 	 11,139

IBMS TRAISITORIAS
.CIRCULAR 3431, 01 .06-91 11, DOI 	 	 8.135

- RECOMEADACAO TECEU
ROTULO DE EMBALAGEM MEARIA
EMBALAGEM UNITÁRIA

JORRARIA 93, 30-0549 311094 SOA 	 	 8.137

MINI ADUANEIRO ESPECIAL RE OMISSO TEMPORARIA
APLICAM

.111300. 1019. 38, 03-06-94 EP 050 	 	 0.131

- REGRAS 3848S1001111
RECOLEDIENTO 00100100110101104110 OBRIGATORIO

.011001A8 2423, 0146-91 59 00604 	 	 8.135

- HUM DE SUBSTANCIAS COM ACAO TOIICA SOBRE MUNAIS OU PLANTAS
AUTORIZACAO
IRAM

.PORTARIA 5, 31-05-94 43 003/00300 	 	 8.139

- IESTITUICAO 00 *000354903
JE10A0E4 123, 03-0E-91 PI 	

- RETIPICACAO
MURCHO, 16-03-94 ER 0309 	  8.125

.1/PANOC,101-t5 L-INI . SMRW	  8.121

- ROTULO DE ERALACEM WITARIA
ISCOMENDACAO RECAIU
ENRAMEM UNITÁRIA

J ORRARIA 93, 30-05-94 RARA SOA 	 	 8.137

- SELO 35 60100030
VALOR DE RESSARCINENTO
DEBIDAS E RUMOS

.A10 DECLARATORIO 77, 01-06-94 89 380 	 	 8.131

- SEIRCO DR ANINAIS 10500110100 83008080
RECO El URV
SIDVICO 00 0130060 I636030A1

DEPAITAKENTO 00 401160* !ODORARIA FEDERAI, - DPIP
JORRARIA 310, 31-05-94 0008 		 8.126

- 0EIV000 DE BATEDOR (ESCOLTA)
PINO R URI,
SERYICO DE ADIRAIS APRUMO 8 33I80E0

DIPAITANSITO 30 003000* !ODORARIA RDERAL - DERN
J ORRARIA 311, 31-05-94 80 65 	 	 8.126

0699100 DE CREDUCIARETO, CADASTRO E CLASS/P/CACIO
FRACA° 09 09960

.DELIO. NORNATIVI 328, 20-95-91 ROR 811910000 	 	 1.142

- SERVICO DO RADIO-RR
EIPLORICAO CORICIAL

TUCUR RADIO TAII LIDA
.0091191* 03, 19-05-94 86 68 	 	 8.141

- 1E01100 Dl RADIOCOMUNICACÁO NOVEL TEIRESTRB PUBLICO-RESTRITO	 '
EIPLORACAO COMERCIAL
SERVICO NOVEL CELUIAR

VILICOMUNICICOES DE 1011011.1 S/A - TELBROM
J 0111111 140, 01-00-94 86 08 	 	 8.110

SERVICO Dl RIGISTIO DO COMERCIO R ATIVIDADES AFIAS
TARIFA
COXVIRSAO 04 UR

.PORTARIA 3/1, 31-05-94 80 18 	 	 8.127

TARIPA
CONVERSÃO 88 DAV

014A9109E930 NACIONAL Dl 11IGSTIO DO COMERCIO - 3186
INTEIM, 311, 3 1- 05 - 94 09 19 	 	 8.115

- SERVICO 39 0010000930
1111FA
601911110 94 004

.PORTARIA 311, 304044 00 0* 	 	 8.126

SERVICO 310549000500 001111405 0181103 DE PASSAO. RODOV. PERROY. METROVIARIOS
TARITA
COO81510 ER UlY

.PORT1111 311, 31-05-9( NP CM 	 	 8.126

- SERVICO 31 0019390939 98110114110
TARIIA
0014181510 04 380

.P0111111 311. 31 - 05 -94 ME 61 	 	 1.129

- SERVICO 00 3548000009 RODOVIÁRIO
TARIFA
601111510 RI URI,

.0090800* 300, 31-01-94 04 34 	  1.126

SERICO DE UNIDADE ARRUMADORA DE 1141/1111 MATOIAL E ARTIFICIAL
TARIFA
60449I0A0 RN UR

COMPANHIA NACIONAL 00 ÁLISTECIKEITO - COMAB
J OITAlli 311, 31-05-94 89 65 	 	 8.120

- SERVIDO MOVIA CELULAR
EIPLORACID COMERCIAL

TILECOMUMICACOES DO MUI 5/1 IRLEPISA
JOITARIA 339, 03-00-94 96 08 	 	 8.140

EIPLORACAO COMERCIAL
SERVICO DE I90I0601111108600 NOVEL 1811851D0 P093I60-08000110

IRLICOMUMICACOES 30 90590939 S/A TRLEION
.POITARIA 340, 03-09-94 90 08 	 	 8.140

SERVICO PIESTAOD
PREZO EM URV

ARQUIVO NACIONAL
.141111111 311, 3145-94 *9 60 	 	 8.115

PIO 811 UIV
DIPARVIDENTO 31 POLICIA FEDERAL - DR

.POITARIA 31/, 31-05-94 80 09 	 	 8.126

0908I010 ADMINISTRATIVA
011410101 PUBLICA

ARFA 90 18099
CERRAIS BARRICAS DE GO/AS S/A • CEIA

JECIETO SR KERN 03-06-94 1180 	 	 0.3.9

UTILIDADE PUBLICA
AllA D1 TERRA

URRAIS ELETRICAS DE GOIAS RA • MO
.3601810 SR MOIRO, 03-06-94 E1E0 	 	 8.118

101109199 109300*
ARPA D1 TERIA

CERRAIS BARRICAS DE GO/AS Sik - COLO
.DECIETO SEM ORO. 03-06-94 E1E0 	  8.119

UTILIDADE PUBLICA
ARFA DR TERRA

COMPANHIA ENERGETACA DB MINAS GERAIS - CRIO
JUREM SEM NUMERO, 03-09-91 BIEC 	 	 8.119

- HERO ORDINÁRIA
JUMENTO 00 00609103

AlIEURA FUNDA 9001300
Jan, 02-09-94 Er 3C/2C 	  9.121

- SITUAM DE E0T111591110
DEEP/CROMA SDCJ/DPE

RIM MUNDO POENTES APARAM, 5000500
JESPACRO, 274544 40 0000/089 	 	 1.121

- TARIFA
1904100 91 TRANSPORES RODOVIAR/0
CONVERSO EM URY

.PORTARIA 311, 31-01-91 40 04 	 	 8.126

SERVICG DE TRANSPORTE COLETIVOS UIRROS DE PASSAL RODOV. FERROV. 5860008189003
COVERSAD EM UR

JORAR/A 311, 31-05-94 NP CR 	 	 8.129

SERVICO 98 TRANSPORTE
CONVERSÃO 98 004

J ORRARA 311, 31-05-91 90 04 	 	 8.126

SRVICO 09 0014303000 FERROVIÁRIO
COAVERRO 59 050

JORRARIA 311, 31-05-94 9968 		 8.129

SERVICO DE OXIDAR ARNAZENADORA R AMBIENTE NATURAL R ARTIFICIAL
CONVERSO R URV

CORARIA NACIONAL DO 10130E01091130 - COM
.P0111111 311, 31-05-94 94 08 	 	 8.120

SERVICO DE REGISTRO DO COMERCIO 8 ATIV/DADES AROS
CONVERSA° EK

JORRARA 311, 31 . 05-94 MF CE 	 	 8.121

PREGO PUBLICO
604905000 94 URY
ESTADOS 6 9011614103

301111/1 311, 31-05-94 84 04 	 	 1.129

SERVICO 0930000100 DO COMERCIO E ATIVIDARS APRS
0/1090580 49 UR

DRARTAKOTO NACIONAL DE REIOSTRO DO CORROI° - DNEC
.PORT. INTRA, 311, 31-05-94 09 08 	 	 8.121

- TARA 99348500
CALCULO
IMPOSTO D8 IMPORTAM)

.ÁTO DECLAIATORIO 113, 0346-94 R SIIRCOSIT 	  8,131

- 1040 05 ATENDIRRO
NOVO RAOI MENSAL
ATEIEM ASILAR, 9000000

.PORTARÁ 268, 01-06-94 KEES LBARRES/ 	 	 8.150

MOVO VALOR MENSAL
CRECEE NANUTERAO 0003000

J ORRARIA 26/, 01 05-94 Km 094/9IE5I 	  8.152

TRANEFSREICIA DE CARGOS EM 604I30A0
SECRETARIA DÁ ARINISTIACAO TERRAL
8111518110 DA INTECRACAO REGIOMAL

J UREM EMOTIVO 1151, 03-0641 EIEC 	  1.117

- TRARSPEREICR DE VEICULO
10105E1 FROM

ATO DICIAIATORIO 10, 24-05-91 49 090100900 	 	 8.131

- UTILIDADE PUBLICA
00941010 *1114131997154
ARRA 30 3858*

CENTRAIS RARTRICAS DE CAIAS S/A -
.DECREIO SEN AUNAR 03-06-94 EIEC 	  1.111

0E59I580 ADMRISTIATIVA
ARA 30 0695*

CURAIS ELETRICAS DE 60040 3(8 • CM
JUNTO SEM NUMERO, 03-06-94 EXEC 	  1.111

SERVIDO AMNISTIAR%
ARRA 00 09511

CERRAIS SERRIM DE GOIÁS S/A - CALO
.3801810 $11 030E50, 03-06-94 8110 	 	 1.119

SERVIDÃO ADMINISTRATIVA
ARA DE TERRA

COMPAIMIA SNERGETICA DE MINAS GERAIS - CRIO
.DECRRO SEM MUER , . 33-06-94 REC 	 	 8.119

- VALOR DS RESSARCIMENTO
HW DE CONTROLE
8881115 150301100

ATO 036311300910 0?. 01-06-91 90 009 	  1.131

VINCULACAO
DSSVINCLUACAO

COMPANHIA DI CORRO DO COMANDO MILITAR DO PLANALTO 50094
JORRARIA 115, 01 .05-94 881 GM 	 	 11.114
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